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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 22• SESSÃO, EM 23 DE MARÇO DE 1982 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N• 28(82 (n• 91(82, na origem) de agradecimento de comunicação. 
- N• 27/82 (n• 88/82, na origem), encaminhando o Projeto de Lei do 

Senado n• 26(82·DF, que fixa o efetivo da Policia Militar do Distrito F e· 
deral, altera dispositivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dã ou­
tras providências. 

1.2.2 - Oficios do Sr. 1•-Secretário da Câmara dos Deputados 

- N9 74/82, comunicando aprovaçãO da emenda do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 23, de 1979. 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes proje­
tos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 15/82 (n' 4.942(81, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrãria- INCRA, a doar o 
imóvel que menciona. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 16(82 (n• 4.938(81 na Casa de ori­
gem), de inieiãtiva do Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a vender, 
em concorrência, os iffióveis urbanos que menciona, de sua propriedade. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 17/82 (n• 5.645/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Goiás, e determina outras providências. 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 
- Projeto de Lei do Senado n• 27/80. 

1.2.4 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n• 27, de 1982, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que confere ao Banco Nacional da Habitação as atri­
buições de construir imóveis residenciais do tipo popular e vendê-los aos 
interessados, diretamente. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder- DQcumento as­
sinado por Procuradores da República, encaminhado ao Gabinete Civil 
da Presidência da República, solicitando o afastamento_ do Procurador­
Geral Inocêncio Mártires Coelho. 

SENADOR AGENOR MARIA - Lucros auferidos pela PE­
TROBRÁS no refino e coinerCia)ização de derivados de petróleo. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO ~Interferência que estaria ocor­
rendo por parte de empresários capixabas na escolha do candidato do 
PMDB ao Governo do Estado do EspíritO Santo. 

SENA DQR LÁZARO BARBOZA - Retenção indevida praticada 
pelo Governo do Estado de Goiás, na distribuição dos recursos devidos às 
prefeituras municipais daquele Estado. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Necrológio do Desembarga­
dor Josê Almiro de Carvalho. 

SENADOR MUR!LO BADARO - Passamento do ex-Deputado 
Raimundo Albergaria. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 28(82, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que elimina prazo de carência para o segurado usufruir 
da assistência lriédica da-Previdência Social. 

1.2. 7 - Requerimento 

- N• 48/82, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista do Senador Luiz 
Cavalcante a .. 0 'Estado de S. Paulo", edição de 21 do corrente. 

1.2.9 - Apreciacão de matéria 

.:.... Requerimento n'i' 46/82, lido na sessão anterior, de autoria do Se­
nador_ _José Fragelli, solicitando autorização do Senado para aceitar mis­
são do ExecUtivo. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 114(81- Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei o'? 406, de 
3 I de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do direito tribu­
tário, e dâ outras providências. Apreciação adiada por falta de quororn 
para votação do Requerimento n'i' 47/82. 

-Projeto de Lei do Senado n' 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifiCá. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senaôo--ri'i'- 3-29j8ó; de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-=Projeto de Lei do Senado n9_ 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armada Aérea B~asileira. Votação adiã~a por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votacão adiada por falta de 
quorum. 

....;... Projeto de Lei do Senado n9 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que· acrescenta dispositivos ã Lei n'i' 5.480, de lO de agosto de 
1968, disciPlinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 362(79,de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil e dâ outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 35/82. 
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1.4. - DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD - Importação de carne bovina 
uruguaia em detrimento da produção nacional. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Observações sobre o pro· 
nunciamento do seu antecessor na tribuna. 

SENADOR TANCREDO NEVES- Homenagem de pesar pelo fale· 
cimento do Sr. Luiz Souza Lima. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação em que se encor.tram 
os mêdicos recêmwformados do País. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Atuação< ~se,volvida pelo 
Dr. Jofram Frejat, à frente da Secretaria de Saúde do Governo do D1strito 
Federal. 

SENADOR GAST Ã O M VLLER- Manifestação da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil - Seção de Mato Grosso, de repúdio contra as altew 
rações propostas pelo Governo na legislação eleitoral. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES­
SÃO.ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 22-3-82. 

3 -ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N•s 9, 10 e 11, de 1982 

4- ATAS DE COMISSOES 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 22~ SESSÃO, EM 23 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, CUNHA LIMA E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laêlia de Ancântara -Jorge Kalume- Euniçe Mic_hiles- Alexandre 
Costa- Luiz Fernando Freire- Bernardino Viana- H-efvídio Nunes­
Almir Pinto- Mauro Benevides- Agenor Maria- Cunha Lima- Hum­
berto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teo­
tônio Vilela.- Passos Pôrto - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Franco 
Montoro --Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lãzaro Barboza­
Gastão Milller- Josê Fragelli- Affonso Camargo- Evelâsio Viera- Jai­
son Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretádo pi"Ocederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 28/82 (n• 91/82, na origem), de 22 do corrente, relativa à aprovação 

das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República n9s 197, 
203, 293 e 303, de 1981.. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da Repúbllca submetendo ao Senado a seguinte ma~ 
téria: - ---- -- - - ---

MENSAGEM N• 27, DE 1982 

(N• 88/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do __ S_e_nado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado coni O artigo 42, item V, da Consti~ 

tuição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên~ 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito Federal, o anexo projeto de lei que .. fixa o efetivo da Polícia Militar do 
Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n'? 6.450, de 14 de outubro de 1977; 
e dá outras providências" 

Brasília, 22 de março de 1982. - João Figueiredo. 

EME n• 014/81 Brasília, 30 de dezembro de 1981. 
Ao Excelentíssimo Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República Federativa do Brasil: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência anteprojeto de Decreto­
lei que fixa o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal e altera dispositivo 

de sua Lei da Organização Básica- Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, 
visando a- inclUSãO de -Oficiais PM Capelães em seus Quadros estruturais. 

Entre os disposiúVos -ditados pela mencionada Lei de Organização Bási~ 
ca da PMDF, emerge como medida prioritária a reviSão de seus efetivos, 
atravês de lei específica, na forma prevista em seu artigo 39: 

"Art. 39. O efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal serã 
fixado em lei específica - Lei de Fixação de Efetivos - mCdiante 
proposta do Governador do Distfito Federal, ouvido o Ministério 
do Exêrcitó". 

Essa revisão períodíCa dos efetivos das Corporações Militares do Distri­
to Federal decorre, ainda, de norma legal bastante antiga, constante do artigo 
69 do Decreto~lei n9 315, de 13 de março de 1967, época em que se previa: 

"ArL 69 Os efetivos da Polícia Militar e do Corpo de Bombei­
ros dO Distrito Fede-ral serão fixados pelo Pedir Legislcitivo, de dois 
em dois anos, mediante mensagem do Poder Executivo e proposta 
dÕ Prefeito do DistritO Federal''_. -

Prevista para cada dois anos, nos idos de 1967, para que pudesse acom~ 
panhar o vertiginoso crescimento da nova Capit3I Federal, a revisão dos efe­
tivos da PMDF somente se verificou em dUas úníCas oportunidades- nos 
idos de 1970, quando do advento da_ Lei n9 5.622, e em data mais recente, com 
o aumenló de somente 500 soldados, autorizado pela lei n• 6.646, de 16 de 
maio de 1979. 

Permanecem, pois, os mesmos efetivos de 10 anos atrãs, quando a popu­
lação de Brasília não atirigíra, ainda, aos 500.000 habitantes. 

Não bastasse o crescimento assombroso do plano piloto e cidades satéli­
tes da Capital, razões outras avultam dos estudos que tornam inadiável a pre~ 
sente proposta de aumento dos efetivos da Polícia Militar do Distrito Fede­
ral, tais como, a elevação dos índices de criminalidade e violência, agravados 
por problemas de natureza sócio-econômiCos de grande parte de sua popu­
lação; a necessidade absoluta de assegurar um alto grau de tranqUilidade e or­
dem públicas à Capital da República; a criação do Núcleo de Regimento de 
Polícia Montada, além daquelas ditadas pela implantação da nova Lei de Or­
ganizaçãO Básica e pela criação de diversaS categorias de especialista, indis­
pensáveis a uma eficiente atividade de apoio, somente viáveis com o acrésci­
mo de 1.782 p·oticiais-militares em seus efetivos. 

Quanto ao segundo objetivo do anteprojeto de Lei a alteração de dispo­
sitivo da Lei de Organização Bãsica, tem a justificá-lo a necessidade não só de 
se instituir na Corporação o Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães 
(QOPMC), como também a reativação dos antigos Quadros de Oficiaís de 
Administração e de Especialistas (QOA/QOE), medida essa considerada ina­
diável pelo Co'mando~Geral da Corpora~ão e que Visâ. proporcionar estímulo 
e incentivo às praças, po_ssibili~ando-lhes acesso e promoção ao oficialato, e 
principalmente, -evitar o desvio de Oficiais Policiais-Militares das atividades 
operacionais para o serviço burocrático. 

Cumpre~me, ainda, esclarecer que os estudos e motivos que culminaram 
na presente proposição, foram, na forma exigida pelo artigo 39 da Lei de O r~ 
ganização Básica- Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, acima transcrito, 
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levado~ ao conhecimento do_ Ministêrio do Exército. que _Qo_uv~ por. bem 
examiná-los e aprová-los, conforme Ofícios n.,s 008,__014f. e 021-IGPM/1, de 8 
de fev_:ereiro. 17 de fevereiro e.2l de março Q.c;_l98l, respectivamente, nos ter­
mos em_ que estão encarninh.ad.o.s à co_nsicfçração de.Vo_ssa. Excelênci~_. 

Aproveito o ensejo para renovar a V assa Excelência QS protestos de mi­
nha maior estima e elevada consideração.- Aimé Alcibzãdes Sil~:efra Lamai-_ 
son, GOVernador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 26, DE 1982 (DF) . 

Fixa. o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, altera dis­
positivo da Lei p9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras provi~ 
dências. 

O Senado Federal decreta~ 
Art. (9 O efetivo da Polícia Militar do Distrito f:ederal, de que trata a 

Lei n• 5.622, de I• de dezembro de 1970, alterada pela Lei n• 6.646, de 16 de 
maio de 1979. passa a ser fixado em 5.389 (cinCo rriil, trezentos e oitenta e no­
ve) policiais-militares. 

Art. 29 Para efeito de inclusão dos Quadros de Oficiais Policiais­
Militares Capelães (QOPMC), de OficiaiS Policiais-Militares de Adminis­
tração (QOPMA) e de Oficiais Policiais-Militares Especialistas (QOPME), o 
artigo 36 da Lei n• 6.450, de 14 de outubro de 1977, que dispõe sobre a Orga­
nização Bãsica da Polícia Militar do Distrito Federal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 36. O pessoal da Polícia Militar do Distrito Federal 
compõe-se: 

I -Pessoal da Ativa: 
a) Oficiais, constituindo os segi.lilftes Quadros: 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM); 
-Quadro de Oficlais Policüiís-Militares de Saúde (QOPMS); 
-Quadros de Oficiais Policiais-Militares Capelães 

(QOPMC); 
-Quadro de Oficiaís Policiais-Militares de _Administração 

(QOPMA); e 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Especialistas (QOP-

ME); 
b) Praças Especiais da Polícia Militar, compreendendo: 
-Aspirantes-a-Oficial PM; e 
- Alunos-Oficía"is; -

c) Praças Policiais-Militares (Praças PM); 
11 -Pessoal Inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
h) Pessoal Reformado. 
§ I• O Quadro de Oficiais de Administração (QOA) e o Qua­

dro de Oficiais Especialistas (QOE), declarados em exteoção pelo 
artigo 43 desta Lei, são teàtivã.dos e passarão a denominar-se, res­
pectivamente, Quadro de Oficiais Policiais-Militares de A,dminis~ 
tração (QOPMA) e~ Quadro de Oficiais policiais-Militares Especia­
listas (QOPME.) 

§ 2" Fica declarado em extinção o Quadro de Oficiais Músicos 
(QOM), de que trata a Lei n• 5.622, de I• de dezembro de 1970, ob­
servado para o referido Quadro, o disposto no parágrafo único do 
artigo 43 e no artigo 44 desta Lei. 

§ 39 COmpete ao Goverriador do Distrito Federal, mediante 
Decreto. regulamentar os Quadros de que trata este arcigo, po-r-pro­
posta do Comandante Geral da Corporação, após a apreciação e a 
aprovação do Ministério do Exército". 

Art. 39 O efetivo a que se iefere o artigo 19 será distribuído pelos postos 
e graduações previstos na Polícia Militar do Distrito Federal, na seguinte for­
ma: 

I -Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM): 

Coronel PM . .. .. . .. .. .. • .. . .. . ••• . •..•• .... ... .... 05. 
Tenente-Coronel PM ............. ·-· "' •...•.. ~ .... ~ ... _15 
Major PM ........................................ 22 
Capitão PM ........................................ 67 
I• Tenente PM .................... ···~P........ 56 
2• Tenente PM ....... , ...... ··~--···· .•.. ·- ·-·. ... • 53 

11 - Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Saúde (QOPMS): 

Tenente-Coronel PM Médico ... _ .. _~- ..............•• -. 01 
Major PM Médico .. .. .. • .. • .. .. . .. .. .. .. .. .. .. • .. . 02 
Capitão PM Médico . . .. • . .. • .. . . ... • .. .. • .. .. .... . 04 
I• Tenente PM Médico .. .. .. • .. . • . •• . .. .. .. .. .. .. . 07 
I• Tenente PM Dentista .......... ~ ............ "". 01 

III -Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães (QOPMC): 

\9 Tenente PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 02 

IV- Quadro deOfici_ais Policiais: Militares de Administração (QOPA): 

I• Tenente PM ..................... , .. .. .. . . .. .. . 05 
2•Tenente1'M , ............................... , ..... 13 

V -Quadro de Oficiais Policiais-Militares Especialistas (QOPME): 

I" Tenente PM .................. -..... . . . . . . . . . . . . 01 
2• Tenente PM .......... , ........................ 02 

VI -Quadro de Oficiais Músicos (QOM), em extinção: 

I• Tenente PM . .. . .. . • . •. . . .. • . .. . . .. . . .. . . .. .. .. 01 
2•. Tenente Pl\1 ....... , ................... " ... , . . . ... 02 

VII - Praças Policiais-Militares (Praça PM): · 

Subtenente PM . .. . . . .. . .. . . . .. . . .. .. .. .. . . .. . • . . .. 40 
1• Sàrgento PM . . . . .. . . . . . . . .. . . . .. . .. . . .. . . .. . .. 73 
2• Sargento PM . .. . . .. . . . •. . . .. . . . . . .. . . .. . . . .. . 164 
3• Sargento PM . .. . . . .. . .. . . . .. . . .. . . .. . . .. . . .. . 453 
Cabo PM . . . . . . . .. . . . . . • . • . . . .. . . .. . . .. . . .. . . .. . 744 
Soldado PM .. ""... . . . •. . . . . .. . .. .. .. .. . .. . . . 3.656 

§ 19 O efetivo de praças especiais terã um número variável, até o limite 
correspondente ao númeio de vagas existente_s no posto de Segundo~ Tenente 
PM, acrescido dos claros c abatidos os excedentes. porventura existentes nos 
demais postos do QOPM. 

~ 29 A~ v~gas resultantes ·da ~r:sente Lei serão preenchidas por pro­
mo~ao, ~dm1ssao por concurso ou mclusão, a partir da data da sua publiw 
caçao ate 1984, em parcelas a serem estabelecidas pelo Governador do Distri­
to Federal, de acordo com a necessidade do serviço e a disponibilidade orça­
ment4ria, e após a apreciação e aprovação do Ministério do Exêrcito. 

Art. 49 As d_espesas decorrentes_ da aplicação desta Lei correrão à conta 
de dotações orçamentárias do Goverrio do Distrito FederaL 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.622, DE 1' DE DEZEMBRO DE 1970 

Fixa -os efeth·os da Policia Milltar do Distrito Federal~ dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. }9 Os efetivos de Oficiais do Quadro da Polícia Militar do Distrito 

·Federal, de que trata o item i dO artigo-49 do Decreto-lei n\' 9, de 25 de junho 
de 1966, alterado pelo Decreto-lei n• 495, de 11 de março de 1969, por postos, 
são fixados, de acordo com o artigo 6" do Decreto-lei número 315, de 13 de 
março de 1967, em: 

Coronéis PM ................. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
-Tenentes-Coronéis PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Majores PM . . . .. . . . . . . . . .. . . . .. . . .. . . . .. . . . . . .. . .. .. . 13 
Capitães PM . . .. . . .. . . . .... . .. . ... . .. . . .. . . .. . . . .. . . .. . 44 
I•s Tenentes PM .. . . . .. . . .... . . .•. . . . . . . .. . . . . . . . .. . . .. . 51 
2•s Tenentes PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . 52 
Art. 29 Os efetivOs de pra-ças do Quadro de que trata o artigo anterior 

são fixados em: 
Subtenentes PM . . . . . .. . . . .. . . .. . . .. . . . .. • . . . . . . .. . . .. . 23 
I•s Sargentos PM ........................................ 51 
2•s Sargentos PM .................................. , . . !37 
3•s Sargentos PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 
Cabos PM .. .. . .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . 38.8 
Soldados PM . . . . . . . . . .. . . .. . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . .. . . .. 1.994 
Parágrafo Único. Os AspiranteS-a-Oficial PM serão em número variá-

vel, de acordo com a necessidade do recompletamento de oficiais do Quadro 
a que se refere o artigo anterior. 

Art. J9 Ficam organizados os Quadros de OficiaiS Médicos, de Admi­
nistração, Especialistas e Músicos da Polícia Militar do Distrito Federal, com 
os s~guintes efetivos: 

-QutJdro de Oficiais Médicos 

M~r~ ·························-··············· 
Capitães PM ......... ·~-. ,- .. _ .......................... . 
J9s Tenentes PM . , ....... , .. _ ..... · .......... , ...... , .. , . 

--:-.=Quad~o de Oficiais de Admii-Íistraç-ão 
J9s Tenentes PM · .... ' ............. ' ...... ·-· .......... ' . 
29s Tenentes PM .-....................... ' .... ' ...... ~ .. 
• 

I 
2 
4 

5 
13 
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I'~' Tenente PM 
2'~'s Tenentes PM 

Quadro t:!e Oficiais Especialistas 

Quadro de Oficiais Músicos _ 

I 
2 

I o Tenente PM .........................•. -~ .••.... ·-·-··~ I 
2os Tenentes PM ...........................•. ···~·. . . . . • . 2 
Art. 49 O preenchimento dos claros decorrentes da aplicação do dis­

posto nesta lei será regulado pelo Governador do DiStrito Federal, devendo 
efetuar-se em função das disponibilidades orçamentárias. 

Art. 50 O efetivo global da Polícia Militar do Distrito Federal serâ dis­
tribuído da forma constante dos Quadros de organização a serem aprovados 
pelo Governador do Distrito Federal, a quem competirâ a criação, transfor­
mação, extinção, denominação, localização e estruturação dos órgãos de Co­
mando, Unidades e Subunidades. 

Art. 69 O Governador do Distrito Federal, medí3.-nte proposta do Co­
mandante da Polícia Militar do Distrito Federal, estabelecerá as qualificações 
policiais militares de praças, dentro do efetivo previsto nO artigo 29 

Parágrafo Único. As condições de formação, habilitação e movimen­
tação de praças dentro das respectivas qualificações, obedecerão às pres­
crições que forem estabelecidas no Regulamento -Geral da Corporação. 

Art. 79 As despesas decorrentes da aplicação desta leí correrãO à"conta 
de dotações orçamentárias do Governo do Díst.rlto Fedeial. 

Art. 89 Esta Lei entrará em vi.gor a partir de 19 dejaneíro de 1971," revo­
gadas as disposições em contrário. 

ca. 
Brasífia, 1 de dezembro de 1g70; 1499 da Independência e 829 da Repúbli-

LEI No 6.450, DE 14 DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre a organização básica. da Policia Militar do Distrito 
Federal, e dá outras proJ•idências. 

TITULO lll 
Pessoal 

CAPITULO I 

Do Pessoal da Po/(cia Mili'tar dO Distrito Federal 

Art. 16. O pessoal da Polícia Militar do Distrito Federal compõe-se: 
I - Pessoal da ativa: 
a) Oficiais, constituindo os seguintes quadros: 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM); 
-Quadro de Oficiais PoliciaisRMilitares de Sãúde (QOPMS); 
h) Praças Especiais da Polícia Militar, compreendendo: 
-Aspirante-a-Oficial PM; e 
- AlunosROficiais-; 

c) Praças Policiais-Militares (Praças PM). 
li - Pessoal inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
h) Pessoal Reformado. 

CAPITULO Il 
Do Efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal 

Art. 39. O efetivo da Polícia Mi!itar do Distrito Federal será fixado- em 
lei específica - Lei de Fixação de Efetivos - mediante proposta do Gover­
nador do Distrito Federal, ouvido o Ministério do Exército. 

LEI N• 6.646, DE 16 DE MAIO DE 1979 

Altera o efetivo de Soldados PM da Policia lWilitar do Distrito 
Federal e dá outras pro~·idências. 

O Presidente da República faço saber que o_ Senado _Federal decreta e eu 
sancióno a seguinte Lei: - ~- --

Art. t• O efetivo de Soldados PM da Polícia Militar do Distrito Fede­
ral de_ que trata o art. 2<;> da Lei n9 5.622, de f9 de dezembro de 1970, fic_a acres­
cido de 500 (quinhentos) homens. 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, para o ano de 
1979, correrão ã conta do Governo Federal que complementará o Orçamento 
do Distrito Federal no valor correspondente. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasflia, 16 de maio de 1979; 158'~' da lndependêõda e 919 da República. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, do Distrito Federal e áe 
Finanças. J 

• 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~~" 74/82, de 22 -do corrente, comunicando a aprovação da emenda do 
Senado ao Projeto de_L_ei da Câmara n9 23, de 1979 (n'~' 1.849/76, na Casa de 
origem), que estabelece normas sobre a documentação exigida aos candida­
tos, em concursos públicos. (Projeto enviado à sanção em 22M3-8?.) 

OFICIOS 
Do Sr. JP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 

do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA NO 15, DE 1982 
(No 4.942/81, na Casa de origem) 

De_ iniciativa do Senhor Presidente da República 

A-utoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
:--- INCRA a ~~a~ o imóvel_ ~e_ ~enciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­

INÇRA autorizado a doar ao Município de Magé, no Estado do Rio de JaR 
ncíro, uma área com 107,2691 ha. (centro e sete hectares, vinte e s.eis ares e 
noventa ·e um centiares), representada po-r dois lotes rurais e respectivas ben­
feitorias~ remanescentes da gleba Conceição do Suruí, situada naquela Mu­
nicípio, cujos limites e confrontações constam das plantas e memoriais descri­
tivos existentes no processo INCRA/CR(07) n' 730/80. 

Parágrafo único. O-imóvel a que se refere este artigo está matriculado 
em nome do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - IN­
C R.~\. no Registro de Imóves dos 49 e 5'~' DistritoS da Comarca de Magé, no 
Livro 3-J, ns, 88, sob o no 7.695. 

_Art. 2'~' O imóVel doado _destina-se à criação de um Núcleo de Treina~ 
menta Demonstrativo Agropecuáriõ. 

Art. 39 A doação de que trata esta lei será efetivada mediante termo a 
ser outorgado pelo Instituto Nacional de Colonização e RCÍ'orrna Agrária­
!NCRA. 

Art. 4<;> O imóvel doado, com suas benfeitorias e acessórios, reverterá, 
de pleno direito, ao patrimônio dO InstitutO Nacional de Cólonização e Re-­
forma Agrária- INCRA, independentemente de qualquer_ indenização, se 
no prazo de 2 (dciis) anos, contados da data da assinatura,Cfo termo referido 
no artigo anterior, não estiver definitivamente incorporado-_ao Núcleo de 
treinamento- Demonstrativo Agropecuário, ou -se ao mesmo, em qualquer 
tempo, vier a ser dada destinação diversa da prevista nesta Lei. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6'~' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 310, DE t981. 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: _ _ 
Nos termos dó "art. 51 da Constituição Federãl, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas E..xcelências, acompanhado de Exposição 
de Mo!~vos do Senh.o_r_ Min_istro,9e _&s1adç__da Agri_cultura, o anexo projeto de 
lei que "autoriza" o InStituto -Nacional de Coloitização e Reforma Agrária-­
INCRJ\, a doar o ilT!óvel g_ue n:tenciona". 

Brasília, 30 de julho de 1981. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVeiS. No 050, DE 25 DE MAIO DE t98t, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA. 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da Repúbllca: 
Tenho a honra dC subffieter à -eleVada cOnsideração de Vossã Exceiêrlcia 

o anexo Anteprojeto de Lei que dispõe sobre a doação de uma área de terras 
ao Município de Magé, no Estado do Rio de Janeiro, para o fim específico de 
criação de um Núcl~o de_ Treinamento Demonstrativo_Agropecuârio. 

2. A doação desta área por intermédio do Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária, se me afigura conveniente social e economica­
mente tendo em vista· a carênda de mãO-dc!-Obra especializada no setor pri­
mário daquela região. · -

3. A área a ser doada, rriediante a expedição ·de Lei EspeCial, não distri­
buída em de_corrência de impo:-;sibilidade té:cnica, pelas características ímpró­
prias para a clientela rural da regiãO, é remanesceitte da gleba Conceição do 
Suruí. 

4. Ao submeter o assunto à elevada consideração de Vossa Excelência, 
cumpre-me salientar o elevado significado-do Núcleo de Treinamento a ser ali 
implantado, cujos resultados, a médio e lon~o prazos far·se-ão sentir não s6 
sobre a área do Município de Magé, como também sobre grande parte daRe­
gião Metropolitana do Rio de Janeiro. 

5. Face a essas considerações e tendo em vista os lermos do Parecer H-
525~-d<fCóif.~tillO!'íá"Gi:úarilil-Re_p_UblTCa;- ãp-roVádO aos r.:rae}Unho de I96fe 
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publicado no Diário Oficial de 21 do mesmo mês; entendo que se torna neces­
sária a expedição da lei, autorizativa da doação que se tem como objetivo. 

Na oportunidade, Senhor Presidente, renovÕ a Vossa Excelência meus 
protestos do mais profundo respeito, - Angelo Amaury Stábile. 

(Às Comissões de Assuntos R.egionãis e-de- Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 16, DE 1982 
(N• 4.938/81, na Casa de origem) 

De inícüiiivã. -do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, a vender, em concorrência, os imóveis urbanos que men­
ciona, de sua propriedade. 

O C_QOgrcsso· Nacional decreta: 

Art. !9 Fica o Instituto_ Nacional de Colo_nização e Reforma Agrãriii­
INCRA, autorizado a vender, em concorrência, os seguintes imóveis urbanos 
de sua propriedade: 

I- terreno de 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados), situado no Mu­
nicípio e Comarca de Butiá, Estado do Rio Grande do Sul, confrontando ao 
norte com terreno da Prefeitura Municipal, ao sul com a Rua Quarenta,- ales­
te com a Avenida Pcrimetral - 39 Exército, c a Oeste coin as ruas-Setenta e 
S6is-e Oitenta ·e Quatro, transCtito no Registro de Imóveis daquela Comarca, 
no livro 3-A, a fls. 176, sob o n~' 629; 

11- três terrenos de 300 m2 (trezentos metros quadrados) cada um, si­
tuados no Município e Comarca de Esteio, Estado do Rio Grande do Sul, 
transcritos ·no Registro de Imóveis daquela ComarCa, no livro 3-H, a fls. 139, 
sob o n9 6.150, sendo que: 

a} o primeiro é-o lote 6 da quadra 51, situado na Rua Trinta--e-seis; 
b} o segundo é o lote 7 da quadra 51, situado na Rua Trinta e-Seis, for­

mando esquina- conl a Rua Quatro; 
c) o terceiro ê o lote 8, da quadra 51, situado na Rua Quatro; 
111- imóvel situado no Município e Comarca de Vacaria, Estado do 

Rio Grande do Sul, compreendendo uma casa de alvenaria e o respectivo ter­
reno, com 621 (seiscentos e Vfilfe" e um metros quadrados), constituído do lote 
5 da quadra 4, da Vila Ipê, conforme transcrito no RegiStro de Imóveis da­
quela Comarca. no livro 3-AT, a fls. 189, sob o n• 64.753; 

IV- 2 (dois) imóveis urbanOs, prédios comerciais, tipo ã.rrnazéin, sítui­
dos na Rua Chile n9s 19 e 21, no Bairro da Ribeira, Munidplo e Comarca de 
Natal, Estado do Rio -Grande do Norte, bem como o domínio útil das respec­
tivas frações ídeais dos terrenos de marinha e a acrescidos correspondentes 
aos referidos imóveis; · · · · 

V- as unidades autônomas de n•s 901, 902, 903, 904, 1.001, 1.002, 
1.003, 1.004, 1.005, 1.006 e 1.007 do edifício situado na Rua da Bahia n• 905, 

.na Cidade, Município e COmarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, bem como as respectivas frações ideais do corresp-ondente terreno, con~ 
forme transcrito no Registr-o de Imóveis do l~' Ofício daquela Comarca, no -li­
vro 3-AX, a fls. 87, sob o n' 40.831; 

VI -a sobreloja, composta de quatorze salas, do EdifíciO Ajax, sítuãdo 
na Rua Almirante Teffé n~' 632, esquina da Rua 15 de Novembro, na Cidade, 
Município e Comarca de Niterói, Estado do Rio_de Janeiro, bem como ares­
pectiva fração ideal do correspondente terreno, conforme transcrito no Re~ 
gistro de Imóveis da 2' Circunscrição daquela Comarca, no livro 3-P, a fls. 
122, sob o n• 13.543; 

VII- o conjunto n'l! 705, composto de três salas, do Edifício .. Bispo 
Dom José", situado na Avenida Ernani do Amaral Peixoto n'l!s 171 e 171-A e 
Rua Visconde do Uruguai n9 5<W, na Cidade, Município e Comarca de Nite-­
rói, Estado do Rio de Janeiro, bem corno a respectiva fração ideal do corres­
pondente terreno, conforme transcrito no Registro de Imóveis da 2' Circuns­
crição- daquela Comarca, no livro 3-P, a fls. 122; sob o n~' 13.543. 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

MENSAGEM N• 291, DE !981. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congressu Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da Agricultura o anexo projeto de lei que 
'

4 autoriza o Instituto Nacional de Col_onização e Reforma Agrária - IN­
CRA, a vender, em concorrência, os iritóveis urbanos que menciona, d<i sua 
propriedade''. 

Brasília, 13 de junho de 1981.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 004, DE 19 DE JANEIRO DE 1981, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO .DA AGRICULTURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de encaminhar à consideração de Vossa Excelência Ante~ 
projeto de Lei autorizando o Instituto NaCional de Colonização e Reforma 
~grãria- INCRA, a vender, em concorrência, os imóveis urbanos que men­
ciOna. 

2. O INCRA, além_ de não_- ter in~eresse em manter tais imóveis sob o 
seu domínio, de vez que não os está utilizando, necessita de recursos, visando 
a transferir para esta Capital parte dos seus serviços que ainda permanecem 
no Rio de Janeiro. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência protestos de 
elevada consideração e distinto apreço. - Ângelo Amaury Stabile, Ministro 
de Estado da Agricultura. 

(Às Comissões de A-ssuntos -Regionais e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 17, DE 1982 
(N• 5.645/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re· 
gional Eleitoral do Estado de Goiás, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados no Quadr-o Permanente da Secretaria do Tribu­

nal Regional Eleitoral do Estado de Goiãs ~~cargos constantes do Anexo a 
esta Lei. 

Parágrafo único. Para os cargos de _que trata este artigo, só se nomea­
rão servidores cujos deveres, dir~itOs e vantagens sejam os definidos eril esta­
tuto próprio, nã forma do art. 109 da Constituição Federal. 

Art. 29 Os fUncionários públicos federais,- estaduais e municipais, per­
tencerites a Outros órgãos da administração pública, e que presentemente esti­
verem prestando serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, 
poderão concorrer à transposição ou à lransformação dos respectivos cargos 
do Quadro Permanente da Secretaria daquele Tribunal. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à Conta 
das dotações orçaffientárias próprias do Tribunal Regional Eleitoral do Esta­
do de Goiás, ou de outras para esse fim destinadas. 

Art. 4~' Esta Lei entra em Vigot na· data de sua publicação. 
Art. 51' Revogari1,:.se as disposições- em contrário. 

ANEXO 1í LEI NQ , de de de 1982 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - D_Çl ESTADO DE GOI.líS 

CARGOS CRIADOS (AAT. 19") 

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES (*) 

Cargos C11tegoda Funcional e Classe- Código 
2 Agente Administrativo c TRE-SA-801 
3 Agente Administrativo ~ TRE-SA-801 

2 Agente Administrativo ! TRE-SA-801 
lO 

5 DatilÕgrafo B TRE-SA-802 
...!: DatilÕ~rafo ! TP.E-SA-802 
ll 

GRUPO: OUTRÃS ATIVIDADES_ DE NTVEL SUPERIOR 

Carsos Categoria Funcional e Classe Código 

.1. Çontador ~ TRE-NS-924 

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NTVEL Mroro 
Cargo!'. _ C~t~?g_oria f'unc_ionai • Classe Código 

l Têcnico de Contabilidade B TRE-NM- 1 0<12 
.1. Técnico de Conatbilidade ! TRE-NM-1 042 

2 
.1. Telefonista .& TRE-NM-1 044 

l 

GRUPO: SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL ' PORTARIA 

Cargos Categoria Funcional • Classe CÕdigo 

l Motor.ista Oficial ., TRE-TP-1201 
2 Motorista Oficial ! TRE-TP-1201 

3 

' Agente de Portaria B TRE~TP-1202 
6 Agente de Portaria ! TRE-TP-1202 

lO 

(*) Para a Secretaria do IRE e Zonas Eleitorais da Capital 

Referência 

NM-25 
NH-21 
NM-17 

NM-17 
NM-17 

R_efe_rê_u_cia 

NS- 5 

Referência 

NM·24 
NM-17 

NM· 4 

Referência 

NM· 9 
NM- 7 

NH· 6 
NH· l 
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Justificação 

O Tribunal Superior Eleitoral, na Resolução n'i' 9.547-A, de 6 de março 
de 1974, ao aprovar a reclassificação de Cargos nos Tribunais Regionais Elei-
torais, salientou: - -

'"Deve ficar assinalado, por outro lado, que é notório que al­
guns Tribunais RegionaiS não dispõem de funcionários em número 
suficiente, pois a última alteração quantitativa ocorrida nos Qua­
dros da Justiça Eleitoral verificou-se em 1962, há mais-de um decê­
nio, quando o eleitorado do_ País era pduco superior a 15 milhões. 
Hoje, esse eleitorado jã ultrapassou a casa dOs 33 milhõei Daí ps 
constantes problemas causados pelas requisições de funcionários fe­
derais, estaduais e municipais. 

Os Tribunais que, concluídos esses estudos, chegarem à con­
clusão de que necessitam maior núme-ro- de funcíonãrios, encami­
nharão ao TSE os seus pedidos, justificando cada caso, ficando des­
de logo esclarecido que, para as atividades burocráticas em geral os 
cargos somente serãO criados no Grupo Ocupacional "Serviços Au­
xiliares". 

O Projeto corporifica a solicitação formulada pelo Tribunal Regional E­
leitoral do Estado de Goiás, examinada e aprovada pelo Tribunal Superior E­
leitoral. 

OFICIO TSEfSCA/SP-OF-N• 636/81, DE 25-11-1981 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Nelson Marchezan 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasllia - DF 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos- dos arts. 

56 e 115, 11, da Constítüição Federal, o inclus_o prOjeto de lei que trata da 
criação de cargos _no Quadro Permanente da Secretaria do T.ribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Goiãs. 

Na elaboração do anteprojeto, foram observadas as diretrizes a que se 
refere a Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e atendidas as exigênCias 
constantes dos arts. 98 e 108, §I 'i', da Constituição-e da Lei Complementar n9 
10, de 6 de maio de 1971. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os pr9testos do 
mais alto apreço e distinta coiisideração.- Moreira ÃIVes~ -Presidente do Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES N•s 73, 74, 75, 76 E 77, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 27, de 1980, que "autoriza 
o Poder Executivo a criar a Revista do Serviço Público-Editora, vin~ 
culada ao Departamento Administrativo do Serviço Público -
DASP, e dá outras providências". 

PARECER N• 73, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Projeto sob exame, de autoria do i~ustre Senaclo~:Adei:bal Jurema, tem 
por objetiVo, através de autorização legislativa ao Presidente da República, a 
criação-da ReviSta do Serviço Público-Editora, vinculada ao Departamento 
Administrativo do Serviço Público (DASP), tendo por atribuições a pesquisa, 
anâlise, editoração e divulgação no campo das CiênCias Administrativas e da 
AdministraçãO Pública em especial, funcionando com autonomia técnico-
administrativa e_ financeira. -

A proposição, em síntese, vísa- a tornar viãvel o reaparecimento da "tra­
dicional Revista do Serviço _Público, criada em novembro de 1936"- como 
lembra o Autor na Justificação -, e cuja circulação foi interrompida em 
1974. 

Destaca o ilustre Senador Aderbal Juremª __ que "essa experiência vitorio­
sa, interrompida abruptamente e sem justificaçãO poitderâvel, merece 
retornar-se, ressuscitando-se a R.S.P. como empreendiiri.entó de natureza em­
presarial, em benefício ·não somente do serviço público em geral, da difusão 
dos técnicos administrativos, da multiplicação dos títulos nas âreas do Direi­
to AdministrativO -e do Direito Constitucional, como, ainda, melhorando a a­
tividade editorial num País de cerca de 120 milhões de habitantes, que não 
dispõe de mais de quinhentas livrarias e de uma centena de editoras. 

No mérilo o Projeto é, sem dúvida, de grande utilidade e, tratando-se de 
matéria que se remete à iniciativa legislativa do Presidente da República, não 
há, apreciar-se no simples_ texto autorizativo o seu aspecto jurídico­
conStitucíOnal. 

Convém, contudO, corrigir-se pequeno lapso ocorrido nos artigos {9 e 13 
- da proposição, no que se refere à nomenclatura do Órgão denominado 

DASP. 
Diante do exposto, nosso Parecer é pela aprovação do Projeto, na forma 

da seguinte: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Nos artigos 19 e 13, on,de se lê: "Departamento Administrativo doPes­
s6ã:l Civil", -leiã-se:--•·oe{:lartameniO Administrativo do -Serviço Público". 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1980.- Henrique de La Rocque, Presi­
dente- Bernardino Viana. Relator--: Nelson Carneiro- '[ancredo Ne~es­
Hefv(dio Nunes. vencido - Moacyr Dal/a- Almir Pinto- Aderbal Jurema, 
sem voto - Murilo Badaró. ' 

PARECER N• 74, DE 1982 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O presente Projeto de Lei autoriza (art. J9) o Poder Executivo a criar­
vinculado ao DASP, com autonomia técnica, administrativa e financeira, e 
como órgão de pesquisa, análíse, editoração e-divulgação no campo das ciên­
cias administrativas e da administração pública - a Revista do Serviço 
Público-Editora. 

A nova empresa terá sede e foro no Distrito Federal, podendo celebrar 
convênios (art. {9, § l~') com o Ministério da Educação e Cultura, as U niversi­
dades e quaisquer órgãos ou entidades, públicos ou privados. Tais convênios 
(§ 29) objetivam a captação e publicação de artigos, ensaios, monografias, li­
vros, traduções, documentação especializada ou quaisquer trabalhos que, 
pela sua categoria, destinaÇão e utílidade merecem divulgação. 

É prevista a re~lização anual (art. 29) de um concurso de monografia 
sobre questões de interesse :õãciorial, no campo das ciências sociais e da admi­
nistração. O arC31' trata da organização da empresa, cujo Diretor-Geral (art. 
49) será nomeado_ pelo Presidente da República. 

O Conselho Editorai (art. 5'i'} será compsoto de cinco membros designa­
dos pelo Diretor-Geral do DASP, dispondo o art. 69 sobre o preenchimento 
das Chefi~. l!lediante c_on~~ato regido pela Consolidação das Leis do Traba­
lho, exigida ca-pacitação téCnica, nível universitário e especialização nas res­
pectivas áreas de atuação. 

Trata o art. 7'i' da au_tonomia administrativa, permitindo o art. 81' a pres­
tação de serviços remunerados a qualquer pessoa física ou jurídica. Para cen­
tralizar os recursos orçamentários e extra-orçamentârios, bem como financiar 
as atiVidades editoriais-da empresa, O Poder EXecutivo (art. 9'i') poderá criar o 
Fundo Especial da RSP-Editora, de natureza contábil. Por seu turno, o art. 
10 trata dos recursos da empresa, enquanto o art. li dispõe da Constituição 
do Fundo Especial previstO no art. gç_ Mas, enquanto esse Fundo não estiver 
cOnStituído e a editora não âisponha de receitas suficientes, as suas despesas 
correrão à conta de recursos consignados no orçamento do DASP. 

Na forma do art. 13, o DASP cuidará da abertura de crédito especial, 
como antecipação da receita_ do Fundo Espedal, submetendo-o à aprovação 
do Presidente da República. O Governo do Distrito Federal (art. 14) é autori­
zado a doar terreno com setecentos mil metros quadrados ao DASP,que nele 
edificarã_a_ s-ede_própi'iã, as- ofiCinaS 'gráficas -e demais Instalações da RSP- _ 
Editora. 

O Poder Exe_cutfvo r-egulamentará (art. IS) no prazo de sessenta dias a lei 
que (art. 16) entrará em vigor na data. da publicação, revogadas (art. 17) as 
disposições em contrário. 

_!'la Justifi~ção, o aUtor do projeto, Senador_{\~erbal Jurema, alinha ar­
gumentos CO-?J-0- os_qu~ se~ue!l:: 

"a) criada em 1936, como órgão de pesquisas, estudos e divul­
gação especializada do antigo Conselho Federal do Serviçõ Público 
Civil da União, a Revista do ServiçO "Público deixou_ de_circular em 
1974; 

b) o aspecto caracterfstiCO-O~freViSta era· de nafUr-t!i:a educativa, 
_cultural e pedagógica. Daí ter-se ela afirmado como pólo de frra­
diaçào de e&üi_dQS_e téCnicas a serviço do âesenvolvimento de recur­

,:~sos humanos para a Administração_; __ 
.c{ a expansão das atividades do DASP refletiu na publicação 

de_trabalhos, de cunho predominantemente jurídico, textos_ legislati­
vos, decretos, pareceres, estudos hermenêuticas, além das aulas, a­
postilas e cursos; 
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d) dezenas de milhares de candidãtos a cargos públicos encon­
travam na revista a orientação necessária para O ingresso na buro­
cracia federal; 

e) todavia, a experiência da RSP foi interrompida, mas precisa 
ser retomada, em estrutura fiel aos parâmetros do Decreto-lei n"' 
200, de 1967 (art. 172 e parãgrafos), com flexibilid-ade administrati­
va. capacidade operacional e poss!bilidade de, a curto prazo, atingir 
níveis de auto-sustentação financefra; 

j) a proposição ê meramente autorizatiVa, e nen.l::lum óbice de 
~ráter constitucioOal-jurídico oferece~~ 

De autoria do Senador Aderbal Jurema~ a Presente proposição, justa­
mente por ser autorizativa, deixou de ser apreciada pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça. sobre o aspecto jurídico-constitücional. Mas aquele órgão 
técnico opinou pela aprovação,_ com emendas aos arts. 19 e 13, no sentido de 
que. onde se lê "Departamento Administrativo do Pessoal Civil". leia-se 
"Departamento Admínístrativo do Serviço -PUblico". 

Do ponto de vista desta Comissão. a Revistá do Serviço Público prestou 
relevantes serviços à educação e à cultura. Suas páginas se-mpre abrigaram ar­
tigos, pesquisas e análises da maior profundidaae, tanto- no que se refere à 
formação de acervo pertinente às ciências administi~lliva,s qUanto ao entendi­
mento de normas c à hermenêutica de__aspe_ctas do direito administrativo.~ 
bom que se restabeleça essa atividade. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lei, com a E­
menda n"' 1, CCJ. 

Sala das Comissões. li de setembro âe 1980. ::.._João Calmon, Pi-esiderite 
-Aloysio Chares, Relator- Adalberto Sena- José Lins- E~·elásio Vieira. 

PARECER N' 75, de 1982 
Da ('omissão de Sen·iço Públh;:o Civil 

Relator: Senador Luiz Fernando Freire 

De iniciativa do ilustre Senador Aderbal Jurema~ vem a exame desta_ Co­
missão Projeto de Lei objetivando autorizar o Poder Executivo a çriar aRe­
vista do Se"rviço Público Editora, vinculada ao Departamento Administrativo 
do Serviço Público - DASP, e dando outras providências. 

Justificando a proposição o seu ilustre Autor, esclarece que a Revista do 
Serviço Público foi criada em_l930,.como .. Orgão de Pesquisas, Estudos e Di­
vulgação Especialízada'' do antigo Conselho Federal do Sei-viço Público Civil 
da União, cin~ulando até 1974, prestando grandes serviços no campo das 
ciências ~dministrativas- em geral e da _administração pública em especial, 
dando ênfase aos problemas do Direito Administrativo. 

A experiência VitorioSa, interroinpida sem justificação, merece ser reto­
mada, em benefício nào somente do servi_ço público em geral, da difusão da_s 
técnicas administrativas, da multiplicação dos títulos nas áreas do Direito 
Administratívo e do Direito-ConstitucíonaL 

A estrutura proposta no projeto, para a R.S.P., com autonomia adminis­
trativa e vinculação ao DASP, obedece aos parâmetros do Decreto-lei n9 200~ 
de 1967-, com as modificaÇões iriseridas_pelo Decreto-lei n"' 9_00, de 1969. 

A proposição fOi examinada pelas Comissões de Educação e Cultura e 
pela de Constituição e Justiça, onde lhe foi oferecida Emenda de Redação, 
tom o fito de se acertar a denominaçãO do Departamento Administrativo do 
Serviço Público - DASP. 

Considerando que a Revista do Serviço Público-Editora, capaz de, em 
pouco tempo, atingir níveiS de auto-sustentação, poderá desempenhar, com 
maior eficácia, sua histórica missão, e que· necessário Se torna declinar as suas 
finalidades educativas, pedagógicas, didáticas e culturais, como uma inSti­
tuição a serviço da Reforma Administrativa, da desburocratização, do estudo 
da Administração Científica -e dos diversos ramos do direito público, somos, 
no âmbito desta Comissão; pela aprovação do projeto, com a Emenda n"' 1-
CCJ. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1981. - Agenor Maria, Presidente­
Luiz Fernando Freire, Relator - Lourival Baptista - Bernardino Viana. 

PARECER No 76, de 1982 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Mar tios Filho 

De iniciativa do ílUstresenador Aderbal Jurema, vem a exame desta Co­
missão Projeto de Lei objetivando autorizar o r9d~r _E~ecutivo a criar a Re­
vista do Serviço Público - Editora, vinCulada ao Departamento Administra­
tivo do_ Serviço Público- DASP, e dando outraS providências. 

Justificando a proposição, o seu ilUStre autor esclarece que a tradicionaf 
Revista do Serviço Público, criad~ em novembro de 1936, como .. Úrgão de 
Pesquisas, Estudos e DiVUlgação Especializada", do antigo Conselho Federal 

do Serviço Público Civil da União, circulou até 1974, prestando grandes ser­
viços no campo das ciê~cias adminisÚativàs em geral e da administração 
pública em especial, dando ênfase aoS problemas de Direito Administrativo. 

O aspecto característico da sua finalidade era, evidentemente, de nature­
za educativa, cultural e_pedagógica, afirmando-se ademais, como pólo de ir­
radiação de peSquisas. análises e técnicas a serViÇo do desenvolvimento de re­
cursos humanos para a Administração. Assim, passou a integrar a estrutura 
do DASP. nos termos do Decreto n~' 579, de 30-7-38 proclamada órgão de in­
teresse da administração no ano seguinte, pelo Decreto n'i' 1.870, de 12-12-39. 

A expansão das _atividades do DASP refletia-s~ na ampliação dos es­
paços reservados pel~ RSP à publicação de trabalhos predominantemente 
jurídicos, textos legislativos, decretos, pareceres, estudos hermenêuticos, além 
das aulas, apostilas e cursoS- que absorviam número cada vez maior da ma­
téria editada. Dezenas de milhares de candidatos aos cargos públicos, através 
de coru:urso, encontravam na Seção li da RSP, a orientação necessária para o 
ingresso, sem pistolões, na burocracia federal. De tal modo cresceu essa 
Seção, que o Dr. Luiz Simões Lopes, estão Diretor-Geral desse Departamen­
to, foi_ levado a transformá--la na R~vjsta de Direito Administrativo, poste~ 
dormente absorvida pela Fundação Getúlio Vargas e reg~larmente mantida 
até- hoje. 

Não possuindo a RSP ufidnas grãficáS~ o DASP realizou convênioS Co-m 
a Imprensa Nacional e, em Brasília, com o Serviço Gráfico do Senado Fede­
ral. em 1970 e. posteriormente, contratos COm a Gráfica Alvorada e a Minas 
Gráfica Editora Ltda., a partir de 1973. 

_ O projeto, vazado em I 7 artigos. autoriza o Poder Executivo a criar a 
mencionada Revista; aléni de dlspOr sobre ·sua organização, administração, 
bem,. recursos e cda_ção do Fundo Especial da RSP - Editora. 

Aduz. ainda. o seu autor a estrutura sugerida para a Revista do Súviçci 
Público- Editora. com autonomia administrativa e vinculação ao DASP, o­
bedece aos parâmetros do Decreto-lei n<? 200, de 1967, com as modificações­
que lhe fora:m introduzidas pelo Decreto-·lei ri"' 900, de 1969, parece-nos aten­
der à perenídade que se pretende para a -pUblicação. 

As publicações da RSP, paralisadas desde 1974, sem justificação, se reto­
madas, beneficia{iam não so"rnente O ServiÇo Público em geral, vez que difun­
dindo as técnicas administrativas, através da multiplicação dos títulOs nas 
áreas do Direito Administrativo e do Díreíto Constitucional, melhorariain a 
escassa atividade editorial brasileira. 

Quanto à Emenda n9 I-CCJ, visa a corrigir lapsos nos arts. 11' e 13 do 
Projeto, quando se referiram à nomenclatura do DASP, denominado ali 
como "Departamento Administrativo -do Pessoal Civil", denominação supe­
rada, 

Assim, no mérito, somos pela aprovação do Projeto e_ da Emenda n9 1-
CCJ. 

Sala das Comissões, de de 1981.- Lourival Baptista, Presidente 
-Martins Filho,_ Relator- Lázaro Bafboza- Bernardino Viana- Adalber­
to Sena - Moacyr Da/la - Mauro Benevides. 

PARECER No 77, DE 1982 
Da Comissão de Finanças 

Relàior: Senadol- 1\·brtinS-FiliÍÕ 

Na forma regimental, vem a exame da ComissãO de Finanças o Projeto 
de Lei do Senado, de iniciativa do ilustre Senador Aderbal Jurema, que auto­
riza o Poder Executivo a criar a Revista do-Serviço Público- Editora, vincu­
lada ao Departamento Administrativo do Serviço Público- DASP, e dá ou­
tras providências. 

Ao justificar sua proposição afirma, o autor: 

••A tradicional Revista do Serviço Público criada em no­
vembro de 1936, como "Orgão de Pesquisas, Estudos e Divulgação 
Especializada" do antigo Conselho Federal do Serviço Público Civil 
da União, circulou até 1974, prestando grandes serviços no campo 
das ciências ·administrativas em geral e da administração pública em 
especial, dando ênfase aos problemas de Direito Administrativo. 

O aspecto característico de sua finalidade era, evidentemente, 
de natureza educativa, cultural e pedagógica, afirmando_-se ademais, 
como pólo de irradiação de pesquisas, análises e técnica, a serviço 
do desenvolvimento de recursos humanos para a Administração. -
Assi_m, passou a integrar a estrutura do DASP, nos termos do De­
creto nq 579, de 30-7-38, proclamada órgão de interesse da adminís­
tnlção no -ano seguinte, pelo Decreto n"' 1.870, de 12-12-39. 

A expansão das atividades do DASP refletia-se na ampliação 
dos espaços reservados pela R.S.P. à publicação de trabalhos predo­
minantemente jurídicos, textos legislativos, além das aulas, apostilas 

.4? cursos q!J,e absorvem número cada vez maior da matéria editada. 
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Dezenas de milhares de candidatos aos cargos públicos, através de 
concurso, encontravam na Seção li da R.-:s.P. a oríentãÇãõ neces­
sári<~. pam o ingresso, sem pistolões, na bUrocracia federai. D~e tal 
modo cresceu essa Seção, que o Di". Luiz Simões Lopes, então 
Diretor-Geral desse Departamento, foi levado a tranSformá-la na 
"Revista de Direito -Administrativo", posteríormente absorvida 
pela Funda~ào Getúlio Vargas e:· regularmente mantida até hOje. 

Não possuindo a R.S.P. oficinas gráficas, o DASP realizou 
convênios com a Imprensa Nacional e, em Brasília, com o Serviço 
Gráfico do Senado FeOerai, em 1970, e, posteriormente, contratos -
com a Gráfica Alvorada e a Minas Gráfica EditoraLtda, a Partir de 
1973. 

Essa experiência vitoriosa, interromPida- abruptainente e sem 
justificaçãO ponderável, nlerCce retom-àr~se, ressuscitandO--se ã 
R.S.P. como empreendimento de natureza empresarial, em benefí­
cio não Somente- do -serviço público em geral, da difusão das técnicas 
administrativas, da multiplicação dos títulos nas áreas_ do Direito 
Administrativo c do Direito Constitucional, como, airlda, melho­
rando a atividade editorial num País de cerca de 1.20 milliões de ha­
bitantes, que não dispõe de mais de quirlhi!ntas livrarias e de uma 
centena de editoras_. _ 

A estrutura proposta no presente projeto, dotando a R.S.P.. de 
autonomia administrativa e vinculação aO bASP, obediente aos pa­
râmetros estatuídos no Decreto-lei o9 200;-de 1967, com as modifi­
cações que lhe foram introduzidas pelo Decret6~ld ns- 900, de 1969, 
pareceMnos atender à perenidade que se pretende para a publi­
cação." 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou_ pela aprovação do Projeto, 
com a Emenda n9 l-CCJ, que corrige pequeno lapso referente ao nome do 
DASP. 

Manifestaram-se também favoravelmente as Comissões de Educação e 
Cultura e de Serviço Público Civíl. 

Sob o aspecto financeiro -que nos cabe analisar- vale destacar que a 
.. Revista do Serviço Público-Editora", dentro dos relevantes objetivos que 
constam do Projeto, em curto espaço de tempo deverâ a"tiflgir razoáveis níveis 
de auto-sustentação. 

Devemos, contudo, trazer ao conhecimento da Casa que a Fundação 
Centro de Formação do Serviço Público- FUNCEP, a-Caba de restabelecer 
a edição da "Revista do Serviço Público", tendo lançado nO---Dia do Funcio­
nário Público, 28 de outubro último, o n'i' 4 do Ano 38 daquela publicação, 
correspondente a outubro/dezembro de 1981. 

Como a mencionada Fundação prosseguirá na publicação de tão impor­
tante revista, entendemos que o presente Projeto perdeu seu objetivo. 

À vista do exposto, concluímos pela prejudicialidade do Projeto de Lei 
do Senado n' 27, ele 1980. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente 
em exercício -Martins Filho, Relator - José Ffagelli- Affonso Ca,fzafgO 
-Bernardino Viana- A-lauro Benel'ides- Raimundo Parente- Almir Pinto 
- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) -O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. {'i'-SeCr.etârio.­

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 27, DE í982-

C'onfere ao Banco Nacional da Habitação as titril:iuições de cons­
truir imón•is residenciais do tipo popular e vendê-los aos interessados, 
diretamente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' O Banco Nacional da Habitação é autorizado a críar-depãrta­

mentos de construção e de venda de imóveis residenciais. 
Art. 211 Os imóveis residenciaíS a _serêm -Construídos e ven"didos pelo 

BNH, diretamente, constituirão habitação de tipo popular, com área útil não 
excedente de cem metros quadrados, devendo localizar.:se onde houver com­
provada necessidade habitacional. 

Art. 3~' O Poder Executiv"o regulamentará esta Lei denüo "d6 ·prazo de 
noventa (90) dias. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaÇão. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. · · 

Juwjfcaçào 

O objetivo essencíaf do Ban_co Nacional da Habitação é, segundo parece 
a todo mundo, o de reduzir o enorme "defrcit'' habitacional brasileiro, finan-

dando a aquisição ou conStrução do maior número posslvel de moradias próM 
prías. · 

Entretanto, está a ocorrer _que a política habitacional colocada em prâti­
ca por esse àfgatiismo -nem sempre está conforme àquele objetivo. 

Em verdade, o BN H desviou-se de suas finalidades precípuas, não raro 
financiando a aquisição ou constrUção 'de imóveis residenciais de luxo e 
dedicariQo-se a-outras atividades estrÜnhas à cjuestão habitacional. 

Por outro lado, via de regra os conjuntos habitacionais populares cons­
truídos com os recursos do BNH aCabam transformando-se em verdadeiros 
cemitérios, abandonados por seus moradores em razão da péssima qualidade 
da construção e material empreg.ldo, berrl como, também não se deve omitir, 
pelo excessivo encargo das prestações mensais de valor atualizado_ pela cor­
reção monetáfíi, tUdo em desconformidade com a magra bolsa do povo. 

Assim-. uma das soluções bem que poderia ser a de o próprio estabeleci­
mento construir e vender unidades "habitacionais do tipo popular, nos locais 
verdadeiramente necessitados. 

Tal é o objetivo da presente proposição que, uma vez acolhida e transfor­
mada em lei, propiciará benefício certo a grandes contingentes populacionais, 
máxime- por causa do barateamerito das construções do tipo popular, devido 
à ausência de intermediários. 

Sala das Sessõ_es, 23 de março- de- 1982. -Nelson. Carneiro. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de EConomia e de Fi-

nanças.) · - - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competenteS. ---

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Agenor Maria. · · -

O SR. ACENO R MARIA (Pronuncia o __ seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É do meu hábito ler e acompanhar o problema da economia no nosso 
País, pois sempre achei que os problemas maiS sérios da Nação são os proble­
fl1aS econômicos e sociriis-. são as distorções, SãO oS paradoxos. Daí por quC eu 
me debrucei sobre esses problemas, e a cada dia que passa, mais me impres­
siona a desfaçatez do Governo que, sinceramente, não está voltado, na reali­
dade, para os magnos interesses da economia nacional. 

Estudei, ultimamente, o problema da PETROBRÁS, o problema do refi­
no do petróleo, o custo em dólar deste petróleo, e cheguei à conclusão de que 
a PETROBRÁS, a cada ano que passa, mais ganha dinheiro em cima do con­
sumidor empobrecido e desesperado. Daí por que trago à tribuna, na tarde de 
hoje, um levantamento acurado do preço do petróleo em 1980, o perço dos 
produtos refinado, o preço do petróleo e 1981 e o preço do petróleo já agora 
em 1982. Neste levantamento nós vamos encontrar lucros astronômicos da 
PETROBRÁS de um ano para o outro. 

Em março de 1980 o barril de petróleo custava 31 dólares, ao câmbio de 
Cr$ 46,80 o barril de petróleo custava para a PETROBRÁS o valor _de Cr$ 
1.450,80. A PETROBRÁS, no refino, tirava de óleo combustível o equivalen­
te a Cr$ 196,20, pois ele tirava 43,6% de óleo combustível;_ e em março de 1980 
vendia-se óleo a Cr$ 4,50. Tirava de óleo diesel o equivalente a 26%, venden­
do o óleo diesel à razão, àqUela época, de 12 Cruzeiros; tirava de gasolina o e­
quivalente a 25%, vendendo àquela época a Cr$ 26,00. Nafta, gás ·e out"ros, ele 
apurava num tambor de óleo refinado a importância de Cr$ 1.844,74. Se o 
custo daquele barril de petróleo a 31 dólares, ao câmblo de Cr$ 46,80, e-ra Cr$ 
1.450,80, a PETROBRAS ganhava no reflno e na comercia.lização a impOr­
tância, por barril, de Cr$ 393,94, ou seja, 27",15%._ Este era o lucro da PE-
TROBRÁS no ano de 1980. . .. -

·Em 1981, Sr. Presidente e Srs. Senadores o barril de petróleo. em março, 
estava valendo o equivalente a 32 d.ólares, ao câmbio de Cr$ 76,53. O refino 
apresentava a seguinte situação, em cruzeiros- a gasolina, em I 981, à razão 
de Cr$ 60,00o litro e o óleo diesel à_Fazào :de_Cr$ 261QO--:- apurava, então, a 
PETROBRÁS, em março de 1981, Cr$ 4.462,14. P·ara <J barriidé petróleo que 
ficáva, em março de--8f, por Cr:s"2.448,96, o lucro da PETROBRÁS, entre re­
fino e ccimerciaiizaçãO- era :a.e Cr$ 2.0.13,.18, equivalendo ao percentual de 
82,21%, ou seja, um lucro astronômico, em 1980, que fol de 27,15%. 

Ãgora, em março de 82. o barril de petróleo foi comprado à razão de 28 
dólares e 52 centavos; o câmbio é de CrS 1_46,21; o barril_de petróleo está fi­
cando, para a PETROBRÁS, à :ão de Cr~ 4.169,91; a gasolina passou para 
Cr$ 104,00, o die&el para Cr$ 62 ; o óleo combustível para Cr$ 35,00. Quan-
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to apura, hoje, a PETROBRÁS nesse mesmo barril de petróleo? Apura CrS 
8.292,82 equivalendo ao lucro líquido de Cr$ 4.128,61, ou seja, 98,87% de lu­
cro. 

Sr. Presidente, esses são os problemas do País que deviam ficar acima 
das questiúnculas político-partidárias; desta politicagem venal que tanto mal 
faz ao País, politicagem que não- está, na realidade, na sensbilidade do povo 
brasileiro. O que fala mais alto no coraç~o do povo, na barriga do povo, é a 
fome desregrada, é o desemprego monstruoso, é a corrupção, é a prostituição 
que cresce dia a dia, e este _Poder que devia ser um poder altivo que tratasse 
deste assunto, não, trata quase que exclusivamente da politicagem mais vã e 
mais_ venal. 

Queria que os líderes do Governo me dissessem por que a PETROBRÁS 
suga o consumidor de combustível através de um lucro exorbitante, que eu 
não sei para onde é que nós vamos sei arrastad-oS. -MaS, o··maisgrave é que 
este lucro exorbitante ninguém sabe para onde está sendo carreado, porque 
lê-se nos jornais que a união está_socorrendo <i P_ETROBRÁS, lê-se nos jor­
nais que o Banco do Brasil, por incrível que pareça, no ano passado, pagou o 
equivalente a 720 bilhões de C(UZ~i_ros. numa dívida da qual ele foi o endos­
sante de 4 bilhões e 900 milhões de dólares, vencida na mão dos agiotas inter­
nacionais. 

V. Ex' sabe, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que signifiC:irri esSes 4 bi­
lhões e 900 milhões de dólares pagos pelo Banco do Bra.sil? Significam um 
montante que é mais do que tudo que nós temos em todos os bancos de inves­
timento deste País. ~ um problema profundamente sério que requer, desta 
Casa, deste Poder, devotamento, estudos e, ao mesmo tempo, uma denúncia 
baseada em critérios, no sentido de forçar o G_overno a tirar a mâsCãfa e dizer_ 
realmente o que quer. Dizem os jornais: 

"A PETROBRÁS apresenta valorização nas suas ações de 
123% ao ano." 

E o Governo é obrigado a autorizar à PETRO~RÁS a aumentar a sua 
dívida no exterior. 

Pelo amor de Deus_! Há lucros astronômicos nessa empresa, empresa que 
vem tendo_a sorte de aumentar a produção interna. Será que o au-mento da 
produção interna e esse lucro astronômico, graVãâo_sobre uma economia de­
ficitária, como E-a da maioria dos consumidores nacionais, não chegariam 
para que a PETROBRÃS tivesse autocondiçõ~s financeiras para arcar justa­
mente_ com a administração da empresa em pesquisa? Acredito que tenha, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

O endividamento deste País é uma coisa absurda. Para qUe a Casa tenha 
uma idéia, os produtos nobres do_ setor primário exportados no ano passado 
não representaram mais do que apenas 60% do que pagamos em juros. Sim, 
em juros. 

Quanto nos rendeu a exportação do café no ano passado? I bilhão, 625 
milhões, 763 mil dólares. Quanto nos fendeu o cacau? 567 milhões, 287 mil 
dólares. A soja com os seus derivados? 3 bilhões, 52 milhões, 387 mil dólares. 
O algodão e seus derivados? 354 milhões, 699 mil dólares. O sisal e derivados, 
cacau e derivados? Enfim, temos, aqUi, um total de produtos primários ex­
portados da ordem de 6 bilhões, 813 milhões, 216 mil dólares c Pois bem, tudo 
isso exportado não pagou senão um percentual dos juros da nossa dívida ex­
terna. Gastamos, no ano passado, 72% da nossa receita, obtida com as expor­
tações, somente para pagar os encargos da dívida externa aos banqueiros in­
ternacionais. Exportamos o equivalente a 23,29 milhões, para alcançarmos a 
exportação de 23, 29 milhões, afora os produtos primários, os demais produ­
tos exportados requereram de nós esforço sobre-humano, a começar por pre­
miar a exportação,- por subsidiar a exportação e dar condições ao japonês de 
consumir o nosso produto mais barato do que o consumimos aqui. t vergo­
nhoso dizer, mas é preciso que se diga: enquanto o preço do café e do açúcar 
sobe no Brasil, baixa no Japão e baixa nos Estados Unidos, numa demons­
tração de que é o nosso operário - faminto, marginalizado, esquecido, lu­
dibriado, iludido, que não pode nem casar e ter um lar-, o nosso operário é 
quem subsidia o consumidor japonês e o cOnsumidor americano. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- No momento em que V. Ex', Senador Agenor 
Maria, faz uma apreciação ampla e abrangente em torno da atual conjuntura 
econômico-financéirá-ViVida pelo País, não gostaria de desperdiçar a oportu­
nidade para chamar a atenção de V. Ex' e de toda a Casa para uma manifes­
tação do eminente Senador Luiz Cavalcante, tornada pública, no último do­
mingo, no jornal O Estado de S. Paulo, e que alcançou extraordinãri"a-repef­
cussão em todo o País. 

O Sr. Paulo Brossard- Muito bem! 

O Sr. Mauro Benevides- Veja V. Ex•, o nObre Senador Luiz Cavalcante, 
que foi um dos homens que na primeira hora apoiaram o movimentO de 31 de 
março, S. Ex• agora extravasa a sua descrença, o seu inconformismo, a sUa-­
justa irritaÇãO diante da maneira comO esse grupo que se apoderou do País 
vem conduzindo os destinos nacionais. Ali, na entrevista, estão alinhados da­
dos, estão alinhados números, através dos quais se pode auferir o quadro ver­
dadeiramente calamitoso em que ingressou o nosso País. Reconhecendo a o­
portun-idade daquela entrevista concedida a um grupo de jornalistas pelo ilus­
tre representante do Estado de Alagoas, 6 que o nosso companheiro, Õ emi­
nente Senador Paulo Brossard, decidiu solicitar à Casa a inserção nos Anais 
do Senado da entrevista do nobre Seriado r Luiz Cavalcante ao jornal O Esta­
do de S. Paulo. No momento em que V. Ex', nobre Senador Agenor Maria, 
faz-eSta-apreciaÇão, me permiti enaltecer, neste aparte, a sua conduta e esse 
documento, que é da maior _oportunidade para o exame da crítica situação 
nacional. 

O SR. AGENOR MARIA- Nobre Senador Mauro Benevides, está a­
qui, no documento, o lucro astronômico da PETROBRÁS. Os jornais de 
hoje dão que tivemos um- aumento de 9,9% na nossa produção de petróleo. 
Aqui dá o lucro, a valorização de 126% nas ações da PETROBRÁS ejã há 

----pos-sibilidade de_distribuição de diVidendos s~mestrais. Muito bem! Vem ou­
tro jornal e diz que a União dá para a PETROBRÁS e a ELETROBRÁS 190 
bifhões. - - -

Pelo amor de Deus! Por quê? Se esses lucros astronômicos estão aqui su­
gando a economia popular deste País? Por que a ELETROBRÁS, no ano 
passado, subiu, antecipadamente, quatro vezes o custo da energia? Sabemos, 
já eril março, que até dezembro vrinios ter mais três altas de energia. Sabemos 
que a alta da energia neste país está muitO acima da alta dos salários. 

O que diz, então, estoutro documento? 
A dívida privada do Brasil passã de 19 bilhões de dólares; a dívida públi­

ca passa de 41 bilhões de dólares. 
Quanto pagamos em juros? Pagamos mais de lO bilhões- só de juros, 

Senador Mauro Beflevides.. Afora os (_tJ_cros _de dividendos exportados, afora 
os encargos da dívida, afora os juros, há os encargos da amortização da dívi­
da. Não temos mais como arcar com tamanha responsabilidade de amortizar 
a_dívida, porque ela tira a nossa índependência. 

O Sr. Paulo Brossard- Para a amortização da dívida se fazem novos_ 
empréstimOs; Senridor. 

O SR. AGENOR MARIA- A exportação brasileira dos produtos pri­
mários- está oaqui-- alcançou quase sete bilhões e não cobriu os 70% dos ju­
ros, os demais tipos de exportação a drawback. 

Ora, importar algodão, importar soja, iritportar carne para industrializar 
aqui e mandar de volta, quanto nos custa esse tipo de importação a drawbak, 
para simplesmente aparecerem na nossa pauta de exportação, porque o lucro 
não existe? 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex' me permite, eminente colega? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, Senador Luiz Caval­
carite. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Se bem guardei os números, V. Ex' disse que a 
dívida do setor público brasileiro vai a 41 bilhões de dólares ... 

O SR. AGENOR MARIA- Vai a 41 bilhões e 790 milhões. 

O Sr. Luiz Cavalcante- NúmeroS redondos. E a dívida do setor privado 
vai a 19. 

O SR. AGENOR MARIA- 19.720. 

O Sr. Luiz Cavalcante- 41 com 19 dá 60. Então, vai dar 60 bilhões de 
quê? Mas V. Ex• ainda está sendo benevolente, está sendo otimista, porque a 
esses números faltam aCrescentar ... 

O SR. AGENOR MARIA - São de dezembro do ano passado. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Perfeitamente. A esses números faltam acres­
centar cerca de 8 bilhões de dó tires da dívida de cu_rto prazo, que não é conta­
bilizada pelo Banco Central, não vai nos relatórios. 

O SR. AGENOR MARIA- Muito obrigado, Senador Luiz Cavalcan-
te. _ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Isto não sou eu quem diz. Não. É o Estadão, é a 
grande imprensa sadia brasileira. 

O SR. AGENOR MARIA - Sr. Presidente e Srs. Senadores, qual é o 
saldo positiVo deste endividamento? Qual o saldo positivo desta dependência? 
Qual o saldo positivo deste modelo? Sou homem do Nordeste. Posso afirmar 
à Casa; produzíamos há quarenta anos, antes dos famigerados pacotes tecno­
lógicos, mais algodão do que hoje. Tínhamos maior rentabilidade do que hoje 
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e o algodão fibroso, no N ordete, era perene. Com os famigerados pacotes tec­
nológicos, não há mais perenidade para o algodão fibroso do Nordeste. A 
produtividade está a nada. 

E a cana-de-açúcar? Em 1950, a cana-de-açúcar, em Pernambuco rendia. 
cada tonelada, 104 quilos de açúcar; em Alagoas, cada tonelada, 83 quilos e 
800 gramas de açúcar. Quanto re_nde hoje, depois de toda essa inteligência, 
depois de tanto modernismo, depois de tantos estudos, de tanto pacote tecno­
lógicO? Vamos ver a renda maravilhosa: hoje_, Pernambuco, que produzia 104 
por tonelada, está produzindo 81 quilos e 600 gramas; Alagoas, que produzia 
93 quilos e 800 gramas, está produzindo 76 quilos. Pelo amor de Deus! O Ja­
pão, com o arr_oz, tem uma produção 5 vezes maior do que a nossa. A França, 
com o trigo, tem uma produção seis vezes maior do que a nossa. O que esta­
mos fazendo com tamanha dívida? Para que o endívidamento? Simplesmente 
para ficar na depedência externa? Simplesmente para ver o que nós estamos 
vendo aí, a desagregação da nossa família? Sim, a desagregação! Eu tenho 
dito desta tribuna, o pobre, neste País, assalariado, pode ter até um salário 
mínimo- não é preciso ser um subassalariado, não é preciso ser um- desem­
pregado- não pode casar. E quando um homem não pode casar, ele vai ar­
ranjar alguma coisa. Se ele não pode arranjar um lar, ele vai arranjar qual­
quer coisa, e está arã--desagregação da família. 

Ainda no aniversário de três anos do Governo Presidente Fiqueiredo, 
disse o Senador Bernardino Viana que Sua Excelência está fazendo um bom 
governo. Pelo amor de Deus, é _um péssimo Governo. E, já agora, pior ainda, 
porque Sua Excelência achou que deveria fazer a campanha do PDS. Mas, 
por quê? Um homem tem três anos no Governo, tem mais três anos de poder, 
em vez de ser o magistrado, não, vai [lara o Paraná fazer campanha do parti­
do, do Vereador, do Prefeito, do Deputado. E Sua ExtXlênda quer ser o Pre­
sidente dos brasileiros ... Isto não pode ser, pelo amor de Deus ... 

O Sr. Paulo Brossard - Sua Excelência virou cabo eleitoral... 

O SR. AGENOR MARIA- Sua Excelência pode ser o Presidente do 
PDS, mas não pode ser o Presidente de todos os brasileiros. 

Quero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desta tribuna, rogar ao Presiden­
te Figueiredo que, pelo amor de Deus, deixe os brasileiros livres para escolher 
os seus governadores, livres para escolher os seus DeputadOs e Senadores 
porque é assiin qUe se pratica democracia. O casUísii:lo que está aí desacredita 
o Brasil e _desacredita o Presidente. O casuísmo que está aí, tira do coração_ 
dos brasileiros, que acreditam no Presidente, a fé e a crença, e a fé e a crença 
dos brasileiros no Presidente é uma necessidade, porque quem crê, quem a­
credita, espera e, quem espera, alcança mais cedo ou mais tarde. O Presiden­
te, com essa tendência maquiavélica pelo PDS, pelo casuísmo, está matando 
as esperanças no coração do povo brasileiro. 

O Sr. José Richa- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Pois nãó. Duço, com o maior prazer, o· a­
parte de V. Ex', nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa- Nobre Senador, V. Ex' quando se refere ao proble­
ma da dívida externa, mesmo com o adendo do nobre Senador Luiz Caval­
cante, assim mesmo, ainda fica muito otimista a previsão, porque isto aí é a 
dívida líquida, pois a dívida bruta passa dos 60 bilhões de dólares. Com re­
lação à agiicultura, V. Ex' tem, como sempre, inteira razão~ A agricultura 
brasileira não está tendo a prioridade que deveria ter. Num -País que tem a 
sua economia assentada sobre a agricultura, o modelo econômico não pode 
deixar de levar em consideração a vocação natural do País. Entretanto, a a­
gricultura sempre é relegada a um segundo plano. Ainda agora, como nós _es­
tamos num ano eleitoral e como a caixa do Tesouro Nacional está muito bai­
xa, houve um remanejamento do orçamento monetário e, mais uma vez, a a­
gricultura é quem paga o-pato. É preciso sobrar dinheiro para campanha elei­
toral. Então, na 4' feíra-de cinzas, o Conselho Monetário Nacional impôs no­
vas restrições de crédito para a agricultura, para que O ·orÇamenfo-rriOnetáfio 
fosse remanejado e, houvesse recursos, para jogar em obras eleitoreiras, para 
favorecer aos candidatos do Governo. O caso do feijão, apareceu ainda estes 
dias até em cadeia nacional no noticiário. Porque o lavrador, na verdade, que 
vendeu o seu produto a 4.500, até o ano passado, a saca _de feijão, este ano es­
tá tendo que vender a 2.800, apesar de a inflação ser de mais de 100% de um 
ano para o outro e apesar de o preço dos insumos necessários à produção_do 
feijão terem subido ainda a níveis acima da própria inflação. Os insumos;­
quase sempre produzidos por multinacionafs, sobem de preço do jeito qUe as 
multinacionais querem porque para isso- não há austúíâade por parte do Go­
verno. Entretanto, na hora de garantir o preÇo mínimo ao produtor, o Gover­
no se mostra frouxo, não o garante. O Mjnistro veio para a televisão dizendo 
que não, absolutamente, o preço mínimo é de três mil setecentos e pouco e o 
lavrador não entregasse o seu produto aos atravessadores por 2 mil e oitocen­
tos cruzeiros. Mas quando a pessoa vai ao Banco do Brasil, como o Banco 

não tem dinheiro para comprar, porque aqui em cima não liberam o dinheiro, 
o Banco começa a impor míl e uma dificuldades, ora o grau de umidade não 
está conforme com as instruções, ora há impurezas, ora os grãos têm deTeito, 
colocam mil e uma dificuldades o lavrador é obrigado, para pagar os seus 
compromissos, para saldá-los, a entregar aos atravessadores até a 2 mil e 800 
cruzeiros. O pior de tudo é que o consumidor não se beneficia desse preço 
baixo, O próprio noticiário de televisão dava que enquanto o produtor vendia 
a 2 mil e 800 cruzeiros, o consumidor, no Rio de Janeiro e em São Paulo e nas 
grandes cidades, pagava até cinco vezes mais O preço desse mesmo feijão. 
Veja V. Ex~ que estâ tudo errado. Mas, num governo assim, eu até não recla­
mo que o Presidente vâ fazer campanha para os candidatos do PDS nos ESta~ 
dos, não, S. Ex' que vá, Porque aí afundam mais os candidatos do PDS. Eu 
gostaria até que, em cada Estado, o diretório do PDS convocasse também o 
Sr. Delfim Netto para fazer campanha para os seus candidatos ... 

O SR. AGENOR MARIA - Senador José Richa, sãbado passado, eu 
fui à quadra comercial, onde moro, comprar l quilo de leitão. Sabe quanto 
custa 1 qui!o de lombo de porco? Custa 980 cruzeiros. Está lá na lousa, I qui­
lo de lombo de porco, 980 cruzeiros. O porco custa menos do que isto lá na 
roça. Pelo amor de Deus, que estrutura comercial é essa ... 

O Sr. José Richa - Custa dez vezes menos. 

O SR. AGENOR MARIA- ... que beneficia o intermediário, em detd~ 
mento do produtor e do consumidor? 

Daí eu diú:i que não acredito nesse modelo, nessa filosofia e nessa gente 
que estâ no pOder: A minha -impressão, nObre Senã.dor José Richa, é que nos 
estão levando, a passos acelerados, para a eclosão de uma revolta social im­
posta pela burrice, imposta pelo antipatriOtísmo, em função daqueles que a­
tentam c-ontra a própria segurança nacional. Porque não tem sentido, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o salário miserável que está aí. Na minha área, não 
chega a ser Cr$ 9.000,00 por n1ês. Sim, na iniilha área, no Nordeste, o salário 
é de Cr$ 9.732,00; descontando os 8% da Previdência, o cidadão recebe o e­
quivalente a Cr$ 8.943,44; no Nordeste, onde o subassalariado é uma classe 
grande e onde o desemprego é enorme, não chega a ser Cr$ 300,00 por dia. 
Quer dízer, o homem trabalha três dias, ainda não pode comprar, se morasse 
em Brasília, um quilO-de carne de porco. Meu Deus! E esse governo desgraça­
do dizendo que vai ganhar a eleição. Vai ganhar onde essa eleição? Onde hou­
ver uma urna livre, ele -vai perder, porque s6 perdendo poderá servír de exemR 
pio para aqueles que usam a administração pública para os seus interesses 
pessoaiS, contrariando à- vida de uma Nação que sofre e mergulha, a cada dia 
que passa, num sentimento de revolta, fazendo crescer o desamor, crescer a 
prostituição, crescer, enfim; a insegUrança. E o Governo a pregar moralida­
de! Pelo amor de Deus, barriga vazia não tem nem pátria, avalie moral! Sr. 
Prt!sidente, Srs. SenadoreS, é Uma lástima! 

Devo dizer que, quando eu falo, tenho que falar sobre tudo. 
O problema do álcool; este ano, reservaram o equivalente a 153 bilhões 

para o álcool, por incrível que pareça. O álcool, hoje, é inflacionário, o barril 
de petróleo está mais barato do que em 1980, pois, em 80, estava a 32 dólares 
e hoje a 28 doláres e ?O_ centavos. A gasolinam, que custava 12 em 1980 hoje 
está por 104 -dólares, com gasolina a 104 dólares o ãlcool se torna inflacio­
nário. 

Então, eu pei-gunto: para onde nóS vaffios, se o álcool transformou-se, de 
uma hora para outra, em prodUto inflacionado? Um barril de álcool_- quem 
está dizendo não sou eu, está aqui o documento - o custo de produção de 
um -barril de álcool está atualmente em torno de 34 a 40 dólares. 

Ora, se o custo de um barril de álcool está em torno de 34 e 40 dólares e o 
barri! de gasolina está a 28, para -onde vai este País, desviando 153 bilhões 
para este produto, o álcool? 

E o que representa 153 bilhões'!. Mais de l/3 de todo o imposto arrecado 
sobre produtos industriais. 

E não é_só, Sr. Presidente. Eu tenho outras demonstrações, paraâoxas: 
uma tonelada de cana, se a cana for rentável, pode produzir até 90 kg de açú~ 
car, com condições de aproveitamento residual de iO litros de álcool. Ou seja: 
uma tonelada de cana pode produzir, se a cana for rentável, até 90 quilos de 
açúcar, com resídual de até 10 litros de álcool. Este açúcar vendido, na base 
em que está o açúcar hoje, apura 5 mff, 400 e tantos CrUzeiros, apura mais de 6 
mil cruzeiros entre o álcool e o açúcar. Ao se quebrar essa tonelada de cana, 
se não fõr pôr ulitã indústria mista, mas apenas por uma indústria de aprovei­
tamento da cana para transformação em álcool, vai-se produzir apenas 70 
quilos de álcool. Ora, uma tonelada de cana no Brasil pode render, produzin­
do açúcar, mais de 6 mil cruzeiros; e produzindo só álcool, 4_mil e tantos~ 

E a diferença entre a industrialização açúcar e·álcool e só álcool? Como 
fica a díferenÇa? Quando eu venho falar~ frago alguns dados que possam me 
orientar. Eu qUeria que o Governo, atrâvés dos seus Líderes, através da sua 
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Liderança, me argüisse, me perguntasse alguma coisa, pára provar que estou 
errado. Pelo amor de Deus, eujã tive uma úlcera em 1976, estou pensando 
q·ue vou _adot!cer de novo. porque não é brincadeira! 

Eu, que vivo no meio do povo, Sr. Presidente e Srs. Sen-adores, todo mês 
vou ao Nordeste e vejo a corrupção crescendo, a prostituição aumeritando, a 
insegurança gritando nos nossos ouvídos. Meu pai me dizia: -.'Meu filho, 
quem planta vento colhe tempestade". Nós estamos plantando a tespestade; 
cu quero saber que diabo nós vamos colher. (Risos.) 

Ê dentro dessu real_idade que eu quero, eu desejo, eu aspiro, eu peço, eu 
imploro que o Guverno me diga alguma coisa, que esses dados estão errados, 
que os jornais estão mentindo, para que eu possa conciliar o sono. 

Vejam bt!rn: o Banco do Brasi( pagou agora o equivalente a 4 bilhões e 
900 milhões de dólares. E o mais grave: o Banco do Brasil, com esse aval, pa­
gou dívida até de particular. Está aqui a nota: 

"O Banco do Brasil honrou compromissos externos de erilpre­
sas de administrução dir_eta, indireta e de pessoas físicas, ano passa­
do, de 4 bilhões c 900 milhões de dólares (Cr$720 bilhões). Só o De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, DNER, é responsá­
vel por mais de 40% desse montaqte. Existem pessoas físicas, e entre 
elas 16 médicos, que também nãÓ pagarãril Compromiss-os·no exte­
rior,-liquidados pelo Banco do Brasil." 

Mas, pelo amor de Deus, o- qUe é-isto? Que documento extemporâneo é 
este, que aplicação absurda é esta que retira do nosso banco maior o equiva­
lente a 720 bithões -de Cruzeifos;-para paga-r dívidas no exterior até de_particu::. 
lares? 

O Sr, Paulo Brvssard- Se V. Ex• veT_iflcar _os ·noni.e.s.dos respOnsáveis 
por essa ... 

O SR. AGE NOR MARIA - Não tenho nome de ninguém; só- do 
DNER. 

O Sr. -Paulo Brossard- Mas se V. Ex• for descobrir os no:riles dos admi­
nistradores dessas entidades públicas vai Ver -que-recebem condecorações. 

O SR. AGENOR MARIA -Vejam bem, que nesta operação existem 
pessoas físicas e, entre elas, I 6 médicos que também não pagaram compro­
missos no _exteriOr liquidados pelo Banco--do Brasil. 

O Sr~_Afauro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Após concluir, nobre Senador. 
"'O assunto seria abordado na última reunião do Conselho Mo­

netário Nacional - CMN, quarüi~feira, 17, num votO dO BancO 
Central que propunha cobrar dos inadimplentes as mesmas taxas 
das operações que lhes deram origem, porque o BB só cobrava juros 
de 6% para as empresas do Governo e de 12% ao ano para as âe­
mais. Mas o Ministério da Fazenda discordou e o assunto foi retiraM 
do de pauta." 

É isto que este Poder precisa exigir do Governo, ê-islo que este Poder 
precisa exigir do ExecutiVo, porque é o dinheiro do povo sangrado, o dinhei­
ro do povo subordinado a urna vida miserável, difícil. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com ó maiõr-()fãzef.---

0 Sr. Jltauro Benevides--:- E s_e V. Ex' pretender exercitar a sua prerroga­
tiva de fiscalização sobre as empresas estatais, estarã iritpedindo de fazê~lo 
porque, até hoje, o Congresso N acionai não regulamentou o ·art. 45 da Carta 
Magna em vigor. o-projeto aprovado no Senado Federal se encontra engave­
tado, apesar de aprovado nas Corriissões, na Câifiãra dos Deputados, à espeM 
ra de uma decisão daquela outra Casa do Parlamento brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA - Senador Mauro Benevides,-quando eles 
não aceitaram o projeto de sua autoria, foijusiainCri.te para·dar vaza aos ins­
tintos; carreiam condições para o País, em desgraça, em detrimento da pró­
pria Nação. 

Veja V. Ex', nobre Senador Mauro Benevides, Como são de es:tai'recer es­
tes dados: 

.. 0 Presidente do BNDE- esteVe presente, Ontem, -à cerimônia 
de posse do novo Presidente da Associação Brasileira de Bancos de 
Desenvolvimento (ABDE), realizada no Hotel Glória, na qual tam­
bém estava o GOvernador do Estado da Bahia, Antônio-carlos Ma-­
galhães. 

Ao falar durante a solenidade, Sande acentuou que apesar de 
todas as dificuldades_que o sistema de bancos de desenvolvimento 
vêm enfrentando devido à crise econômiCa do Pais, o Patrimônio 
líquido dos 24 bancos que compõem o sistema, de 1979 a 19"81, cres~ 
ceu de Cri 34 bilhões para Cd 125 bilhões." 

O pati'imõnió cresceu de 34 bilhões para 125 bilhões de cruzeiros líqui­
dos e o Banco do Brasil pagou, de uma vez só, o equivalente a 720 bilhõesl 

Nobre Senador Mauro Benevides, são estes aspectos que gritam aos nos­
s_as ouvidos, que fazem com que nós, que nos preocupamos com a economia 
nacio-nal, não possamos mais conciliar o sono. ~esta realidade que grita. Es­
tamos num ano eleitoral e tenho certeza absoluta de que o povo ainda não es­
tá preocupado com o dia da eleição, o povo está preocupado, isto sim, é com 
esses problemas, porque, na minha área, quando um elemento pobre tem 
uma~ dificuldade não-tem para quem apelar, porque está todo mundo de um 
só tamanho, o que o sujeito pode fazer, lá, é mudar o jeito de morrer, mas 
todo mundo vai morrer diante dessa -situação. 

Sr. PresideÍlte, Srs. Senadores, não dá para eu concluir porque tenho 
muita coisa para dizer, o tempo jã não me permite e não quero abusar da 
bondade de V. E', mas vqu terminar!_ lendo um dis~urso que flz aqui, no ano 
passado, no dia 20 de março- está-cCmlpletando um ano. no ano passado, eu 
mostrava -desta tribuna- o que o Governador Antônio Carlos Magalhães, da 
Bahia, que quer eleger o substituto dele e o Governador Marco Macial de 
Pernambuco, diziam: 

"Os Governadores Antônio Carlos Magalhães, da Bahia, e 
Marco Maciel, de Pernambuco, soliCitaram ao Ministro Waldyr Ar­
coverde, da Saúde, medidas em caráter de emergência para intensifi­
car a distrihuição de alimentos no Nordeste, tendo em vista o alto 
índice de desnutrição- que afeta a população, ãgravado agora com o 
período ae seca."-

O doCUmentO é longo,_ InaS qu_~!U disse que h~_~iséria e há a fome no 
Nordeste não foi a Oposição e nem Ãgenor Maria, qUem dizia isso, em março 
dó ano passado, era O Gov'eniador-do Estado da Bahia e do Estado de Per­
nambuco. ••o_s garotos estão ficaildo pequenimos. Porque hoje, somos uma 
N' aÇão de nanicos. P"or que Sr. Presideriú: Srs. Senadores? Pela fome, pela desw 
nutrição. D_<?snutrição ~@_!!te e íome causada pelo salá~~o miserável que_ está 
aí. 

Ora, Sr. Presidente e Srs Senãdores, revolta-me e repugna-me ver um go­
verno sair a pedir VotOs para f8.zer-Os govenradores, depois de tudo_ isso. Não 
vai poder ganhar. Repito: Presidente Figueiredo, recolha-se à administração 
pública do nosso País, veja a eleição cpmo magistrado e escute, Presidente, a 
derrota do seu Partido será de ponta a ponta, pois onde houver uma urna li­
vre o seu Partido vai perder a eleição, porque o seu Partido é um partido do 
amém e não -estamos aqui para dar amém a minguém. O nosso amém é em de­
fesa do povo, da sua soberania, da sua independência e do seu sagrado direito 
de poder ter, pelo menos, o-primário direito de poder dizer: "sou pobre, mas 
vivo as minhas custas." Não isso aí que estamos vendo: a família- desagrega­
da, a inflação crescendo, o desemprego aumentando e a insegurança matando 
os nossos pais de família. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÂ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador- Lãzaro Barboza, para uma breve comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Para uma comunicação.)- Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores: -

Eu g6sta"ria de Pi-OfiiítlleStã- tarde- um discurso autônomo, analisando 
um-tatO d:;~. Düiior gfavidade que eStâ a OCorrer no nieu Estado de Goiãs. 

Infelizmente, sou obrigado a me restringir a algumas frases, utilizando­
me da norma regimental que me permite, da tribuna, para uma breve comuni­
cação-, denuhcíài ao País um comportamento não apenas reprovável, não 
apenas _pouco raro, -~~s, sobretu~o, ~r. P~~idente e Srs. Senadores, o com-

-_ portainelito irresponsável do ÇJOverilo do meu Estado, que vem criando uma 
situação extremamente caótica para as prefeituiaS municipais do Estado de 
Goíãs. Corilo sabe o Senado, compete ao Estado a arrecadação do ICM, e o 
Estãdo credita, tiã-nsTere para os mti.niCfpios os percentuais que a estes cabem 
por lei. Jã hã duas quinz.ena-s o Governo do Estado de Goiás não_faz entrega 
aos municipios de um só tOstão, Sr. Presidente e Srs. Senadores. E o ICM se 
constitui, basicamente, na príitcíPal das receitas públicas dos municípios. O 
ICM, em Goiás. repreSenta para todos os municípios, cerca de 80% de seus 
recursos tributários. E agora, neste instante, quando o Estado de Goiãs en~ 
frenta as colheitas de soja, de arroz, quando as prefeituras municipais têm um 
encargõ énorine de recuperação das estradas vicinais, de acesso às fontes pro­
dutoras, normalmente estragadas pelos períodos de chuva que agora co­
meçam a cessar, neste instante, os municípiOs- Se vêem numa situação tão caów 
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tica que não podem nem mesmo fazer face às despesas de aquisição Com com­
bustíveis, com pesSoal, com maquinário para o atendimento do serviço de re­
cuperação das rodovias municipais, poique ó Estado não transfere aos mu­
nicípios aqUilo que não é uma dádiva do Estado, mas que é, sobretudo em 
função da lei, um tributo que pertence aos muncípios e ao qual o Estado tem 
apenas competência para arrecadar, retirando do total a pefcentagem que lhe 
cabe, devendo entregar a outra aos municípios. 

Mas, a situação não pára aí. h preciso também considerar que do Impos­
to de Transmissão sobre Bens Imóveis, arrecadado no exercício de 1981, até 
hoje o Governo do Estado de Goiás, iridebitamente se apropriando desse di­
nheiro arrecadado, num Pais cuja inflação é da ordem de 100% ao ano, não 
devolveu aos municípios um só tostão do Imposto de Transmissão sobre Bens 
Imóveis. 

Não é só, não fica apenas nisso. f: preciso que eu denuncie também aqui 
o atraso, hâ um ano e meio, do pagamento da TaXa Rodoviária Única que 
cabe aos municípios e que a- esses não vem sendo repassada. E em Goiás, o 
DNER também deve aos municípios goianos a terceira quota do Fundo Ro­
doviãrio Nacional não de 81, mas de 1980. 

E a situaçãO-é tão caótica, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os prefei­
tos goianos estão de malas pronta para se deslocarem até Brasília e, aqui, pe­
direm a intervenção federal no Estado de Goiás, para que o governante irres­
ponsável, que lá está, faça a entrega desses recursos de que se apropriou de 
maneira indébita, com gravíssimos prejui:iOs- para aS cOmunidades munici~ 
pais, para o trabalhador rural, para o produtor que agora, com as más con­
dições de tráfego nas estradas vicinais que dão acesso às fóntes de produção, 
não têm nem mesmo condições para retirarem a colheita das roças e levá-las 
aos secadouros, aos armazéns e aos silos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este procedimento irresponsável não 
pode continuar, é preciso pôr sobre ele um paradeiro. 

E, desta tribuna, apelo ao Senhor Presidente da República, se é que a voz 
de um Senador da Oposição pode ultrapassar as paredes deste Palácio do 
Congresso e chegar até àquele Palácio do outro lado da praça, para dizer ao 
Senhor Presidente da República que puxe as orelhas, imediatamente, do go­
vernador biôniCo do Estado de Goiás, qüe não tem dinheiro para devolver 
aos municípios aqueles recursos de que o governo estadual indebitamente se 
apropriou, mas tem dinheiro para custear uma máquina publicitária, que cus­
ta aos cofres públicos, ao contribuinte goiano cerca de 250 milhões de cruzei­
ros por mês, num Estado carente de tudo, e onde o próprio Estado nem mes~ 
mo honra os seus compromissos e se comporta como um depositârio infiel. 

Eram estas considerações, Sr. Presidentes, que eu queria tecer nesta bre­
ve comunicação. (Muito bem! J 

O SR. PRESIDENTE (Ciillha Lima)- Coriccdo a palavra ao nobre Se· 
nadar Mauro Benevides para uma breve comunicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para uma comunicação):.:.. Sr. Présiden· 
te, Srs. Senadores: 

Os círculos jurídicos do meu Estado acham~se consternados pelo faleci­
mento, ontem ocorrido, do Des. José Almir de Carvalho, figura exponecial de 
nossa Magistratura, que sempre desfrutou de invejáVel conceito junto a todos 
os segmentos da sociedade cearense. 

Como advogado, graduado pela Faculdade de Dfreito da Universidade 
Federal do Cearâ, ocupou a Presidência do Conselho Seccional da OAB, sen­
do nomeado para o Tribunal de Justiça pelo ex-Governador Plácido Aderal­
do Castelo. 

Se como advogado José Almir de Catvalho sempre se projetou pela sua 
cultura e competência, como magistrado, impôs-se, igualmente, à admiração 
de seus pares e de toda a comunidade, cumprindo uma judicatura brilhante, 
que teve como inspirador o seu saudoso pai, o inesqueclvel Desembargador 
José Pires de Carvalho. · 

Como diretor do Fórum, em dois períodos, e como Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça, o pranteado extinto marcou sua presença por uma 
atuação proficiente e dedicada, reveladora de sua inteligência privilegiada e 
de arraigado amor ao Díreito. 

À frente do Tribunal Regional Eleitoral, manteve com os partidos políti­
cos excelente relacionamento, esforçando-se no sentido de serem as compe~ 
tições deinocrâticas legitimas manifestações da vontade popular. 

Às homenagens póstumas que lhe foram tributadas pelo Governo Esta­
dual, pela Justiça, em todos os níveis, pela Assembléia Legislativa e pela Câ­
mara Municipal de Fortaleza, somou-se a adesão de todas as camadas da po­
pulação, numa consternação que dimensiona a grande personafidade do inol-
vidável jurista. -

Ao registrar, desta tribuna, o desaparecimento do Des. Josê Almii de 
Carvalho, reverenciando-o com profunda emoção, desejo transmitír à sua 
família as minhas condolências, que se estendem àquela Corte Judiciária, que-

honrou e dignificoU: durante _vários_ anoS de exemplar desempenho. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badaró, para uma breve comunicação. 

O SR. MURILO BADARÓ (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-Faleceu eiri Minas Gerais o ex-Deputado Raimundo Albergaria Filho, 
que durante longos anos militou politicamente na área do Vale do Rio Doce. 
PrefeitO- da Cidade de Itanhomi, Governador Valadares, ele ali teve uma des­
tacada atuação como administrador, além de exercer a profissão de médico 
com rara eficiência. Eleito deputado-estadual preStou a Minas Gerais e à As­
sembléia Legislativa os mais relevantes serviços. 

Ao assinalar o seu passamento, desejo consignar um voto do mais pro­
fundo pesar pela perda daquele eminente homem público do Estado de Minas 
Gerais. 

O Sr. Dlri:eit --cardos_o - Permite V. Ex.f um aparte? 
O SR. MURILO BADARO - Com prazer. 

-:~á.&bi~ceu Ca~dos~- Nobre Senad~~. é comovente a comunicação 
que V. Ex• estâ fazendo. Eu fui colega de col6g_io e de internato de RaimundO 
Albergaria, daquela ilustre família Albergaria de Raul Soares, em Minas Ge-

--rais. Seu irmão Jader Albergaria foi nossO colega na Câmara dos Deputados, 
uma das figuras mais ilustres que jâ pissaram por essa Câmara. Jaison Alber­
garia, nome ilustre dessa família, que honra Minas Gerais, não sei mais em 
que cargo público, mas sei com destacada atuação na vida pública de Minas 
Gerais. Portanto, é com pesar que me associo a essa palavra de condolência 
que V. Ex• faz à família Raimundo Albergaria, como também à família políti­
ca de Minas Gerais. 

O SR. MURILO. BADARÓ - Agradecendo ao aparte do nobre Sena· 
dor Dirceu Cardoso, Sr. Presidente, encerro esta comunicação, levando, prin­
cipalmente, à Cidade de Governador Valadares, onde ele era querido e esti­
mado pela população, pela notável ação que exerceu ali, sobretudo na ârea 
social, os sentimentos do nosso mais profundo pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. l9-Secret4rio. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 28, DE 1982 

Elimina prazo de carência para o segurado usufruir da assistên­
cia médica da previdência social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É revogado o artigo 2• da Lei no 6.950, de 4 de novembro de 

1981. 
Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data ·de sua publicação. 

Justificação 

O projeto, que elimina prazo de carência para o segurado usufruir da as~ 
sistência médica da previdência social, inspirou-se em requerimento aprova~ 
do pela Câmara Municipal de Ourinhos, no Estado de São Paulo nos seguin­
teS termos: 

"REQUERIMENTO No 68/82 

Assunto: Solicita alteração de dispositivo da Lei n9 6.950, de 
4-11-81. 

Senhor Presidente: 
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenãrio, em regime de urgência, 

nos termos regimentais, seja oficiado à Presidência da República e 
aos S_enadores Nelson Carneiro, Orestes Quércia e Franco Monto­
ro, solicitaildo de S. Ex•s urgentes providências no sentido de ser al­
terado o art. 29 da Lei n9 6.950, de 4-11-81, que vem trazendo sêrios 
prejuízos áos segurados do INPS. 

Justificação: 0 dispositivo Citado diz: u~ estabelecido um pra­
zo de carência de três meses para que o segurado possa começar a 
usufruir da assistência médica da previdência social, excetuados os 
casos de acidente do trabalho e dos atendimentos médicos laborato­
riais ou hospitalares de urgência". O brasileiro é admitido por uma 
firma e começa a cOntribuir a favor da previdência social. Já no pri­
meiro mês sofre o desconto. Se porventura fica doente e procura o 
setor competente da previdência, não ê atendido porque sua enfer­
midade não é enquadrada como urgente. Tal trabalhador é obriga­
do a fazer o tratamento por conta própria, desembolsando enormes 
importâncias em consultas médicas particulares. E a meta priori­
tária -do nosso Governo que é:, saúde, educação e habitação, como 

-IíCa'?" 
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A reivindicação é, sem dúvida, justa e procedente. Os segurados da pre~ 
vidência socíal, notadamente os de menores rendimentos não podem ficar de­
samparados quando precisarem de assistência médica adequada. No caso, o 
prazo de carência foi estabelecido pela Lei n9 6.950, de 1981, que tinha como 
objetivos reduzir as despesas da previdência e reforçar~ lhe as receitas em vir­
tude da confissão do Executivo de seu desequilíbrio financeiro. 

Posteriormente, entretanto, o Poder Executivo baixou o Decreto-lei n9 
1.910, de 29 de dezembro de 1981, que com a mesma finalidade elevou a con­
tribuição do.s . ..segurados e das empresas não mais se justificando, desse modo, 
a restrição estabelecida pelo art. 29 da Lei n9 6.950, de 198 I, de caráter anti­
social e desumano e que, por isso mesmo não deve prevalecer. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1982. ~ Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.950; DE 4 DE NOVEMBRO DE 1981 

Altera a Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960,fixa novo limite 
máximo do salário-de-contribuição previsto na Lei n" 6.332, de 18 de 
maio de 1976, e dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente da 
República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 2• lõ estabelecido um prazo de carência de 3 (três) meses para que 
o segurado possa começar a usufruir da assistência médica da Previdência So­
cial, excetuados os casos de acidente do trabalho e dos atendimentos médico~ 
laboratoriais ou ho..spitalares de urgência. 
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(Às Comissões de ConstituiçãO e JUStiça, de Legislação Social e 
de_ Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. _ 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

t. lido o seguinte 

REQUERIMENTO _i'l' 48, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 233 dQ Regime~to Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado, da entrevista do Senador Luiz Cavalcaot~ a .. O ~stado 
de S. Paulo, edição de 21 de março,_ 

Sala das Sessões, 23 de março de f982, -~ _/!aulo Brossard. 

O·SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- De acordo com o art. 233, § 19, 

do Regimento Interno, o requerimento lido será submetido ao exame da Co­
missão Diretora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Evandro Carreira·- Raimundo Parente- Alqysio_ Chaves- Gabriel 

Hermes- 1osé Sarney --Alberto Silva- José Lins- !\'1artins Filho- Gil­
van Rocha - Lourival Baptista -· Lomã.nto Júnior- João Calmon -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturninó- Murilo Badaró 
- Tanctedo Neves"""""":"""" Amaral Furlan- Mendes Canale- Saldanha Derzi 
-José Richa - Lê:-ite Chaves - Pedro Si.rnon_ ~ OCtávio CarQoso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - No Expediente da sessão ordi­
nárüi. de ontem foi lido o Requerimento n9 46, de _1982, de autoria do Senador 
José Fra·gelli, solicitando autori:l!:ação _do~Senado para aceitar missão do Exe­
cutivo. 

A matéria reCebeu parecer favorável da Comissão de Relações Exterio-
res, deixando de ser votada_naquela oportunidade por falta de quorum. 

Vai-se passar, agora, à votação do requerimento. 
Os Srs Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprov~do. 
Aprovado o requerimento,jica Cãhcedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estâ finda a Hora do Ex pedinte. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA_ 

Item 1: 

Votação, em turno únTco, do Projeto de Lei da Câmara n'>' 114, 
de 1981- Complementar (n• 168/80 "--Complementar, na casa de 
origem}, de iniCiativa do Senhor Presidente da República alterando 

da. 

o Decreto-lei n• 406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de direito tributário. e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FA VORÁVElS, sob n's 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

- de Constituitão e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 47/82, do Sena­

dor José Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comis­
são de Finariças.) 

Em votação o Requerimento n9 47/82, lido na sessão de ontem. 
OS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeífaôo. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço verificação da votação, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Serâ feita a verificação solicita-

Antes de procedê-la, a Presidência irâ suspender a sessão por alguns mi­
nutos e fará acionar as campainhas para convocar ao plenário os Srs. Senado­
res que ,se encontram em seus ,gabinetes. 

Estâ susp-enSa a --sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos, sendo reaberta às 
16 horas e 30 minutos.) 

O SR.- PRESIDENTE (Cunha Lima) - Srs. Senadores, fica mais uma . 
Vez cotistatàdã- ;(falta de quornm. mesmo ·depois de acionadas as campainhas, 
de acordo c<;>rn o Regimento~ 

_o S.r. Dirceu _ÇarJfo~o - .$r: P_rçsld~nte, como estou áctJDll'anhando o 
fluxo e refluxo do Senado_, na maré montante e na maré vazante das votações, 
eu desejaria que V_. Ex,.- sub~etesse à votação~ pãra registrarmos a· preserlça 
dos Srs. Senadores. A última votaç_ão_, corii fl.5 Senadot:'eS presentes, votaram 
22, e gostaria de ver se estamos melhorando ou piorando esse quorum de pre­
sença. 

Então, eu pedida a"V~Ext- que-executaSSe ·o Regimento e -fizéssemos avo--
tação eletrôniCa_._ ~- · 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - V. Ex• serã atendido. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vai-se proceder à votação solici, 
tada. 

Peço aos Srs. Senadores que tomem os seus lugares. (Pausa.) 
Como vota o Sr. Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Sr. Líder do 
i'MDB? 
. O SR. MAURO BENEVIDES - Sim, Sr. Presidente .. 

O. SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PT'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA .. -:- Sim, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Os Srs. Líderes jã votaram; po-
dem votar os demais Srs. Senadores. (Pausa.} - -

(Procede-se à votação.) 

. .VOTAÚ"_SIM".OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Dirceu C3J"âoso · 

~ Evelásio Vieira 
Jarba-s P8.Ssarinho 
Laélia de Alcântara 
Lázaro Barbq_za 
Paulo Brossard 
Teotônio Vilela 

VOTAM ""NÃO" QS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto 
Evandro Carreira 
Gabriel Hermes 
Jorge Kalume 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Luiz Freire 
Murilo Badaró 
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ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Roberto Saturnino 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Votaram "SIM" 9 Srs. Senado­
res; "NÃO" 8. Houve uma ibstenção. 

Não houve quorum. 
Fica adiada a votação do Requerimento -e SObi:eStada a apreciação da 

matéria. 

Em tazão disso, deixam de ser submetidas à consideração do Plenário as 
demais matérias da pauta de hoje, todas dependentes de vOtação. 

São os seguintes os demais itens cuja Votãçào é adiada 

2 

Votação, em primeiro torná; do Projeto de Lei do Seriado n9 18, de_l979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na ferina que especifica, tendo _ 

PARECERES, sob nos 81 I a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação SoCial, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, Com -voto venCidO dóS- Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nv 329, de 
1980, de autoria _do Senador Ç1,1nha Lim.a, que modiflca d!Spositívo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras _habituais taffibém integre ã rerriurieração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição_ _e _lu_stiça, pela constitucionalidade e juridjcida,_de; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, fa_voráYet. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de_ Lei_ do Senado n~ 1_64, _de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que deplã.ra _o ~ã.tec_h_al-do;-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das ComiSsões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíOnálidade, juridicidade ·e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao. substitutivo da Comi$são de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' _ 352..: de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que _dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitudona1íd3i:fe, juridicidade e, no 

méríto, favorável. 

6 
Votação, em primeiro turno, do Projeto -de L_ei do Senado I').v 255, de 

1980, de autoria dÓ Senador Nelson Carneiro, que ac_teSçenta dispositivõs à 
Lei nv 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela co_nstit_ucionalidade e juridícidade~ 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno,- do Projeto de Lei do Senado o9 3_62, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lp.cena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos l.J30 a 1.133, de [981, das Co-
missões: 

- de Constituiçao e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

- Discussão, em primeiro turno, do-Projeto de Lei do Senado nll 309, de 
1979., d_o Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá_ outras providê"i1cias, tendo 

·PARECERES,- sob nos 573 a 576, âe !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela cohstitucidnalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável~ 
- de Serviço Público Crvil, contrário; e 
-de Economia: favorável, com as Emendas de nvs 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento nv 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia, volta-s·e à lista de or_ador_es. 

--conceclo a p~lavra ao_ I!_Obre_Senador__ Paulo Bro~sard. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador_Benedito Ferreira, por cessão do nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. BENEDITO FERREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE... . ... 

O SR._ PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Tancredó Neves. - -

O SR. TANCREDO NEVES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Si:s. Senadores: 

Luis de SouSa Lima jâ--não mais peiteiiCe aos vivos. O Senhor houve por 
bem convocá-lo à sua Mansão. Desaparece' com ele um dos vultos mais repre­
sentativos da mentalidade, da cultura, do sentimento e da operosidade da 
gente mineira. 

Cidac:fãõ de;. méritos excepcionais,-distdbuiu, prodigamente, ao curso de 
sua nobre existência, o tesouro de suas ricas virtudes cívicas. Havia nele, com­
pondo a sua forte e hatrnoniosa p~rsonalidaçle, u_t;n conj_u:nto raro-de atributos 
singulares, que o impunham ao respeito, à estima e admiração de quantos 
dele se aproximava. As suas maneiras simples e despreocupadas escondiam 
nele ·,im espírito_ de escol e·_u_m CO fação f~rrado de acris'olados sen.tirnentos. 
' o" amigO se~iffipll-nhà Péra·-cor:re·çãO"de--SuaS atitUdeS:-Discreto, firiTie e_se­

reno-. nunca esperava que a solidàriedadê-Ihê fosse pCdida. Estava sempre ao 
lado dos eleitos de sua estima, para animá-los, confortá·los, ou felicitã-\oS, 
sempre que oportuno, A palavra mansa e suave era leal e persuasiva. Tinha 

-horror aos gestos arrogantes e espª\hafatosos. Preferia atuar silenciosamente. 
Divergia sem imposição, advertia com tranqüila suavidade, aconselhava sem 

·dar a impressão que o fazia, sorrindo e brincando, para não ferir e nem se 
agastar. Era ou_y!do se~p_re com proveito e sábias eram as suas sugestões. 
Não prescindiram da clarividência de suas ponderações homens públicos do 
e_s_tofo de um -Milton Campos, Juscelino KubitsChek, Bias Fortes e Israel PiM 
nheiro, para citarmos, apenas, e, como exemplo, os de maior porte. 

No engenheiro, revelaram-se, desde jovem, o vigor de um talento privile~ 
giado e_ a il}_excedivel_capaciQ~de_ 9_e t_r_aj;>all]o, que_só cessou com a sua morte. 
Falam de sUa atividade Onímoda e criãdora os milhares de quilômetros de roM 
devias que plaútou e pavímC:lltOU-:-as-ponte-s e viadUtos; muitos de complexa 

__ execuçãp __ t~cnica, qu~ edifjco_u_e: ·g~ Júneis que f e~ penetrar montanhas aden­
-trO e éiue·are.Stão conlo mOnürilelltos·ímper'eêTVéis, eiguidos à-sua notãvel ca:. 
pacidade profissio-nal. Foi um dos maiores protagonistas da obra do nosso 
desenvolvimento econômico nestas últimas -décadas, assinaladas pelo rompi­
mento dos grilhões qtie nos prendiam à estagnação e ao subdesenvolvimento 
e da obra hercúlea da nacíonalizaçãu_da engenharia e sua técnica, antes entre­
gue a grupos e empresas alienígenas. 

Espírito ávido de trabalho e de experiência, enveredou, nos últimos anos 
de sua vida, para as lides empresariais, no setor financeiro, onde se destacou 
pela lucidez de sua atuação, a segurança de suas decisões e a humanid2.de com 
que conduzia os seus negócios. Fez deles um eficiente instrumento da grande-­
za de Minas e do Brasil. 

No Govern_o_de Israel Pinheiro, em nosso Estado, exerceu, com larga vi­
sãô de homem públiCo e infatlgâVel dinamismo, á peSado múnus de Prefeito 
de nossa jovem e bela Capital. A sua administração foi exemplar na sua pro~ 
bidade, marcante pelas suas múltiplas e audaciosas realizações e inigualável 
no zelo e devotamento com que se entregou ao desempenho de suas asfix"ían-
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tes tarefas, que cumpriu, com energia e determiriãção, tornando a nossa estu­
penda Capital mais ampla, mais formosa e mais humana. 

Decuplicou, sem oÍ1erar os contribuintes, a arrecadação_ da sua comuni­
dade e como -o Governo do Estado, na êpoca, tOtalmente desassistido pelo 
Governo Federal, enfrentasse grave criSe financeira, com os recUrsos que 
sobravam no erârio municipal fazia- empréstimo ao tesouro estadual para ali­
viar as_suas pressões e atenuar os seus encargos, sem jamais, contudo, sacrifi­
car as obras públicas reclamadas pelo serviço de sua coletividade. Era esse o 
sentido da sua leadade ao Governo que integrava, com o qual se sentia incon­
dicionalmente solidário, correndo todos os riscos e percalços de uma admi­
nistração-de maiores apreensões e dificuldadesjâ enfrentadas por um Gover­
no em Minas Gerais. 

Se foi notãvel nas suas realizações, na sua vída pública e profissional, 
teve a nobre postura de um varão romano no culto de suas virtudes privadas. 
Chefe de família inexcedível na bondade e insuperável na dedicação aos seus, 
mostrou-se, sempre, na grandeza de sua alma. 

Magnânimo, sabia ser simples e desprendido nos seus triunfos, como sa­
bia ser grande e forte no infortúnio. 

As homenagens que a sua morte tem ensejado à sua memória refletem, 
na intensidade do pesar, a consternação dos seus coestaduanos que sabem ha­
ver perdido em Luis de Sousa Lima aquele exemplar humano que enriqueceu, 
com o seu trabalho, o- patrimônio do nosso Estado, enobreceu a nossa vida 
pública e elevou aos _mais altos píncaros os valores da dignidade humana. 

Representante de Minas Gerais nesta Casa do Congresso, nessas pala­
vras despretensiosas deixo para os seus anais o testemunho de justiça e louvor 
do meu povo ao insigne mineiro, cuja recordação repercutirâ por muitos e 
muitos anos na sua gratidão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, s·rs. Senadores: 

A conquista de um diploma supeiror jã foi,- neste País, plena garantia 
para o ingresso no mercado de trabalho, mas hoje, quando colam grau, 
anualmente, mais d enove mil alunos em todo o Pãis, em setenta e cincO Fa­
culdades de Medicina, descobrem os recêm-formados, desde logo, que a dis­
puta do emprego é das mais difíceis. Alguns conseguem estagiar, por dois 
anos, num Hospital, melhorando a própria capacitação e ganhando parcial­
mente o seu sustento. Mas a grande maioria nem sequer obtêm ingresso nes­
ses estágios, tendo que se sujeitar ao pagamento de salãrios miseráVeis nos 
plantões dos hospitais -privados. 

No Estado do Rio de Janeiro hã cerca de três mil méd.ic.os desemprega­
dos e aproximadamente sete mil subempregados, ganhando abaixo de trinta e 
cinco mil cruzeiros, que é o salârio mínimo profissional, sem carteira assina­
da. 

Acontece que, enquanto há tantos médicoS desempregados no Rio de Ja­
neiro e outros grandes centros urbanos- ficandQ quase a metade dos 84 mil 
profissionais no eixo São Paulo-Rió:.Belo Horizonte, mais de mil municípiOs 
brasileiros não dispõem de um médico. 

Os recém-formados não se arriscam a clinicar, sozinhos, nessas cidades 
do interior, onde não há laboratórios de análisés, nem sequer de raios X, 
obrigados a diagnosticar com um termômetro, um estetoscópio, o olho, o ou­
vido e as mãos. 

r ,'derem suportar o subemprego, contanto que aperfeiçoem seus conhe­
cimentos e disponham dos meios têcnicos que socorrem os diagnósticos, 
dando-lhes mais credibilidade. 

Além disso, os muriicíj;10s São pobres e não é fâcil encontrar um que pos­
sa oferecer cinqOe":itta mil cruzeiros mensais pela prefeitura e mais quinze mil 
pelo FUNRURAL, restando, ainda assim, um ganho mensal insuficiente 
para o facultativo. 

De outro_lado, desenvolve-se, a cada dia, a tendência à especialização; 
com um atendimento cada vez mais sofisticado em muitas delas, escasseando 
o número de clínícos geraiS, pois as Faculdades não têm, quase sempre, um 
campo hospitalar capaz de promover esse treinamento policlínica. 

h comum, em Copacabana, dois e três especialistas dividirem o quarto 
alugado, atê mesmo com diploma de pós-graduação, porque não conseguem 
clínica suficíente ·para garantir o seu süsterito, morando sozinhos. Para 
BrasiTia, onde quase trimestralmente se abrem concursos para médicos, prin­
cipalmente sanitariStas e pediãtras, êles vêm, de reVoada, do Rio, São Paulo e 
Beln Horizonte, mas, na hora de alugar o apartamento e contratar emprega­
da doméstica, descobrem que o salârio não sustenta essas despesas com as do 
supermercado, dos transportes e alguma eventual diversão. 

Enquanto isso, o interior carece, cada dia- maiS, de -tratamento de 
doenças infecciosas e parasitárias, mas não tem condições para atrair médi-

cos, estes conscientes de que a nossa maior mortalidade ainda é a provocada 
pela subnutrição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente-, Srs. Senadores: 

Todos reconhecem que Brasília, em função da relevante missão que lhe 
incumbe desempenhar no cenário da Federação Brasileira, apresenta peculia­
ridades que a caracterizam como Cidade-Símbolo e ponto de convergência 
das atenções nacionais. Para aqui afluem vastos contingentes de brasileiros de 
todos os recantos do País, sendo Brasília, comprovadamente, um autêntico 
estuário das migrações internas. Nada mais natural do que a sobrecarga adi­
cional de problemas e desafios que o Governo do Distrito Federal tem de en­
frentar, em conseqüência do crescimento demográfico oriundo do êxodo ru­
raL 

É, sobretudo, na área da saúde, que se verificam as conseqllências--ime­
diatas dessa realidade, préestabelecendo imperativos de atendimento priori­
tário, e de boa qualidade, às populações menos favorecidas que, via de regra, 
se condensam na periferia das Cidades Satélites. 

Por estes motívos, na qualidade de médico, despertou-me a atenção, o 
notável desempenho do ilustre Secretârío ·de Saúde do Distrito Federal, Dou­
tor Jofran Frejat, sempre apoiado e prestigiado pelo Governador Aimé La­
maison, que não tem poupado esforços na implantação de um sistema de saú­
de digno das características de Brasília. 

De fato, pela sua funcionalidade, e em face dos bons resultados obtidos, 
o Sistema de Saúde de Brasília Jnerece a atenção dos Senhores Senadores. 

Destaco, neste ligeiro· registrO-, alguns dados que comprovam essa asser­
tiva, recolhidos de publicações oficiais do Governo do r;>istrito Federal: 

" ... Com nove hospitais e mais a implantação de 40 Centros de Saúde, os 
quais, através da estratégia de regionalização e hierarquização dos serviços de 
saúde, em complexidade crescente, ampliaram o nível de cobertura à comuni­
dade brasiliense, prestando atendimento de sete consultas por pessoa/ ano, a­
cima do recomendado pela Organização Mundial de Saúde, que é três consul-
tas pessoa/ano. -

~isto o Governo pôde absorver, pois-o custo do atendimento realizado 
em centros de saúde, que -funciOnam como porta de entrada de todo o siste­
ma, é quatro vezes menor que o mesmo atendimento realizado nos hospitais, 
o que demonstra, mais uma vez, o valor exemplar do trabalho realizado na 
capital da República. 

Os primeiros resultados são significativos: a mortalidade i_nfantil caiu, 
em menos de dois anos, da casa de 50 óbitos por cada mil menores de um ano 
nascidos vivos, para 33,5 óbitos por mil menores de um ano; os centros de 
saúde estão atendendo uma média de 22 mil pessoas por semana, o que cor­
responde a uma médiã de um milhão de atendimentos por ano, mêdia esta 
que tende a _ _aumentar, com o decorrer do tempo e ampliação dos trabalhos. 

Outras conquistas creditadas à política de saúde de Brasília, corno o alto 
índice de imunização infantil, que estâ entre os três melhores do País, e alto 
índice de cobertu_ra materno-infantil, faixa mais vulnerável e menos assistida, 
inclusive em países desenvolvidos, mostra o quanto o setor de saúde evoluiu 
nesse dois últimos-anos. -

Em 1981. não se registrou no Distrito Federal nenhum caso de raiva hu­
mana, enquarito no restõ do País 131 casos de raiva humana fizeram parte 
das estatísticas oficiais. -

É costume do ser humano só lembrar da saúde, quando está doente ou 
quando falhas governamentãis, no setor, tornam-se transparentes. Esse cos­
tume começou- a ser questionado com a implantação desse sistema, no Distri­
to Federal, graças a sua ideologia de caráter preventivo". 

Vale ressaltar o esforço desempenhado pelo Secretário de Saúde, Jofran 
Frejat, apoiado pela visão de Homem público do Governador Aimê Lamai­
son, no sentido da incrementação e realização desse sistema. 

Brasília está de parabéns, na frente das demais unidades da federação~­
por se tratar de um lugar marcado, desde a sua inauguração, pela predesti­
nação da inovação. 

São estas as razões que me levam a enaltecer, desta tribuna, os trabalhos 
que o Doutor Jofran Frejat vem levando a efeito, na sua área de atuação. 

Ao ensejo, congratulo-me com o Governador Aimé Lamaison pelo efi­
ciente funcionamento da Secretaria de Saúde e pelos inestimáveis beneficios e 
serv"iços que Verii: prestando às camadas mais carentes da população do Dis­
trito Federal. ( Muiw bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Gozei de vários meses de licença, retornando faz poucos dias ao labor 
parlamentar. Não participei, portanto, dos fatos históricos dos últimos dias 
de 1981 no Senado, bem corno na convocação extraordinãria que se pfolon­
gou até meados de janeiro próximo passado. 

Vivi, através do noticiário da imprensa, escrita, fafãda e televisada, a luta 
das oposições, répi'escntando o pensamento da maioria expressiva do povo 
brasileiro, contra os casuísmos eleitoreiros do atual governo. 

Confirma-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aquilo que sempre afirmei 
em pronunciamento e apartes neste plenáriO, -oü seja, o Senhor Presidente da 
República, deseja, não há dúvída, a democracia, mas é "à moda da casa", isto 
é, democracia sem alternância do poder, democracia dos pacotes e pacotões, 
democracia das sublegendas, da aprovação de leis por decurso de prazo, de­
mocrada-geradora de decretos_- lei que inutilizam em grande parte a função do 
Congresso Nacional, democracia cujo CongressO Nacional não possui, entre 
outros direitos, aquele comezinho numa democracia autêntica, o de 
autoconvocar-se para um período extraordinárfo,democracia de prefeitos no­
meados pro tempore e outros que tais, ertfim nuina democracia cuja abertura é 
função dos interesses da manutenção do poder pelo grupo dominante num es­
cãrnio à opinião pública, toda ela contra a atual ordem de coisas, no Brasil, 
diante do total fracasso dos_dirígentes da Pátria nestes últimos tempos. 

Os tecnocratas de todos os jaezes apavoram~se pela possibilidade de uma 
eleição sem uembrulhos", vulgo pacotes, que nada mais são que formas de 
tentar "embrulhar" o povo brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o povo altivo da nossa Pátria não 
será Hempacotado", não será ludibriado e através do voto dirã não; sim, um 
não bem sonoro a esses incompetentes que desejam perpetuar-se no Poder, 
como se fossem peSsoas privilegiadas geradas pelo Criador para liderar o Bra­
sil, como se o povo brasileiro aspirasse a ter tutores de qualquer coloração. O 
povo não precisa que ninguém lhe estenda a mão, numa pose caricata" do "Se­
nhor", praticando uma caridade ao servo, ao estender-lhe a mão. As opo­
sições só aceitam a mão estendida do povo brasileiro que se manifestará atra­
vés do voto, seja ele empacotado, embrulhado, ou coisa que o valha, mas que 
expressará de qualquer forma uma vontade soberana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fim desta minha vinda à tribuna é regis­
trar, embora com uma certa demora, a manifestação da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, seção de Mato Grosso, que se declara, energicamente, contra o 
famigerado "Pacote de Novembro'' já transformado em lei "democratica­
mente", entre aspas, pelo recurso absurdo do decurso de prazo. 

Eis o ·que afirma aquela Seção da Ordem dos Advogados, através do 
Conselho Seccional e nos foi transmitido pelo brilhante, conceituado e efi­
ciente Professor Aníbal Pinheiro da Silva, atual Presidente da OAB-MT para 
que conste assim dos Anais desta Casa, a revolta e o protesto dos Advogados 
que militam em Mato Grossa: 

"Comunico V. Ex' que ante a atual situação político­
ins(ífUCional do País, o Conselho Seccional da OAB/MT tomou a 
seguinte posição: ~ 

NOTA OFICIAL 

O Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seção de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe confere o in­
ciso I do artigo 18, combinado com o inciso I do artigo 28, da Lei nl' 
4.215, de 27 de abril de 1963 (Estatuto da OAB.), e 

Considerando que o chamado "Pacote de Novembro" aparece 
como uma tentativa de extirpar o direito de autodeterminação do 
povo, inviabilizando a via eleitoral, castrando a legitimidade das e­
leições, gerando conflitos desnecessários no espírito do eleitor, 
impossibilita-ndo-lhe a expressão da vontade". 

Considerando que o ~·Pacote de Novembro" representa uma 
grave violação do direito de livre manifestação atravês do voto, as­
segurado constitucTOnalmente, além de constituir-se num retrocesso 
no aprimoramento das nossas instituições ju-rídicas, adiando, indefi­
nidamente, o pleno retorno ao estado de direitO democrático, ansio­
samente reivindicado pelo povo brasileiro. 

Considerando, ainda, que se faz necessário reagir, veemente­
mente e pelas vias pacíficas do repúdio, contra mais esta intolerãvel 
manifestação do arbítrio e do autoritarismo dos detentores do Po­
der que teimam em manter sob tutela a Nação brasileira, impedindo 

tos. 

que esta escolha, livremente, os seus dirigentes e trace o seu próprio 
destino, -- -

Resolve: 
I - posicionar-se contra esta medida casuística que, eivada de 

inconstitucionalidade, tolhe e cerceia a liberdade de manifestação 
do povo brasileiro, através de eleições livres e democráticas. 

11 - conclamar os Senhores Parlamentares com assento no Con­
gresso Nacional para que, fazendo valer as suas prerrogativas im­
peçam em decisão soberana e histórfca que o .. Pacote de No­
vembro" seja transformado em Lei. 

Sala das Sessões, em Cuiabá, 16 de dezembro de 1981.- Aní­
bal Pinheiro da Silva, Presidente da QAB/MT" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não há mais oradores inseri-

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinie 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno úníco~ do Projeto de Le(da Câmara n~' ft4, de 1981 
__ -Complementar (n9 168/80- Complementar, na casa de origem), de inícia­

tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei nl' 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, ire 1981, das Co' 
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 47 (82, do Senador José 

Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de a­
posentadoria especial para o comerciãrio, na forma qüe especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favOrável; e 
-de Finanças, favorável, com voto-vencido dos-Senado-res Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do_Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
_,...... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar E­
duardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981~ das Comissões: 
-de Constituição e Justíça, pel"a-cOnstitudOflalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo áa Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 352, de 
1918, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145. de I981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 255, de 
1980, de- autoria do Senador Nelson CarOC::iro, que acrescenta dispositivos à 



Março de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Quarta-feira 24 681 

Leí n' 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13' sa-
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo = 

PARECERES, sob n•s !.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Conttituiçào f! Justiça, pela constitucionalidã.de e jurldicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação. em, primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autorin do Senador Hu_mberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- dr? Constituh,·ão e Justiça; 
- dr: Legislação Social; 
- de Serviço Púhlico Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da <!Uditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona11dade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
---de Serviço Público Civil, contr~ârio; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento no 35(82, ~do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELÔ SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DE 22-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADi:fPOSTER!ORMENTE: 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores~ é uma tradição que adotei, dar notícias e trazer ao co­
nhecimento da Casa o mínimo de resultados de alguns dos trabalhos, das ob­
servações, que fazemos fora, no exterior. A última viagem que fiz, .sr._ Presi­
dente, sem ônus para o Congresso, foi a Arâbia Sau~i_ta, com uma delegação 
de Senadores e Deputados, a convite do governo 4aquela nação. Logo a se­
guir, ainda sem ônus para esta Casa, estive em_a1guns p_aíses da ~uropa, na I­
tâlia, Alemanha, França e Espanha e nesta parte da Euro-pa fui para estud?s, 
durante o recesso, a fiin de-Verificar como nesses países são preparados os JO­
vens para servir ao setor empresarial, à indústria e à o comércio. E neste cam­
po muito precisamos nos preparar no Brasil. 

Hoje Hmitar-me-ei a dar notícias da visita a Arâ_~j_a_ ~audita~ par.te _go 
mundo Árabe, que percorri com muito interesse, como- país de largas d1men­
sões, território tomado pelo deserto de areia,_com um·à só r_iqueza a explorar 

- o petróleo. _ . . . 
Olhando a terra saudita, pensávamos na Amazôma terras de mmtas rt­

quezas a descobrir, a explorar, e terras de problemas. J?oiS rriundos distantes, 
um rico de petróleo, minério exãurível, com anos de vtda contados; o outro é 
a nossa Amazônia, imensa floresta verde, cujo chão muitos doutrinam, dou­
trinavam que deveria ser guardada apenas para ser o porão de oxigênio do 
mundo. Hã muitos anos, Sr. Presidente, há quase meio século, quando co­
meçávamos a escrever nos jornais, ouvimos a lição profunda de um desses ve­
lhos libaneses que, chega~do ao Brasil, ao.nosso Estado,~ Pará, nos di:!a q~e 
precisávamos ·~amar mats este nosso Pats, essas terras Imensas que voces 
têm e não olham"'. Lembro-me que a lição serviu para alguns dos meus traba­
lhos- ••Homens pobres em terras ricas"- e outro --.. Milionârios famin­

tos". 
Sr. Presidente, o que vemos hoje? Na Amazônia em _apenas u~ P.e~aço 

de chão, que recebeu o nome dos índios, dos pr~mi_tivos do!l~s que a!1 vtvtam, 
os Carajãs, vemos nascer a maior província miner~.l do BrasiL O melhor c:r­
tão _que a Nação apresente as comunidades de todo o mundo de uma Naçao 
rica, de solo rico, pedaço de chão que é Carajâs.--

Carajás é o ferro, com as maiores reservas mundiais, o ouro, a bauxita, o 
manganês, o cobre, as riquezas da água, com o Tocantins, tudo surpreende~­
do e servindo, como a melhor apresentação do País àqueles a quem o Brasil, 
dentro da política que segue, busca para que lhe eiilpre-s:tetn recursos para que 

essas riquezas sejam exploradas em benefício do seu povo, e da própria hu­
manidade. Es_ia é a Amazónía ele hoje. 

Do outro lado, é o mundo árabe, e falaremos desta feita só da-Al-ábia 
Saudita, território extenso, de 2 milhões e 240 mil quilômetros quadrados, e 
lembro, dizia-me um velho árabe: que é que está guardandO ali embaixo? Por 
que é que vocês não procuram buscar o que o chão esconde lá e aqui. 

Aquilo tem riquezas de que vocês um dia vão ter conhecimento. E delas 
nós tivemos um dia conhecimento. 

Feito esse pequeno intróito, Sr._ Presidente, vou dar notícias da Arábia 
Saudita. A nossa delegação, que daqui saiu- repito- sem ônus para esta 
Casa, composta de Deputados e Senadores, interessados em conhecer, em a­
prender. Foram ver e olhar, e olhar para aprender. A nossa delegação era 
co:rilpÕsta dos -senadores: Jorge Kalume--.:__ V. Ex•, João Calmon, Itamar 
Franco, Gilvan Rocha, Humberto Lucena, Amaral Furlan, Evelásio Vieira e 
o modesto orador desta tarde. Havia também um grupo de Srs. Dep~tados, 
cuja lista de nomes farei constar do meu pronunciamento, e, ainda, colabora­
dores como assessores. 

Correm'?s praticaniente o imenso país todo. Cada um de nós tomados de 
interesse do que iria ver na viagem, que não foi leve, porque caminhávamos 
-cada dia para uma ddãde, para uma regíã'o, e cada dia tínhamos uma surpre-
-Sa numa-parte-do imenso território. Imens_o _e com uma tição para nós que te-
m-oS tãn1as e diVersificadas espécies de terras. Tantas, Sr. Presidente, que fica­
mos, nesta hora~ pedindO que Deus nos-ajude a darmos aOs nossos filhos notí­
cias das_ riquezas que possuímos, e ao nosso povo melhores dias. 

Sr. Presidente, falo do _Mundo Árabe, da nova caminhada dos esqueciR 
dos povos dos desertos. . . . 

Uma p_arte significativa do nosso planeta é ocupada pelo povo Árabe e 
situa-se na região que se estende pelas cos~as Sul e Oriental do Mediterrâneo, 
atinge ó Altlântíco ligando três continentes: Europa, Ásia e África. 

A História da grandeza, do esplendor e dos sofrimentos destes povos se 
perde na poeira dos tempos. Os países, os Estados considerados árabes são o . 
resUitaâo de Povos; naçõeS -que ocúparai:n a regíãO há milênios. Os estudiosos 
dessa imensa área. hoje mais de 600 milhões de habitantes, tidos como árabes, 
buscam o que eles têm em comum; certos que não é o elemento racial. Não é, 
tamb~m. o dizem, o religioso embora o Islã, a religião muçulmana, predomi­
ne. A realidade é que a totalidade dos milhões dos habitantes. dosEstaQos_ In­
dependentes do Mundo Árabe, Síria, Líbano, Jordânia, Iraque, Líbia, Arábia 
Saudita, Sudão, Iêmcn, Tunísia, Marrocos, quase todos estes compondo a 
uga dós Estados Árabes. e maiS.Os principados e outros_ na Ásia e África, 
consideram-se árabes. Mas a verdade_ é quen~o é a_religião nem o elemento 
racial os fatores únicos a uni-los, A conclusão ê que o fator mais significativo 
da unidadé seja o culturalRiingüístico. Reãlmente, todas as Nações do Mun­
do Ârabe falam e escrevem a mesma língua, lêem a mesma literatura, defen­
dem e amam a grande herança: a língua comum. O certo é que o nosso planeR 
ta Terra muífO deve à cultura árabe nas letras, na matemática, nas pesquisas 
científicas. -·-

Mais uma vez visitain_Os a tegiãó:O pequeno Líbano, rico de História; as 
coisas que encantam do Egito dos Faraós; a Síra, que jâ dominou a região 
como potência gra·ndiosa; a Jordânia, a Palestina e Jerusalém, terras onde Je­
sus lançou o Cristianismo; <i"Arãóm,- onâe Maomé pregou e lançou os princí­
pios islâmicos e por mais mundos ârabes caminhamos. Vimos e estudamos, 
visiiando ricoS mUseus, bibliotecas, IDuitO do passado, do esplendor e miséria 
das terras e do Ori_~nte Árabe. 

Hoje é um povo em busca de recuperação, de desejo de ocupar um lugar 
coildigrio entre as nãções, são países que reivindicam liberdade e direitos, nes.;­
te ffnal de milênio sofridO, e início do Próximo com o an~ 2000. Cada Estado 
ou nação árabe, que conqUistou süa indeperl:dência, nesta altura do nosso sé­
culo, é uma unidade- em ·ebulição, lutando, buscando o seu caminho e o direi­
to de seu povo viver melhor e com dignidade. 

. os· árabes que, em_ séculos passados, tiveram o seu período de glória, de 
lutas, vitórias, caminhando e dominando solos na Ãfrica, Ásia e Europa, 
como outros povos, pararam,_ decaíram, sofreram longo periodo dedomímio 
dos tllrcos e europeus. Hoje, recuperam-se. Dezenas de Estados surgiram e 
buscam caminhar no novo mundo. Cada nação árabe tem uma história e re-

- nasce buscando nova e .moderna vida para seus povos. 
- Partimos do Rio, em _nossa últimi.Visitã, a vinte e sete de janeirO, pelo 

Concorde, Via Paris, seguindo a 29 para o Estado Saudita. Do alto, ao nos a­
proximarmos, contemplamos mares de um belo verde, as costas da terra sem 
vegetação, e depois, surpresos, os recOrtes de uma cidãde moderna, cheia de 
luz, largas avenidas, começando a se enCher do verde das plantas, da grama, 
das árvores, pois soubemos que milhares de árvores são plantadas a cada 
mês, nas avenidas e jardins de edificações novas e surituoSas. Em uma metró­
pole portuária, toda nova ou reconstruída, Jiddah, e começaria a nossa visita. 
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O Aeroporto, de construção recente, surpreende o visit"ante, pelas suas linhas 
futuristas e luxuoso, sem dúvida, como o constatamos, entre os mais confor­
táveis e amplos do Globo e, assim, os 4 demais onde pousamos na jovem e 
milionária nação do mundo" árabe - a dos Sauditas. A delegação do Con­
gresso era aguardada por membros do Governo, vestidos com trajes tíPicos, 
porém com desenvoltura ocidental, falando, além do árabe, o inglês. e outras 
línguas européias. Constatamos, aos poucos, que a cúpula adnlinistrativa é 
constituída de diplomados nas universidades da Europa e Estados Unidos. 

Seguimos em luxuosos carros por modernas avenidas para um dos hotéis 
de cinco estrelas, onde todo o conforto é oferecido ao hóspede. Logo, ao in­
dagarmos, fomos surpreendidos ao saber que nas cidades sauditas, como o­
corre no Japão, as ruas não têm nome, as casas, númerOs, porém- o- tráfego é 
fácil nas novas cidades e cartas, telegramas, carros e as pessoas em movimen­
to não se perdem. A cidade está edificada frente ao mar e no início do deserto, 
do mundo de areia. Não fãlta água, pois grandes reservatórios e lagos se for- · 
maram, e ainda intenso é o aproveitamento da água do mar, completamente 
dessalinizada. 

Em todas as principais cidades que visitamOs, todas de mais de 1 milhão 
de habitantes, encontramos luz farta, serviços telefônicos e de correios perfei­
tos, sempre tudo novo e modernas as construções. Outra novjdadç. da Arábia 
Saudita: todas as cidades, em todo o extenso país de 2 milhões e duzentos mil 
quilômetros quadrados, é hoje de território com intenso movime~to comer­
cial e turístico~ Aí funcionou a sábedoriã comen::ial oriental do ãrabe. Tendo 
o Estado, crescido em poucos anos de 6 milhões para cerca de 12 milhões de 
habitantes e renda das maiores do Globo, deliberou a administração, medi­
das ''sui generis" na busca do desenvolvimento e de atrair o estrange~ro. O se­
gredo constitUi em não se cObriu quaisquer impostos, taxas, do comércio, da 
indústria, dos proprietáriOs- urbano ou rural- resultando num livre comér­
ciO, que transformou· o país em um PortO Franco. O resultado é a existência 
de um comércio intenso, em uma nação, ondci tudo. se vende e .compra, das u~ 
tilidades mais sofistkádas, da EurOpa, do Japão, da América do Norte, enfim 
de eletrônTcaS a máquinas, tecidos, tapetes, ouro, etc. Tudo que se busque a 
preços atrativos. Parece, ouvi contar, que seguerri a teoria rilílenar de espertos 
Árabes que diziam que '"para Crescer, enricftlecer e ganhar 100 é necessário 
começar dando 99". Hoje, a movimentação nas· cidades sauditas é iritensa, 
com comércio que surpreende o visitante. Crescerri is cid:ides,"Ciicu_lam liv.res 
as moedas fortes, com iniciaüVa privada atuando, disputando, const~Ui~do i­
móveis, indústi'1as e entprei:ilCfimerúOs. A realidade é que tudo foi possível 
graças à renda imensa do petróleo que garante as despesas do Estado e os pla­
nos de desenvolvimento do Governo e, a iniciativa privã.da, ajudada, sem im­
postos a iiiTCTar··a vida comercial e industrial que se implantou. 

Procuramos dizer um pouco do que ocorreu e ocorre no País Saudita 
com a execução dos três planos qüinqünais, dois já coinpletados e o terceiro 
em execução. o cõri.h&lriicnto é interessante e ofúece algumas "observàções 
para nós que temos, no nosso continente brasileiro, um mundo a- construir 
nos vazios de Goiás, Mato Grosso e da Amazônia. 

A NAÇÃO E O ESTADO 

É a Região da Arábia Saudità habitadã há fnilênios, e hoje sua popU~ 
!ação busca a vida moderna, sem desejar perder suas origens e tradições. Ocu­
pa quatro quintos, 2.240.000 km 2 da Península Arábica, o rico solo de pe­
tróleo. 

Longos anos viveram nômades e esquecidos os povos destas terras do de­
serto. Grupos estrangeiros começaram com o advento do petróleo a invadir 
as terras, até que surgiU um Hder guerreiro forte, que uniu sÓb um só.governo 
todos os grupos nômades espalhados, autônomos, e formou o atual Estado. 

A História do Reino co.rneçou em 1902. -
Naquele ano um líder dominou e libertou Riyadh, a capital do Estado, 

das mãos dos Rachidistas. Mais tarde, em 1926, Abdu1 Aziz Bin Abdu1 Rah­
man Bin Faiçal AI Saud. unificou as cinco regiões do País, usando a força e a 
persuasão. Em 1932 conStituiu-se o -Reino da Arábia S~n.~:dita. • 

O fundador dõ Reina,· Abdul Aziz, organizou o Estado dentro de um sis­
tema, que, permitindo reformas administrativas básicas, obriga-:_se, no entan­
to, à disciplina, à supremacia da Jurisprudência Islâmica. O poder absoluto 
de que estão investidos o Rei o os Príncipes deriva sua legitimidade do cum~ 
primento zeloso das leis cerâmicas e do dever. de defender os valores cult~rais 
Islâmicos. Em síntese, o. Rei tem o poder absoluto, porém, não o consideram 
ditador, pois submete seu poder aos princípios do Alcorão e às decisões do 
Conselho Superior de Chefes. . 

Há detalhes no entanto a contar. Os mais velhos informam, lembrando a 
habilidade do fundador do Reino. que este, para cOfis.olidar O País, tev~ ~_sa­
bedoria de solicitar a cada chefe, líder tribal, uma filha para esposa; assim, 
casou-se com 16 jovens, teve numerosos filhos e pode gOvernar com apoio 

. amplo. Acredita-se que a base do poder real consolidou-se e consoJlda-se me­
diante o inteligente sistema e, mais, que a sucessão do poder deve obedecer a 
um pacto acordado entre os numerosos filhos de Abdul Aziz, dos quais 34 vi­
vos antes da morte.do Rei. O trono, acredita-se, é transmitido pelo critério de 
antigUidade. 

Observa-se, com a evolução do reino, medidas progressistas, o estabele­
cimento de "Planos Qüinqüenais de Desenvolvimento",já estando no tercei­
ro e que o atual Rei, Khaled procura alargar sua base política buscando mais 
apoio, determinando a criação de um Conselho Consultivo, integrado de an­
ciãos e chefes tribais beduínos, assim, dividindo com os Príncipes-Ministros 
as responsabilidades _das decisões. 

É iniefessante .infofmar que hoje a moderna cidade de Riyadh é a Capital 
política d9 País. MECA, no entanto, é a capital espiritual, nela está a .. Mes­
quita Sagrada", em cujo centro situa-se a Caaba (Casa ~e Deus), para onde, 
cada dia, cinco vezes voltam-se os muçulmanos em cinco preces. Essa cidade 
dá à Arábia Saudita uma posição especial no mundo árabe, a de guardiã da 
cidade sagrada - MECA. 

120 B!LHOES DE DÓLARES/ANO 

_lyluitos procuram saber o que fazem os sauditas com os bilhões de dóla­
res que recebem pela venda de seu petróleo. As notícias são contraditórias, e 
chegam os inimigos do País até á d_l.vl!lgar qUe desperdiçam, gastam inutil­
mente, sem objt!tivp, Os recursoS. Isso buscamos conhecer. 

Lemos, assim, as críticas e as exposições dos órgãos do Governo. Visita­
mos os quatro pontos principais em tOda extensão do território. 
···-· No ano de 1981,_ o produto interno bruto foi altíssimo, sendo a renda per 
cajJita de cerca de 14 mil dólares, assim, das maiores do mundo. As expor­
tações a!ca,nçaraJ1?. cerca de 120 bilhões de dólares, 99 por cento de petróleo. 
As Íl!lPO.~(ações de_Vem somar 40 bilhões de dólares, de bens de produção, 
consumo e alimentos, sendo os principais fornecedores os Estados Unidos, 
Japão, Coréia e países da Europa Oi-íC:ntal; o Brasil ainda pouco participa. 

:É interessante observar, a Ãrábia Saudita exporta cerca de 50 por cento 
.c!Q petróleo do mundo árabe, no valor de 120 bilhões que citamos, e só tem 12 
nlilhões de habitantes. O Brasil, com 120 milhões de habitantes, só consegue, 
ainda, e com e~forç9, exportar 25" bilhõ.es de dólares. 

b que ouvimos e verificamos dos Ministros, dos administfadores, nor­
malmente Príncipes e homens bem formados, quase todos com cursos supe­
riores, feitos nas universidades dos Estados Unidos e Europa, deles ouvimos 

-~~tícias dos planos e projetos e receb:_emos relatórios, documentos do que es­
tão realizando e procurando realizar. t: ambicioso o programa de moderni-· 
zação do Pais .. Tudo, não escondem, com a colaboração dos Estados Unidos 
e outros Países ocidentais. Preocupam-se, no entanto, afirmam, em preservar 
os valores traçlicionais de__ seu povo, e Os cerâmicos. 

Tivemos facilidades de visitar o País e ver as realizações no setor Edu­
cação, as estruturas· de base, a formação. Industrial, a Assistencial e de Saúde, 
Transportes e Energia. 

A realidade ê que o País ê um imenso canteiro de obras, de construções, 
que em síntese procuramos descrever. 

Sentimõs claramente, nos contatos, o que pensam os que dirigem o Pais; 
os Príncipes, qL~:e em maioria são os ministros C?_governadores. Toda a equipe 
dirigente tem consciência da nec6isidade de usar os recursos na preparação 
do futuro, pois sabem que o petróleo, como os minérios, acaba. 

PLANOS E REALIZAÇÕES 

Cidades novas nascem na Arábia Saudita. Três das grandes que visita­
mos nos lembraram Brasília, com as construções, traçados modernos, os cen­
tros comerciais, as avenidas largas, muita luz, hotêis e aeroportos da melhor 
categoria. Enfim, cidades de mais de um milhão de habitantes surpreendem, 
?ois, apesar de colocadas sobre o deserto, já se apresentam arborizadas, com 
Jardins, abundância de água, cinturão de aldeias com agricultura leve, tudo 
em região eminentemente árida. Riyadh, a capital, é central, Jiddah, a segun~ 
da em tamanho, é antiga, porêm renovada e já é o mais importante porto do 
Mar Vermelho, com intenso comércio e instalação de indústrias. Estas cida­
des utilizam acentuadamente água dessalinizada e nelas e no país plantam~se 
milhões de árvores cada ano. 

As construções de imóveis se intensificam, a princípio-só pelo Governo, 
hoje, corno em Brasília, pelos particulares. 

A educação está entre as prioridades. Há escolas para todos, gratuitas e 
bem implantadas, do nível primário até,o universitário. Destacam e illfor~ 
mam que, hoje, cerca de so· mil jovens sauditas estudam no exterior, esse um 
dos pontos admiráveis do educ..':!cional. De outra parte, felicitam-se por ter 6 
universidades, e colaborar com os outros países, mantendo cerca de 75 por 
cento não-sauditas com bolsas de estudo. 
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Orgulham-se de s1,1a grande "Universidade do P.etróleo e _Minérios", das 
melhores do Oriente Médio, uma pequena cidade, muito freqUentada, inclusi­
ve por alunos de 52 outros países. Inúmeros são os curs_os que_ se relaci9nam 
com o aproveitamento do petróleo: administração de empresas, Os setores 
físico-químicos, os sofisticados de engenharia, os de_ eletrônica, comunicaÇão," 
projetos, eletricidades c máquinas, pesquisas gctais e_de solos. Mas cuida a U­
niversidade de outras áreas, como construções eSpedalizadas, línguas, prepa­
ração física, social c moral dos jovens. A grande unidade escolar impressio­
nou os parlamentares brasileiros visitantes, a ponto de o Senador Gilvan Ro­
cha, que é professor universitário, mostrar interes-se e· perguiff.ãr cOrno cOlocar 
alunQS. bolsistas do Brasil (naturalmente pensou em Sergipe), o que lhe foi fa­
cilitado e, também o mesmo oferecimento estendido a alunos do nosso SE­
NA I, ou à PETROBRÁS, o que procuraremos transmitir. 

PROBLEMAS 

Problemas poderão surgir face à educação da juventude. Nero tudo, as­
sim, são flores no país dos sauditas, problemas do momento e futuros devem 
preocupá-los. Quando falamos da educação dos jovens e de 80.000 estudando 
no exterior, das reformas, da modernização das cidades_ e da inciu§.trialização, 
da adaptação de urna nação de costumes tradicionãiS aos do novo mundo, e 
ainda, observamos o país de doze mllhões de habitantes já t!r dois milhões de 
estrangeiros em seu convívio, não pOdemos deixar de pensar em problemãs, 
em choques possíveis. Dísso, sentimos, devem esta} cõnsderites os sauditas. 

O piíS-procura viver -com suas tradições, comsetüfi::ostlirhes, -coriJ. a força 
de sua religião. De outra parte, some-se a posição do jovern,-a da mulher sau­
dita que estuda em regiões tão diversas da do mundo ocidental, e que na Ará­
bia é a mulher de véu, não particiPante, distante, a mUlher do lar apenas, e a 
serviço do homem. São problemas. 

Vejamos, com o andar dos dias, do tempo, os efeitos, as reações e confie­
mos na_ sabedoria do árabe. Eles estão vencendO a sua adªptação _ n~ for-_ 
mação das cidades; no setor industrial, no militar, nos científiCOs: Esperemos 
corno resolverão o problema da juventUde e da mulh_er, que volta com conhe­
cimentos da vida ocidental, influenciadas_ e educadas no convívio com euro­
peus e o povo da América. Qual será a r~ção dos jovens? Este um problema 
que não indagamos. 

Pensamos, como se sentirão as jovens que estudam, que cOnvivem com 
as ocidentais. Aspectos que não indagamos. 

Na Arábia a jovem é educada·nos princípios-de Seu povo e religião. Na 
Arábia a mulher ê o passado. Ora, os jovef)S gostam de acompanhar a evo-­
lução. E as mulheres árabes, será que não observam as do ocideiite~ As d~te _ 
lado do mundo! Que votam, opinam, participam de todos os problemas, são 
dirigenteS de Estados, Ministros. 

No SETOR SAÚDE, "The King Faiçal Medicai City" é o destaque. 
É urna imensa casa de_ saúde, construída obedecendo a todos os rçqujsi­

tos modernos, sob a orientação de profissionais dos Estados Unidos e Euro­
pa. Atende a quase todos os setores médicos, com instalaÇões para pesquisas, 
exames, que reputam dos mais modernos. ProfissiOnais do exterior colabo­
ram, sempre acompanhados dos médicos sauditas. Tem capacidade para mi­
lhares de doentes e dá assistência gratuita a_ pacientes oriundos de todo país, 
quando nas demais cidades os recursos médicos_nãº----São .bastantes. Com esta 
visita objetivaram nos dar a média dos cuidados e çl.os _esforços çi.Q país no se­
tor de saúde, em benefício do povo de toda a nação. O Hospital, apesar de já 
ter sete anos de funcionamento, dá o aspecto de recém-acabado, tal o cuida­
do, o asseio, a higiene que recebe, Fomos informados de que boas instalações 
hospitalares _cobrem todo o país, assim, chegando a assistência quase gr-atuita 
a todo o povo~ 

INDÚSTRIAS 

Indústrias na Arábia Saudita objetivam a busca da libe~tação da depen­
dência do petróleo. Os _saudita..s. _sabem que há 15 anos, das reservas de pe­
trólep de 305- bilhões de barri.s, 17% l\ eles pertenciam. Sabem que, dos quase 
700 bilhões de barris de hoje, cabe aos sauditas 25%. Mas sabem os dirigente~ 
do país árabe que o petróleo acabará um dia, iomo todos os minérios. E, iSso 
devemos nós do Brasil estar sempre atentos, o ferro, a bauxita_, o cobre, o 
manganês, e todos os minerais têm seus dias de vida contados,_ acabarão urn 
dia. 

Conscientes disso, os sauditas, com a _renda do petróleO, partem para 
formar um parque industrial em seu Pafs. Nos_ mostr;:\ram seus projetos em 
execução e_nos levaram a visitar o mais gigantescO COmplexo industrial de Ju-
bail, na Costa do Golfo_ Arábico. _ _ 

Uma vaga idéia da realização: só os trabalhoS: _de preparação da área es­
tão custandQ 250 milhões de d_ólares. O projeto irá à bilhões de dólares e terã 
uma usina coletora de gâs, várias indústrias petroquímiéas e de fertilizantes,-

duas refinarias de petróleo, três petroquímicas, uma fundição de alumínio, 
uma de ferro e aço. 

Nas proximidades deste complexo, em Oammam, constroem mais fábri-­
cas de cimeoto e usinas para produção de amônia. Outras i0dústri3s se insta­
lam, quase todas privadas e com o apoio do governo. A adminístração, ainda, 
no atual plano qUinqOenal, destina 17 bilhões de dólares p'ara investimento de­
indústrias privad'as, assim, por todo o paíS avança a industrialização. Este o 
retrato, que diz do anseio de criar fontes alternativas que preparam o futuro e 
liberem q p~ís"'aqs põUCos -dri, -d-ependência s~ do p~tróleo. 

PORTOS 

Portos e aeroportos estão entre as realizações que os sauditas mostram 
- com satisfação ao vis'itã:nte. OS aeroportos sã-o da melhro categoria, amplos, 

modernos, funciOnaiS, autênticos cartõ~·oe visita aos que chegam_às terras 
do deserto, que começam a ser conquistadas pela técnica moderna, nelas 
construindo-se belas cidades, servidas por água, das poucas fontes, e do mar, 
dessalinizadas, e assim, permitindo o crescimento de jardins, de milhões de 
árvores, e do desenvolvimento. · 

Portos são portas abertas ao desenvolvimento. No país saudita conhece­
mos mais de um, e alargamos nossa visita ao d:ã cidade de Dammam. Foi-nos 
dito que iríamOs conhecer um dos portos mais modernos do mundo, com as 
mais sofisticadas facilidades à uti_Iização_. E o confirmamos. 

_Afir_maram ser .amplo, moderno e completo para todos os tipos de car­
gas_,_ e como_ os melbÕ-res da Europa e dos Estados Unidos. Obedece a projetos 
que ganhou concorrência disputada pelos maiores técncios de grupos de en­
genharia do mundo. Ê imenso, com quase uma dezena de cais. São grupos 
preparados para o manuseio çle carga geral, como o que há de melhor em 
Containers, rampas de movimento de cargas e çle_sçargas. Cais para cereais 
outro para cimento, _de_ que já são produtores, sendo as operações executadas 
pneumaticamente e, até podendo ser embarcadus a granel ou ensacados para 
o transporte terrestre ___ ou ferroviário. Cais para çmbarque de adubos de pro-
dução local. Enfim, tudo funcional, mecanizado, As informações, deste por­
to, são que os terminais têm uma média de descarga e movimentação que está 
entre as mais elevadas do mundo. 

Depois desta visita às cidades portuárias, voamos quatro horas, alcança­
mos o c_entro montanhoso do país, e sentimos_ o clima, na época, frio e saudã­
-vel,--das montanh-as, onde_ cidades se renovam, como ãreaS de culturas, de 
planta'.=ão e de recreio, como ocorre com nossa região das. serras de Petrópo­
lis, TeresópQlis e todo a nossa ·agradável região serrana. 

NOTAS FINAIS 

ConcluÍmos ~-assas o.bs~rvaçõ_es, que oferecemos ao-s--q~e nos lêem. 
_Nossa viagem foi originada de convite do Gpverno Saudita a Senadores 

e Deputados. Objetivou uma melhor aproximação entre dois povos, possui­
dores de riquezas div~rs~s. povos <,!istantes, porém próximos pelo mesmo sen­
timento de cordialidade, progresso e paz entre as nações. O Saudita bu.sca o 
desenvolvimento, a harmonia com seus vizinhos e todo o mundo e prepara o 
seu p~ís p[1ra que seus habitantes tenham um futuro melhor. _ 

A Arábia Saudita cresceu_ no cenáriO liliún'UciQnal us-ando- o poder de 
suas enormes reservas petrolíferas e, mesmo com seu regime "tradidonalis~ 
ta", ~CO). COOsesuido_ a_ÇO!l}_p[een_s_ão dos demais pOVOS firabes, q'uando busca 
solucionar as divisões corre nações vizinhas e_neutralizélr a· posição dos Esta­
dos Unidos da América, Japão e Europa nas disputas entre Árabes, Pilesti­
nos e Israel. 

_C_om as grandes reservas de recursos re_sÜltantes do petróleo, buscam ~s 
saudita's odentar seu pafs no sentido do desenvolvimento industrial e comer- -
cial e paralelamente colaborar, auxiliar paíse-s de menores possibilidades da 
área islâmica e mesmo de outras regiõeS, com isSO conquistando amizades. 

Há entre _os dirigentes sauditas um inteligente esforço, em preparar o 
País para não ficar dependente só do petróleo. Buscam na indústria, no co­
mércio, na agricUltura e- na preparação cultural e_ técnica do seu povo, ele­
mentos futuros de desenvol_':'imentq. 

Há o drama das guerras entre os vizi~hos~ a disputa Árabe--Israel, a polí­
tica exPansionista russa. agora preocupando, a invasão do Afeganistão, como 
elementos de permanente inquietação e até de temor para o regime e o povo 
sauditas. -

A realidade é que a Arábia Saudita busca a tranquilidade e, assim, habil~ 
mente, procura consolidar o· "'Coitselho de Cooperação -entre OS países do 
golfo, objetivando planos de segurança. De outra pa:Tte conserva com os Es­
tados Unidos da América um relacionamento bem acentuado, tudo no sentia 
dç assegurar uma melhor defesa da PenínsUla Arãbica; 

As relações-do i3rasB cÓm o inundo ârabe~ comO' Coni os demais, graças à 
política orientada pelo noiSo GoVerno é bastante boa. Com os sauditas, as re­
lações_ ~iplomáticas, iÕíCiaâas em 1968, iliteriSifiCarn-se, cóm os-cont"atds, as 
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trocas de visitas ae autoridades, de homens de empresas e o estabelecimento 
de acordos de cooperação econômica e técnica. 

Na nossa visita ao país do mundo -árabe, como a outros, objetivamos 
melhor nos conhecer, para melhor poder colaborar e buscar o progresso e a 
paz para os nossos povos. - -

O Sr. Gastão- Müller- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIBI. HERMES - Ouço V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller ....:. Senador Gabriel Hermes, estou ouvindo com 
muita atenção seu pronunciamento. V. Ex' tem uma capacidade admirável de 
narrar sem se confundir, desenvolvendo uma história bem íntelegível, de 
modo que estou vendo o mundo da Arábia Saudita. No entanto~ hã uma pei­
gunta que está no ar: afinal, lá é uma democracia ou é uma ditadura do AI-: 
coarão? Qual é o sistema político da Arábia Saudita? V. Ex!- rodeou, como se 
diz na gíria, lá em Mato Grosso, rodeou o toco quanto ao assunto, mas não 
declarou. É a ditadura do rei baseada nos princípios do Alcoorão ou é uma 
democracia baseada nos princípios do Alcoorão? 

O SR. GABRIEL HERMES- Meu caro Colega, de todos os reinados 
que ainda existem no mundo, talvez, o da Arábia Saudita seja um sui generis, 
único em sua CónS:t'itUiçâo. ·· · · .. · 

A Arábia Saudita nasceu das sementes mais primitivã.s, digamos assim, 
de um povo que vivia nômade~ ESse rei, para não Ser considerado um ditador 
- fazem questão de frisá-lo --procurou entregar-se, colocando abaixo da 
Lei Suprema para seu povo, o· Alcoorã.o, o Islamismo. Ainda, criaram-se al­
guns conselhos, de chefes, dos mais velhos, a que submete os seus atos o pró­
prio rei, tudo com o poder de decisão mais abaixo do podei do Islã. Essa a 
maneira para que ·não se possa dizer que é uma ditatura. A verdade é que é 

'um povo novo lutando para se consolidar e criar uma posição independente 
no Mundo. f: um reino islâmico bastante diffcil para outros- PoVos eil.tender. 

Vejamos no que se refere, por exempiO; ao problema, difícil das mulhe­
res. No nosso mundo, as mulheres já têm quase todas ap suas dimensões e di­
reitos definidos. Vejamos como aquele mundo é o oposto. É um sistema e 
mundo que nos surpreende. E perguntamos como serâ o amanhã desses 80 
mil rapazes e moças que estão estudando na Europa e nos Estados Unidos, 
vendo o sistema e os hábitos desses povos? Na A~ábi~, a mulher é o passado. 
Ora, os jovens gostam de acompanhar a evoluçãO. -Assim, será. que não obser­
vam o Ocidente, este lado do Mundo, em que as mulheres opinam, partici­
pam de todos os problemas. to mundo deles e dei apenas o retrato. Há um 
esforço do povo saudita preocupado em se modernizar, sem .e_etder as suas 
origens. 

São pontos para a nossa reflexão. Dei meu depoimento, cumpri o meu 
dever para com o Senado. Agradeço a atenção dos Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 9, DE 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, iterh 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n• 932/82/5, 

Resolve aposentar, por invalidez, Justino Lira Mendes, Inspetor de Se­
gurança Legislativa, Cl3sse "única'\ Referência NS-15, do Quadfo Perma-

nente do Senado Federal, n.os termos dos artigos 101, inciso I e 102, inciso I. 
alínea "b" da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 403, inciso III, § 29, 404~ inciso III e 392, § 49 da Resolução n9 
58, de 1972, corii proventos· integrais acrescidos da Gratificação de Nível Su­

-perior amparado pela Lei n• 1.050, de 1950 e Decreto-lei n• 1.709, de 1979, 
bem c·omo a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, 
conforme dispõe o artigo 3"' da lei n"' 5.903, de 1973 e artigo lO da Lei n"' 4.345, 
de 1964. 

Senado Federal, 23 de março de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado F e dera!. 

ATO DO PRESIDENTE N' 10, DE 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão _ 

-Diret0ra-n92,-âe 4 de abril de 1973, ·e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 00909/82/3, 

_ Resohle. aposentar Niron Siqueira da-S-ilva, Técnico Legislativo, Classe 
Especial, Código SF-Ai.,NS·O!l, Refeyêllcia i\($-25, do Quadro Permanente 
do ·senado Federal, com base nos artigos 101, inciso III e 102, inciso I, alínea 
"~". d~-Co[lSiítui,ãci dorR.~públicâ. Feder~tiva -do Brasii, combinadOS com os 
artigos 403, incis-o 11,404, inciso I e 392, § 4o da Resolução SF no 58, de 1972 e 
artigo 405;" iriciso IV da me.sma Resolução alterada pela Resolução SF n"' 21, 
de i'980, com vencimentos integi'ais acrescidos de 20% e a gratificação adido- -
nal por tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 3"' da Lei n~' 
5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n• 4.345, de 1964, bem como a incorporação 
da GratificiÇão de NíVel Superior~; conforffie estabelece o artigo 79 da Reso~ 
lução SF n"' 21!. de 1980, observando-se o disposto no artigo 102, § 2~' da Cons­
tituição .. 

Senado Federal, 23 de março de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE N' 11, DE I982 

O Presídente do Senado federal .. _no uso de suas atribuições regimentais 
e coni baSe na de-legação de competência Contida no Ato n9 2, de 1973, revigO­
rada pelo Ato n9 2, de 1981, ambos da ComisSão Diretora, considerando a 
absoluta necessidade do serviço demonstrada pelo Diretor da Subs"ecretaria 
de Assistêncía.Médica e SoCial (SAMs); reconheCida pela Comissão Diretora 
erifSua 2• Reunião Oidinária, reali.Zadã a 18 de março de 1982, e à vista doca-
ráter de emergência de- qUe- se reveSte a silüação, - · 

Resolve: 

19) Autorizar a contratação, pelo prazo determinado de onze (li) me­
ses, para lotação e serviços em suas especialidades na Subsecretaria de Assisw 
tênda-Médica e Social (SAMS), de q-uatro (04) enfermeiros, onze (11) auxilia­
res de enfermagem, sete (07) teleforlistas, sete (Q7) atendente~, sete (07) r_ecep~ 
ciOnistas, seis (06) mot"orlstas e quatro {04) contínuos, com os salários ~pec;i­
ficados na tabela eritregue ao Drretor-Geral pelo Presidente do Senado. 

29) O Senhor Segundo Vice-Presideilte indicará os nOmes das pessoas 
selecionadas ao S-erihor Diretor-Geral, para a devida contratação. 

Senado Federal, 23 ·de março de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de emenda à 
Constituição n9 83, de 1981, que ''restabelece eleições diretas para 
prefeitos dos municípios que especifica, cria a representação política 
do Distrito Federal e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 DE MARÇO DE !982 

Aos dois dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas e trinta minutos, na Sala de ReuniõeS da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino Via­
na, João Lúcio, almir Pinto, Moacyr Dalla, José Lins, Henrique Saritillo, Af­
fonso Camargo e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Nilson Gibson e 
Epitâcio Cafeteira,- reúne-se a Comissão MiSta:-ao· Congresso Nacional, in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~' 
83~ de 1981, que HRestabelece eleições diretas para prefeitos dos municípios 

que especifica, cria· a representaÇão pOlítica do Distrito Federal e dâ outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo jusilficado, Os _Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Itamar Franco, Mauro Benevides, Franco Montoro e Deputaw 
dos Antônio Pontes, Hélio Campos, Jorge Uequed, Del Bosco Amaral, Re­
nato Azeredo e Caio Pompeu. 

De· acordo_com_ o que preceitua o Regirriento Comum, aSSUme a Pre-si­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Bernardino Viana que declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo -reginierital, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Bernardino Viana convida o Se­
nhor Senador Affonso Camargo pa:ra funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Epitâclo Cafeteira ........... :: ...... ~ ......•... 12 votos 
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Para Vice-Presidente: 

Deputado Nilson Gibson ................ :. : ............ lO votos 
Deputado lsaac Newton ................ -. ~-- .... ~ ......... 02 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente, os 
Senhores Deputados Epitâcio- Cafeteira e Nilson Gibson. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Epitácio Cafeteira agrade­
ce, em nome do Senhor Deputado Nilson Gibson e no seu próprio, a honra 
com que foram distirigü"idos e designa o Senhor Senador Almir Pinto para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão-, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicacão. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei nQ 
29, de 1981-(CN), que "autoriza a Alienação de ações e direitos de 
capital, de propriedade da União, em empresas privadas e dá outras 
providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 DE MARÇO DE 1982 

Aos dois dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi_nanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Gãbriel Hermes, Octávio Cãi'doso, 
José Lins, Jutahy Magalhães, Almir Pinto, Martins_ Filho, Leite Chaves, José 
Fragelli e Deputados Jairo Magalhães, lgo LossO, Antônio PonteS e FeliPe 
Penna, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 29, de 1981-(CN~ que 
~·autoriza a alienação de ações e direitos de capital, de propriedade da União, 
em empresas priVadas e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Roberto Saturnino, José Richa, Pedro Simon, José Fragelli e Deputados Jo­
sias Leite, Honorato·Vianna, Fernando Magalhães, Hélio Duque, Flávio 
Chaves, Luiz Baptista e Mãrio Stamm. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, qtie declara instalada 
a COmissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice.J2'residente da Comissão. 
Distribuídas as células, o Senhor Senador Almir Pinto conVida o Senhor De­
putado Antônio Pontes para funcionar como escfU1ii13.dor. 

Procedida a eleiçãO, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Deputado Felippe Penna .........•.......... ·~ .... 
Em branco ...............•......•..•........•...• 

Para Vice~Presidente: 

ll votos 
OI yoto 

Deputado lgo Losso .............. ~ ~ ~- ~ ~ .• -. -- . _ .. - 10 votos 

Em branco ···········-·~·····---~···········--A~· 02 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente, os 

Senhores Deputados Felippe Penna e Igo Losso. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Felippe Penna agradece, 

em nome do Senhor Deputado lgo Losso e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Gabriel Hermes Para relatar 
o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Presidente, demais membros da Comissão 
e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 1, 
de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara nQ 94 -
Corilplementar, que "estabelece normas gerais a serem adotadas na 
Organização do Ministério Público Estadual". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 

EM 4 DE MARÇO DE 1982 

Aos quatro dias do mês de março do ano_ mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Se.oadur.es Murilo Badaró, Nels_on_Ç;t!-

neiro e Deputados Nelson Morro, Wildy Vianna e Pimenta da Veiga, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
relatóriO sobre a Mensagem nv I, de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da R.epúbHca, comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 94, de 1981-Complementar, que "estabelece norma_s gerais a serem 
adotadas na organização do Ministério Público Estadual". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado o Senhor Senador Hugo 
Ramos. 

De_acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Nelson Carneiro, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimeittal,-- o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder_: a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Nelson Carneiro convida o Senhor 
Deputado Wildy Vianna para funcíonar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro ....................... -.... , .. 05 votos 
Em branco ... -............ --.- .... -........ · ..........• -.. 01 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Murilo Badaró ............................... 05 votos 

Em branco ·····-·····~······~~--~····················- 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Nelson Carneiro e Murilo Badaró. 
Continuando o Senhor Senador Nelson Carneiro agradece, em nome do 

Senhor Senador Murilo Badaró e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Nelson Morro para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar eu, 
Mauro Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comis­
são e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e parecer sobre a Mensagem n'? 110, de 
1981-(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto--lei n9 1.885, de 29 de 
setembro de 1981, que "Eleva o adicional do Imposto de Renda de que 
trata o § 2• do artigo I' do Decreto-lei n• I. 704, de 23 de outubro de 
1979, para as instituições que relaciona". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 4 DE MARÇO DE 1982 

Aos quatro dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
no ·senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Pas­
sos Pôrto, Martins Filho, João Lúcio, Moacyr Dalla, Roberto Saturnino, Af­
fonso Camargo e Deputados Honorato Vianna, Navarro Vieira Filho, Athiê 
Collry, Walter Silva e Alfredo Marques, reune-se a Comissão Mista, incum­
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• li O, de 1981-(CN), do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.885, de 29 de setembro de 1981, que ''Eleva o adicio­
nal do Imposto de Renda de que trata o § 2• do artigo I• do De<reto-lei n• 
1.704, de 23 de outubro de 1979, para as instituições que relacionan. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Pedro Simon, Henrique Santillo, José Richa e Deputados 
Josias Leite, Jairq Magalhães, Josê: Mendonça Bezerra, Antônio Pontes e Ai-
tdh~ios. -· 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Vice­
Presidente, Senador Passos Pôrto, no exercício da Presidência, que solicita, 
nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputa­
do Athiê Coury, (J_ue emite parecer faVórâvel à Mensagem n9 110, de 1981-
(CN), nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão e yotação, é o Parecer api'ovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião, e, para constar, eu, 

João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 'da C6ffiisão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo-SenhOiPresidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 
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COMISSÃGMl!>TA 

Incumbida de examinar e emitr parecer sobre as propostas de 
emenda à Constituição ri9s 1 e 2, de 1982, que •'dílo-Dova redação ao 
artigo 206 e seus parágrafos da Constituição federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÂO);"-RÉALIZADA 

EM 9 DE MARÇO DE 1982 

Aos nove dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas, na Sala da Comissão de P'inanças, no Senado Fede-. 
ral, presentes os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Martins Filho, Aloysio 
Chaves, Jutahy Magalhães, Gabriel Hc:rmes, Mauro Benevides, Cunha Li_ma 
e Deputados Josias Leite, Marcelo Linh~res, Isaac Newton,- Ruy Côdo, João -
Linhares e Lãzaro de Carvalho, reúne-.se a Coriüssào Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s I e 2, de 1982, que "dãO nova redação ao artigo 
206 e seus parágrafos da Con_stituição Federal". -

Deíxam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Nelson Carneiro, Paulo Brossard, Evelâsio Vieira e D-eputa­
dos Júlio Martins, Paulo Guerra, Parente Frota, Pfmenta_- d2 Veiga e João 
Gilberto. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comuin, assume a Presi- -­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes, qUe declara lns~a­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimeniaT, -o Senhor Presidente f:sclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente dil ComiSsão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado João Unhares para funciónafocomo escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o segUinte reSUltadO: ~-

Para Presidente: 
Senador Mauro Benevides ........ _ ....... -... -....• -··~ ~ ~ .. -~ 12 votos 
Senador Nelson Carneiro .... -.. A •• ,_ ••••• ~.~ d ... -~ ••••• -~ÕÍ votO 
Para Vice-Presidente: 
Senador Moacyr Dali a ........ r ••• _ •••• -.-~.-- •••••• ~.~.~-· 12 votos 
Senador Martins Filho ..................••...••........ 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Mauro Benevides e Moacyr Dalla. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senadoi- Mãuro Bênevides agrade_ce, 

em nome do Senhor Senador Moacyr Dalla e no seu própfiO, a honra com 
que foram ·distinguidos e designa o Senhor Deptitãdo Marcelo Unhares para 
relatar as Propostas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião' e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão, e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nQ 78, de 1981, que "Cria a ~rocuradoria~ 
Geral do Povo, órgão constitucional destinado à fiscalização dos Atos 
do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta, à investi­
gação das violações à lei e à preservação dos direitos fundamentais do 
cidadão''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 4 DE MARÇO DE 1982 

Aos quatro dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Aloysio Chaves, Ga­
biel Hermes, Almir Pinto, João Lúcio, Lázaro Barboza, Humberto Lucena, 
Roberto Saturnino, Mauro Benevides, José Fragelli e Deputados Gomes da 
Silva e José Alves, reúne-se a ComiSsão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n,., 78, de 1981, que "Cria a Procuradoria-Geral do Povo, órgão consti~ 
tucional destinado à fiscalização dos atos do Poder Executivo, inclusive os da 
administraÇão indireta, à investigação das violações à lei e à preservação dos 
direitos fundamentais do cidadão''. -

Deixiin de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Rai­
mundo Parente e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Ricardo Fiuza, 
João Arruda, Nivaldo l<.ruger, Adhemar Santillo, Alberto Goldman, Arnal­
do Schmitt e Jorge Vargas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Lázaro Barboza, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em Seguida, o senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado José Alves, que emite parecer favorável à Proposta de Emenda- à 
Constituição n'i' 78, de 1981, na forma apresentada. 

Posto em discussão e votação, i: o parecer aprovado, com voto vencido 
do Senhor Senador Aloysio -Chaves. -

Nada m_ais havendo a trata~, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicaçãO. 

COMiSSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n"' 
1, de 1982-CN, que "Alte_ra a Lei n'i' 5.919, de 17 de setembro de 
1973, para autorizar o Poder Executivo a transferir o controle acio­
nário de empresas subsidiárias da Siderurgia Brasileira S/ A -SI~ 
DERBRÁS e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 9 DE MARÇO OE 1982 

Aos nove dias do mês de março çio ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis hora e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão de 
Finanças, no Senado-Fed~ral, presentes os Senhores Senadores Murilo Bada­
ró, Jorge -~alume, B-ernardino Viana, Aderb:al Jurema, Jutahy Magalhães, 
Octávio Caidoso, Roberto Saturnino, Agenor Mã.ria, Henrique Santillo_e Af­
fopso cã.maEg~ e Depu-!ados JOsià~ ~eiie~-Çafd9so de Almeida e Darcilio Ay­
res, reúne-se a Comis-sãO Místa do -COnS;resso Nacional, incumbida de exami­
nar e emitir parec<:r sobre o P~ojeto d'e -Le-í n91, de 1982-CN, que ,.Altera a 
Lei n'i' 5.919, de_l7 de s-etembro de 1973, para autorizar o Pode_r_ExecutiVo a 
transferir o 2ontr0le aciOnário de empresª~ SUbsidiá-rias da Siderurgia Bi-asi­
leíra S/ A _:_-SIDERBRÃS e dâ outras providências". . 

Deixam- de cumpareCer, por motivo justifiCado, os Senhores Deputados 
Paulino Cí_fero, Antonio Ferreira, Cláudio- Stra~&urger, -Robêrto Freire, 

· Fued Dib, Ralph Biasi, Oswaldo Lima eArnaldo Schmitt. 
·- De acordo com- o que-PieCeitua o Regimento Comum, assume a Presi­

dência, eventualmente, o Senhor Sena4or ~elson Carneiro,-que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo rCgiihen.tal, o Sênhor Presidente escia!éce 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Dístdbuídas às cédulas, o Senhor Senador Nelson Carneiro convida o Senhor 
Deputado Darcilio Ayres para funcionar como escrutinador. 

Procediâa-a eleição, verificri~se ri seguirite resultadO: 

Para Presidente: 
Senador Henrique Santillo . ,_ ......................... ~. 13 votos 

Senador Agenor Maria ............ ~ ..... ~ ......... ·-· ; . 01 voto 

Para Vice·PÚsidenie: 
Senador Octávio Cardoso ........... ··- ... ~ ~· ... ~ .. -·.. 12 votos 

Senador Jutahy Magalhães .......... ~-· ............ ·. ~. . . • 02 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 
Senhores Senadores Henrique Santillo e Octávio Cardoso. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Henrique Santillo agradece, 
em nome do Senhor Senador Octávio Cardoso e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor D_eputado Paulino Cícero-parare-
latar a matéria. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sâ, Asistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demaís membros da Comissão e irá à publi­
cação. 

CO,MI!i~ÃO jVIISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
2, de 1982 - CN, que "dispõe sobre a transferência das acões da 
COALBRA - Coque e Ãlcool da Madeira S/ A, de propriedade do 
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, para a 
União Federal, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 9 DE MARÇO DE 1982 

Aos nove dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Fin-anças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Luiz Ca­
valcante, Almir Pinto, José Lins, Gabriel Hermes, Lenoir Van~as. Jutahy Ma-
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galhães, Agenor Maria, Affonso Camargo _e Deputados Josías Leite, Jairo 
Magalhães, José Amorim, Modesto da Silveíra e Arnaldo Schmitt, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nicional, 1ncürribida de exaininar e emitir pa­
recer sobre o Projeto de Lei n9 2, de 1982- CN, que '"dispõe sobre a transfe­
rência das ações da COALBRA- Co que e Álcool da Madeira Sj A, de pro­
priedade do IBDF- Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, para 
a União Federal, e dâ outras providêncíasn. · 

Deixam de comparecer, por motivo juStificadO,-os Senhores Senadores 
Leite Chaves, Teotônio Vilela, Lázaro Barboza e Deputados Sebastião An­
drade, Delson Scarano, Oswaldo_ Coelho, Marcelo Cordeiro, Mário Frota e 
Ubaldo Dantas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi-­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositíVo regiffiental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder à eleição do Presidente e do Vice:..Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Luiz CãVãlCãiü.e convida O Senhor 
Deputado Arnaldo Schmitt para funcionar comO escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-Se o seg-uinte ieSUltaao:_ 
Para Presidente: 

Deputado Modesto da Silveira .............. ., • .. 11 votos 
Em branco ......................... ~-·- ...... ~ ... ~. - -02VOtos 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Oswaldo Coelho ...•......••........•.. 
Deputado José Amorim ......... _ ·-·-·-·-·-~~·~~~-·--·-~ ,_,_. 

10 votos 
03 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice--Presidente, os 
!5enhores Deputados Modesto da Silveira e Oswi!ldo Coelho. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Modesto da Silveira agra­
dece, em nome do Senhor Deputado Oswaldo Coelho e no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Almir Pinto 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, pata Cofistar;- eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presCri.te Ata 
que, lida e·aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 109, de 
1981-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.884, de 17 de 
setembro de 1981, que "acrescenta parágrafos ao artigo 49 do 
Decreto-lei n! 1.798, de 24 de julho de 1980, que estabelece limite de 
remuneração mensal para os servidores da Administra.;ão Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM lO DE MARÇO DE 1982 

Aos dez dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Jutahy Maga­
lhães, Jorge Kalume, Almir Pinto, Bernardino Viana, Agenor M-aria, Laélia 
de Alcântara, José Fra&elli e Deputados Ossian Araripe. Wildy Vianna, Fer­
nando Gonçalves e Juarez Furtado, reúne-se a Comissão Mista, incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 109, de 1981-CN, do Senhor PreSi­
dente da República, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n• 1.884, de 17 de setembro de 1981, que "acrescenta pará­
grafos ao artigo 4• do Decreto-lei n• 1.798, de 24 dejulho.dç 1980, que estabe­
lece limite de remuneração mensal para os servidores do Administração Fe­
deral". 

DeiXam de comparecer, por motivo jtistilicado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, LázarO Barboza, Nelson Carneiro e Deputados Josias 
Leite, Jairo Magalhães, Correia Lima, Ubaldo Barém, Augusto Lucena, 
Adhemar Santillo e Heitor Alencar Furtado. 

Havendo nómero-regim.ental, são abertos os trabalhos pelo Senhor De-­
putado Wildy Vianna, Vice-Presidente, no exercício-da Presidência, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata_da reunião anterior 
que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que irâ redistribuir a ma­
téria ao Senhor Senador Jorge Kalume, para relatar, em virtude da ausência 
do Senador Raimundo Parente, anteriormente designado. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator da Ma­
téría, Senador Jorge Kalume, que emíte parece favorável à Mensagem n9 109, 
de 1981-CN, nos termos de projeto de decreto legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto _em discussilo e _votação, ê o parecer aprovado, sem restrição~ 
Nada mais havendO a tratar, -enceria-se a reunião, e, para constar, eu, 

Martinho José- dos Santos. AS-sistente de Comissão, lavrei a_ presente Ata que, 
lida e aprovada, será _assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Comissão e irá à publicação. -- -

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
111, de 19lH-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n91,866, de 
26 de outubro de 1981, que umodifica a _redação de dispositivo do 
Decreto-lei n9 1.691, de 2 de agosto de 1979, que altera a legislação da 
Taxa Rodoviária Única, e dá outras providênciasu. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DEMARÇO DE 1982 

Aos dez dias do mês de março do ano _de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e trinta miriutos, ria Sala da Comissào de Finanç:as~ no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores José Uns, Aloysio Chaves, 
Jorge Kalume, Murilo Badaró_, Jutahy Magalhães, Raimundo Parente, Nel­
son Carneiro, Alberto Silva e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Ho~ 
norato Vianna, Manoel Ribeiro e Rezende Monteiro, reúne-se a Comissão 
Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 11 I, de 
1981-CN, do_ Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.886, de 26 de outubro de 
1981, que "modifica a redação de dispositivo do Decreto-lei n• 1.691; de 2 de 
agosto de 1979, que altera a legis1ação da Taxa Rodoviária Úilica, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motiv_o justificado, os Senhores Senadores 
Leite Chaves, Jaison Barreto, Ofestes QUércia e Deputados Adolpho Franco, 
Athiê Coury, Cristóvarri Chiaradia, Jo!ge Uequed, Francisco Libardoni e 
Carlos Nelson. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor De­
putado Hono-rato Vianna. Vice-Presidente, que solicita, nos termos regimen­
tais, a díspensa da leiturã da Ata da reunião anter:ior, que, logo após, é dada 
cOino àprovada. · -· · · 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palayra ao Relator, Senhor 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável à Mensagem n9 111, de 
1981-CN, nos termos de projeto de decreto legislativo que oferece como con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. -
Nada mais havend_o a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e irâ 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 
5, de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 135, de 
1981-Complementar, que Haltera a Lei Complementar n9 5, de 29 de 
abril de 1970, que estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional 
n9 1, de 17 de outubro de 1969, artigo 151 e seu parágrafo único, casos 
d':__ine~egibilidade, e dá outras providências". 

I•REUNIÃOjfNSfALACÃÜ), REALIZADA 
EM 15 DE MARÇO DE 1982 

~,:__Aos q_uinze dias do mês. de março do a.n.o de mil_novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseiS horas, na Sala da ComisSão de Finanças. no Senado Fede­
ral, presentes_ os Senhores Senador Aderbal Jurema e Deputados Afrfsio Víei­
r~ Lima, rris_cg Viana e Pirn~nta da Veiga, reúne-se a Comissão Mista, in­
cumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 5, de 1982-CN, 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, parcial­
mente, o Projeto de Lei da Cámaia n9 13-5_·-~ Co-mplementar, que "altera a 
Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece, de acordo com 
a Emenda Constitucional_nv 1, de 17 de outubro de 1_969, artigo 151 e seu pa­
ráirãfo t1nico, casos- de· ineleglbilidãde, e _dá OUtras providências"~ 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores 
Murilo Badar6 e Tancnido Neves. · - · · -

De acordo com -o que preCeiti.úi_o_Regimento COmum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Deputado Prisco Viana,- que declara instala­
da a Comissão. 
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Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do ~ice-Pr~sidente ~a Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Pnsco Vxana convida o Senhor 
Senador Aderbal Jurema para funcionar Como escrutinador. 

Procedida a eleição; verifica-se o seguínte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Pimenta da Veiga ... -.r ................... . 

Em branco .......................... : .-•.•.•.... -...• 

Para Vice-Presidente: 

03_ votos 
OI voto 

DepUtado Afrísio Vieira_ Lima _, .......... __ ...... _..,... ....... ........ 03 votos_ 
Em branco ...............•.. ·-·· ....................... OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Pimenta da Veiga e Afrísio Vieira Lima. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Pimenta da Veiga agrade­
ce, em nome do Senhor Deputado Afrísio Vieira Lima e no seu próprio, a 
honra com que foram distiriSuidos e designa o Senhor Senador Aderbal Jure­
ma para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnar Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da C~?missão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 3, de 1982, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 153 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 16 DE MARÇO DE 1982 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Bernardino Viaila, Moacyr Dalla, Jorge 
Kalume, João Lúcio, Lourival Baptista, João Cã.lmon, José Richa, Agenor 
Maria, Lázaro Barboza, José Fragelli e Deputados Jairo Magalhães, Gomes 
da Silva, Adalberto Camargo e Arnaldo Schmitt, reúne-se a Comis-são Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinªr e emitir parec~r sobre a Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 3, de 1982, que ''acrescenta parágrafo ao 
artigo 153 da Constituição Federal". 

r DeiXam ___ de comparecer, por motivo juStrtica-do~ os Senhores Senador 
. Leite Chaves e Deputados Josias Leite, Darcílio Ayres, Guido Arantes, El­
quisson SOares, Jackson Barreto, Carlos Bezerra e Edson Vidigal. 

De acordo com o que preceitua o Regíment() Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que'declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo fegimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão; 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Adalberto Camargo para funcionar como escrutínador-. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Arnaldo Schmitt ............................ 12 votos 
Em branco .............. ~ .......•.. ~~ ............... -·- 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Gomes da Silva ............................. 13 votos 
Deputado Jairo Magalhães ............ -.-... . . . . . . . . . . . • . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Arnaldo Schmitt e Gomes da Silva. ·-

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Arnaldo Schmitt agrade­
ce, em nome do Senhor Deputado Gomes da Silva e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Bernardino Viana 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinã.da pelo Senhor Presidente da Comissão, demais membros da Comis-
são e irâ à publicação. - -

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 4, de 1982, que "dispõe sobre inelegibilida­
de por parentesco". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 16 DE MARÇO DE 1982 

Aos dezesseis dias do mês -~e _ _JJHlr_çQ __ 4.9 __ ~_n_9 __ q~ __ mH_•w_y_~_~o_Los..~ __ Qi:­

te~ltã -c!-(i()iS,- àS- de~es-~ei-s -h-~~~~-~ quinze minutos, na Sala da Comissão de Fi-

nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, 
Raimundo Pa-rente, Aderbal Jurema, Benedito Canelas, José Lins, Lenoir 
Vargas, Dirceu Cardoso e Deputados JoSias Leite, Leorne Belém, Antônio 
Morimoto, OsW"ãfdOMdo, Antônio· Russo e Lourem6eri-NuneS Rochã, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir patecet Sobre a Proposta de Emenda à ConStituição n94, de 1982, que 
"dispõe sobre inelegibilidade por parentesco". 

Deixam de cOinparecer, por mOtivo justificado, os Senhor_es Senadores 
Nelson CarÕeiro, Orestes Quércia, Franco Montoro, Tancredo Neves e De­
putados José Mendonça Bezerra, Claudino Sales, Mârio Frota, Tarcísio Del­
gado e Jorge Moura. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmerite, o Senhor Senador Dirceu Cardóso, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência ã dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Corriissão. 
Distribuídas as cêduJas, o Senhor Senador Dirceu Cardoso convida o Senhor 
Deputado Louremberg Nunes Rocha para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguiilte resultado: · 

Para Presidente~ 
_Senador Orestes Ql!ércia ............... -....... ~ ....•... 
Senador Franco Montoro ....... , ........... r ••••••••••• 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lenoir Vargas . r ••••• -•• - ••• -•••••••• ~·~~· •• ~--· •• 
Senador José Lins ..... A •••••••••• ~ •••••••• _ ••••••••• ~ 

Em branco . L •• -••• - ••••••• , ••• - ••• "" •••••••••• ~ •••••••••• 

11 votos 
2votos 

11 votos 
1 voto 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Oresles Quércia e Lenoir Vargas. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Lenoir Vargas, Vice­
Presidente, agradece, em nome do Senhor Senador Orestes Quércia e ilo seu 
próprio, a honra com que foram distinguidoS e designa o Senhor Deputado 
Leorne Belêm para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MiSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as propostas de emenda à 
Constituiçio n9s, 5, 6 e 7, de 1982, que ~'alteram o artigo 39 da Cons­
tituição Federal, elevando para 500 o número de Deputados Fede­
rais". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 16 DE MARÇO DE 1982 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de -
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jure­
ma, Gabriel Hermes, Moacyr Dalla, Jutahy Magalhãoes, Bernardino Viana, 
Laélia de Alcântara, Pedro Simon, Mauro Benevides, Gastão Müller e Depu­
tados Jairo Magalhães, Nilson Gibson, Manoel Ribeiro, Isaac Newton e O li­
vir Gabardo, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nãcional, incumbida 
de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 5, 6 e 7, 
de 1982, que '"Alteram o artigo 39 da Constituição Federal, elevando para 
500 o_ número de Deputados Federais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Martins Filho, Gilvan Rocha e Deputados Josias Leite, Claudino Sales, Car­
los Nelson, José Carlos Vasconcelos, Ubaldo Dantas e Juarez Baptista. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Semldor Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Ofício da Li­
derança d_o Partido do Movimento Democrático Brasileiro- (PMDB), no 
Senado Federal, indiCandõ, o Senhof Senador Gastão Müller para integrar a 
Comissão, em substituição 3.o Senhor Senaâor Valdon Varjão. 

Em obediência a dispositívo regfffiental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurem-a convida o Senhor 
Deputado Manoel Ribeiro para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado O li vir Gabardo ..........•...•...............• 14 votos 
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Para Vice-Presidente: 

Deputado Isaac Newton ..... r •••••••••••••• -·~· •• -·- •••• -· 13 votos 
Em branco ..... ~ ........ , .............. <-~_.___._..-._c._.~ r•. "'.OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados O li vir -Gabardo e Isaac Newton. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Olivir Gabardo agradece, 
em nome do Senhor Deputado lsaac Newton e no seu próprio, a honra com 
que foram distingUidos e designa o Senhor Senador Moacyr Dalla para rela­
tar as Propostas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituicão nY. 8, de 1982, que "Dá nova redacão ao§ 4Y 
do art. 175 da Constituicão Federal". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REAliZADA 
EM 17 DE MARÇO DE 1982 

Aos dezessete dias do_ mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os_Senhores Senadores Jorge Kalume, João Lúcio, Lourival 
Baptista, Almir Pinto, Passos Pôrto, Gabriel Hermes, Lãzaro Barboza, Age­
nor Maria e Deputados Jairo Magalhães, Carlos santos, Ruy Côdo e Pinhei­
ro Machado, reúne-se a Comissão Mista do Congresso NaCiOnal, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9• 

8, de 1982, que "Dâ nova redação ao§ 4• do art. 175 da Constituição Fede­
ral". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, ós Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Itamar Franco, Alberto Silva e Deputados Josias Leite, 
Evandro Ayres de Moura, Simão Sessim, Waldmir Belinati, Josê de Castro 
Coimbra, Ernesto de Marco e Luiz Leal. 
. De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Preside_nte esçlarece 
que írá proceder a eleição do Presidente e do __ ViCe-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Jairo Magalhães para furicionar como eScTtifü1.adôr. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Itamar Franco ................ r•v-~r·~ •••• = ••••• -.lO:~otos. 
Senador João Lúcio .... , .............. -· .. ,_.-..•..... __, ... 02 votos. 

Para Vice-Presidente: 

Senador Lourival Baptista .......... -.. _ .. , .... ~~· ··---=----..-T~~09----lLotos. 
Senador Almir Pinto .................... ,.._.~ .-...••....• .Dlvotos. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Itamar Franco e Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Senhor Sena_dor Lourival B_aptiSta, Vice­
Presidente da Comissão, agradece em nome do Senhor Senador I_tamar Fran­
co e no seu próprio, a honra com que foram distingUidos e designa o Senhor 
Deputado Waldrnir Belinati p·ara relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para c-onstar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente da COmiss_ão,-Javrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão_ e irã à publicação. ~--- -~'-' 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o projeto de Lei n"' 
29, de 1981-(CN), que "Autoriza a alienação de ações e direitos de 
capital, de propriedade da união, em empreSãs pi'ivadas, e dá outras 
prO\'idências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE MARÇO DE 1982 

Aos dezessete dius do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete hc..Has e trinta _minutos, na Sala de reuniões da Comissão-de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jure-

ma, Octávio Cardoso, José Lins, Jutahy Magalhães, Almir Pinto, Martins Fi­
lho, Roberto Saturnino, Leite Chaves, José Fragelli e Deputados Jairo Maga­
lhães, Hõnorato Vianna, lgo Losso e Luiz Baptista, reúne-se a Comissão 
Mista do ConÉ;resso Nacion-al, inCuri-tbida-de examinar e emitir parecer sobre 
o Projeto de Lei""' 29, de 1981-(CN), que "autoriza a alienação de ações e di­
reitos de capital, de propriedade da União, em empresas privadas, e dá outras 
providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Richa, Pedro Simon, e Deputados Fernando Magalhães, Antonio Pon­
tes, Hélio Duque, Flávio Chaves, Felippe Penna e Mário Stamm. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhaos pelo Senhor De­
putado lgo Losso, Vice-Pr~sidente, no_ exercício da PresidênCia, que solicita, 
nos termos regimentais, a díspensa da leitura da Ata da reu!lf~o anterior, que, 
após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido ofício da Li­
derança do Partido Democrático Socíai-PDS, no Senado Federal, indicando 
o Senhor Senador Aderbal Jufema, para integrãr a Comissão em substituição 
ao Senhor Senador Gabriel Hermes. Comunica, ainda, que irá redistribuir a 
matéria ao Senhor Senador Jutahy Magalhães, em virtude da substituição do 
Senhor Senãdor Gabriel Hermes, anteriormente designado para relatar. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável sobre o Projeto de 
Lei n' 29, de 1981-(CN), na forma apresentada. 

Posto em discU:Ss_ão e votaçãO, é 0-paiecer aprovado, com votos vencidos 
dos Senhores Senadores Roberto Saturnino e Leite Chaves. 

Nada mais havendo a tratar. encifra-se a reunião e, para constar, eu, 
Ma,rtinho José dos Santos, assistente de Comissâô, laviei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, demais membros da Comissão 
e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Jncumbida de examinar e emitir parecer sobre o projeto de Lei nY 
27, de 1981-CN, que ''dispõe sobre a alienação de imóveis de proprie­
dade da União, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1982 

-Aos dezoito dias do mês de março de mil novecentos e oitenta e dois, às 
dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Jutahy Magalhães, Gabriel 
Hermes, Bernardino Viana, Laélia de Alcântara, Roberto Saturnino, Mauro 
Benevides e Deputados Josias Leite, Jairo· Magalhães, João Arruda, Nilson 
Gibson, Gomes da Silva e Osvaldo Melo, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitír parecer sobre o Projeto de 
Lei n~1 27-, de 1981-C'N, que "Dispõe sobre alienação de imóveis de proprieda­
de da União, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer: por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, José Lins, Marcos Freire, Gastão Müller e Deputados Au­
rélio Peres, Murilo Mendes, Júnia Marise, Jorge Mo tira e Sérgio Ferrara. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Mauro Mauro Benevides, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que; logo, após, é dada como a­
prov3da. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebimento de Ofícios da 
Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, no Senado Fe­
deral, indicando os Senhores Senadores Gastão Müller e Laélia de Alcântara 
para- integrarem í.l Comissão; em substituição aos Senhores SenadoresValdon 
Varjão e Adal(;:lerto Sena, _ant~_riormente designados .. 

Coinunica., ainda, o Senhor Presidente que, ao Projeto foram oferecidas-
5 (cincO) emendas; todas julgadas pertinentes pela Pres[déncia_. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator, Senhor Deputado João Arruda, que emite pa­
recer favorável ao Projeto de Lei n9 27, de 1981-CN. com as alterações que 
propõem as Emendas n9s 1 e 4; às Subemendas apresentadas pelo Relator às 

_ de n<?s 2 e 3, rej~itam a Emenda n"' 5. 

Posto em discussão e votação, -é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar. eu, 

Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos,_ assistente da Comissão, lavrei a 
_ presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irâ 

-à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de- estudo e parecer sobre as propostas de delegação le­
gislatin de n<?s 4, que "Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei, dispondo sobre a criação do Minis­
tério da Amazônia; 5, Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
Reptíblica para e-laboração de lei dispondo sobre desdobramento do 
Ministério do Interior em Ministério do Desen"olvimento Regional e 
Ministério da Amazônia; e 7, Propõe delegação de poderes ao Presi­
dente da República para elaboração de lei criando a se-cretaria especial 
para assuntos da Região Amazônica (SEARA). 

2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 1S DE MARÇO DE 1982 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecenlos e .oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças. no Senado Fede­
ral, prcsent~s 0s Senhores __ Senadores Raimundo Parente, Eunice Michiles, 
Gabrid Hermes, Almir Pinto, Jos_é Lins, Martins Filho, Laéla de Alcântara, 
Leite Chaves e Deputados Nílson Gibson, Joacil Pereira, Antônio Marimoto 
e Nélío Loba to. r_cúneRse a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbi­
da de estudo e p:1recer sobre as Propo<>tas de Delegação Legislativa de n<?s 4, 
que "Propõe ddcgaçào de Puderes do Presidente da República para elabo­
ração de lei dispondo sobre a criação_ do Ministério da Amazônia~ 5, Propõe 
delegação de Poderes ao Presidente da Rcpúhlica para elaboração de lei disR 
pondo sobre de'\cnvolvimento Regional e Ministi!rio da Amazônia.; e 7, Pro­
põe delegação de Poderes ao Presidente da República para elaboração de lei 
criando él Sec:ret.uia ESpecial para assuntOS da Região AmaZônica (SEA­
RA) ... 

Deixam de çomparecer, por motivo justificado. os Senhores Senadores 
Evandro Carreira. Lázaro BarboL<:t, Alberto Silva e DepUtados Altair Cha­
gas. Ulbaldino Meirellcs, Antônio Ferreira, Jerônimo Santana, Mário Frota, 
Nabor Júnior e Lúda Viveiros. 

H;Jvendn número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre-­
sidente, Dcput<Hh1 Nélio Loba to, que solicita, nos termo-s regimentaiS. a dis- -
pensa du leitura dcl Ata da reunião anterior_._ que, logo apó5, é dada como a­
provada. 

Em seguida, o Senhor Presidente c.:omunica O -recebimento de ofício da 
Liderança do Partido do Movimento Dcmocrátko Brasileiro, no Senado Fe­
deral, indicando a Senhora Laélia de Alcântara, para integrar a Comissão, 
em substituição ao _Senhor Senador Adalberto Sena. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Almir Pinto. que emite- parecer favorável à Proposta nv 7, e as de n~?s 4 e 5 
prejudicadas. 

Posto _em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, Hda e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

1• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1982 

Âs dez horas do dia dezoito de março de mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala de reuniões da Comissão, preserites-os-"Seiihores Senadores Gabriel 
Hermes, vice-Presidente, no exercício da Presidência, Almir Pinto, Bernardi­
no Viana, José Fragelli, Martins Filho, Lourival Baptista, Raimundo Paren­
te, AffonsO Camargo e Mauro Benevides, reúne-se a COmissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Amaral Furlan, Amaral Peixoto, Roberto Saturnino, Pedro 
Simon, Teotônio Vilela, FtariCó Montoro, Tancredo Neves e Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Ofício "S" n'42/81- Do Sr. Governador do Estado do Paranã solici­

tando autorização do Senado Federal para contratar operação de e~présti­
mo externo, no valor de USS 40,0 milhões de dólares norte-american_os:, desti­
nado a Programas de Investimentos do Estado. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução que apresenta. 
Conclusão: Aprovação do parecer, tendo voto com restrições do Sena-

dor Affonso Camargo. 
Ofício "S" nv 41/81 ~Do Sr. Governador do Estado de Goiãs, solici­

tando autorização do SenadO Federal, para contratar empréstimo externo no 
valor de USS 50,0 milhões de dólares norte-americanos, destinado aOs Pro­
gramas de Desenvolvimento Rural Integrado, Mineração e Infra-estrutura 
Econômica daquele Estado. 

Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: Pela audiência do Governo do Estado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado nv 217/80 - Complementar - Faculta aos 

participantes do Fundo de Participação PIS-PASEP a utilização do saldo de 
seus depósitos para construção da casa própria ou aquisição de imóvel já edi­
ficado. 

Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~? I43j80 ~dispõe sobre a remuneração mfni-

ma dos Professores e dá outras providências. 
Relator: Senador Almir Pinto. 
Parecer: Contrário. 
Conclusão: Vista ao Senador Affonso Camargo. 
Projeto de Lei do Senado n• !5(79 - Dispõe sobre a concessão do 

salário·família aos trabalhadores temporários, de que trata a Lei nv 6.019, de 
3 de jan~iro de 1974. 

Relator: Senador Martins Filho. 
Pa~ecer: Favoráy_el, na forma da Emenda Substitutiva n~? I-CLS, 
Conclusão: Vista do Senador Gabriel Hermes. 
Projeto de Lei do Senado nv 27/8.0- Autoriza o Poder Executivo a criar 

a Revista do Serviço Público· Editora, vinculada ao Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público - PASP, e dá outras providências. 

Relator: Senador Martins Filho. 
ParCcer: Pela pl-ejudiciãlidade do projeto. 
Conclusão: .Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n•122/&l- Dispõe sobre o amparo aos traba-

lhadores da borracha e__ dá outra providências. 
Relator: Senador Gabriel Hermes. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n'? 188/79- Acrescenta dispositiv9 à Lei n~? 

5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: Contrário. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei ~a Câmara n-1 20/78 --Define as infrações peD-ais relati­

vas à circulação de veículos, regula o respectivo processo e julgamento, e dá 
outras providências. 

Relator: Senador Almir Pinto. 
Parecer: FavoráveL 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
São retirados_ de pauta, os seguintes projetos: PLS nv 16/80 e PLC nv 

36/77. 
Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 


